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A CÂMARA BRASILEIRA DA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

A CBIC é a entidade 
máxima representante
do mercado imobiliário 
e da indústria da
construção no Brasil  
e no exterior.

A Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC) foi fundada em 1957, no 
estado do Rio de Janeiro. Sediada em Bra-
sília, reúne 90 sindicatos e associações pa-
tronais do setor da construção, das 27 uni-
dades da Federação.

Entidade empresarial por adesão voluntá-
ria, a CBIC representa politicamente o setor 
e promove a integração da cadeia produtiva 
da construção, contribuindo para o desen-
volvimento econômico e social do País.

Dirigida por um Conselho de Administração 
eleito pelos associados, a CBIC atua por meio 
das suas comissões técnicas, quatro delas 
voltadas para as atividades-fim: Comissão 
de Infraestrutura (COINFRA); Comissão da In-
dústria Imobiliária (CII); Comissão de Habita-
ção de Interesse Social (CHIS) e Comissão de 
Obras Industriais e Corporativas (COIC). Além 
destas, a CBIC possui ainda: Comissão de Po-
lítica de Relações Trabalhistas (CPRT); Comis-
são de Materiais, Equipamentos, Serviços, 
Tecnologia, Qualidade e Produtividade (CO-
MAT); Comissão do Meio Ambiente (CMA); 
Comissão de Responsabilidade Social (CRS); 

e o Conselho Jurídico (CONJUR). A CBIC con-
ta, ainda, com outros órgãos técnicos: o Ban-
co de Dados e o Fórum dos Seconcis.

A CBIC representa nacional e internacional-
mente a indústria brasileira da construção. 
Também integra a Federação Interamericana 
da Indústria da Construção (FIIC), filiada à Con-
federação Internacional das Associações de 
Construção (CICA). A FIIC é a representante do 
setor da construção em toda a América Latina.

Visando a difusão de conhecimento técnico 
e de boas práticas no setor da construção , 
a CBIC realiza diversos eventos que contam 
com palestrantes especializados, numa am-
pla rede de relacionamento e oportunidade 
de aprendizado.

ENTIDADES NAS

A CBIC 
REPRESENTA

90

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO.

27
EMPRESAS.

ISSO CORRESPONDE 
A MAIS DE

70mil

A CADEIA PRODUTIVA DO
SETOR DA CONSTRUÇÃO
REPRESENTA CERCA DE

7,3%
DO PIB BRASILEIRO.

É RESPONSÁVEL POR

DO INVESTIMENTO 
EXECUTADO NO BRASIL

52%

DE TRABALHADORES  
COM CARTEIRA ASSINADA.

2milhões

E EMPREGA CERCA DE
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UMA BREVE HISTÓRIA DOS CONTRATOS

Há cerca de cinco mil anos existiu na Meso-
potâmia uma cidade com população esti-
mada em oitenta mil pessoas, urbanizada, 
com edifícios de até dez andares, sistema 
de canais, templos, lojas e intensa atividade 
mercantil. Estamos falando de Uruk, cujas 
ruínas ficam dentro do atual território do Ira-
que (alguns autores defendem que ela teria 
inspirado o nome deste país).  Uruk teve seu 
apogeu por volta de 2800 a.C. e é conside-
rada a primeira metrópole da humanidade. 
Foi uma cidade-estado grande e progressis-
ta, que atraía mercadores de toda a região e 
desafiava os rudimentares modelos de pla-
nejamento e controle da época. Entre tantas 
coisas, Uruk deixou para a humanidade um 
legado inestimável: a escrita.

Em 1929, o arqueólogo alemão Julius Jordan 
encontrou nas ruínas de Uruk inúmeras pla-
cas de argila e esferas com inscrições enig-
máticas, cujo significado desafiou a ciência 
durante anos, até a década de 1970, quando 
a arqueóloga francesa Schmandt-Besserat 
interpretou essas peças como sendo regis-
tros de transações mercantis. Portanto, não 
se tratavam de textos religiosos, militares ou 
políticos, como se pensou inicialmente, mas 
sim de contratos comerciais. 

O comércio parece ter sido, efetivamente, a 
motivação primordial para o surgimento da 
escrita, o que, certamente, seria uma cons-
tatação frustrante por parte das civilizações 
que acreditavam que a escrita era um pre-
sente dos deuses.

O que teria levado aquele povo a criar um 
sistema de escrita para registrar em cerâ-
mica suas transações comerciais? Ninguém 
tem uma resposta precisa. Especula-se que 
o enorme tamanho do mercado de Uruk e a 
grande afluência de pessoas estranhas a ele 

tenham gerado a necessidade de levar o re-
gistro dos acordos para além do pacto oral. 
Ao materializar o acordo em cerâmica, tiran-
do-o do mundo intangível da memória, cria-
va-se um registro mais perene, que poderia 
ser consultado no futuro em caso de dúvi-
das, diminuindo, assim, eventuais contendas 
sobre o combinado.

Para tentar entender como chegamos à 
escrita dos números e das palavras, vamos 
imaginar um armazém atacadista, onde o 
produtor pudesse estocar a sua produção, 
pagando uma taxa por isso e recebendo 
em troca maior proteção para sua safra. O 
produtor poderia depositar diferentes pro-
dutos e, ainda, ao longo do tempo, trocar 
seus produtos por outros, para atender a 
necessidades específicas. Nesse cenário, 
o controlador do armazém tinha que lidar 
com inúmeros produtores, dentre eles al-
guns desconhecidos. Portanto, precisava de 
uma ferramenta para fazer seus controles.

Entre os achados de Uruk, os arqueólogos 
identificaram bolas ocas de cerâmica, que se 
mostraram ser as primeiras ferramentas usa-
das pelos comerciantes para registrar suas 
transações. No lado externo dessas esferas 
eram feitas inscrições que, provavelmente, 
identificavam o produtor. Em seu interior 
depositavam-se contas de cerâmica cuja 
unidade representava uma correspondente 
unidade de produto. Assim, uma conta com 
a inscrição de cevada representava um saco 
de cevada; outra conta com o desenho de 
uma folha de oliveira, representava certo vo-
lume de azeite de oliva; e assim por diante. 
Feita a transação, as contas eram deposita-
das no interior da esfera e esta era lacrada. 
Dessa forma, tinha-se ali um registro confiá-
vel do que foi pactuado. Era um contrato em 
forma de esfera oca de cerâmica.
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Foi um enorme avanço no mundo dos negó-
cios e, provavelmente, um grande diferencial 
competitivo para os primeiros mercadores 
que o implantaram. É natural imaginar que 
muitos produtores preferiam depositar seus 
bens naqueles armazéns que dispunham do 
revolucionário sistema. O controlador do 
armazém, por sua vez, podia ampliar seus 
negócios com maior controle e segurança. 
Os contratos em forma de bolas de cerâmica 
atendiam bem às necessidades das partes e 
ofereciam bom nível de segurança.

A nova ferramenta, no entanto, apresentava 
um inconveniente: toda vez que o cliente 
quisesse conferir seu saldo, a cerâmica ti-
nha que ser quebrada, para se ter acesso às 
contas depositadas em seu interior. Dizem 
os arqueólogos que o que provavelmente 
aconteceu foi que alguém responsável por 
selar a bola contrato, sabiamente, resolveu 
inscrever sinais na cerâmica ainda fresca, re-
gistrando ali os tipos e as quantidades das 
contas depositadas na esfera. Fazendo isso, 
poder-se-ia, a qualquer momento, informar 
o saldo ao cliente sem ter que, literalmente, 
quebrar o contrato. Estava criada a escrita 
dos números. Segundo alguns autores, Uruk 
teria adotado um sistema numérico que, 
além da unidade, usava cinco linhas parale-

Figura 1 – Bolas de argila (reprodução)

las para representar o 5, um círculo para o 
número 10 e três linhas para o número 23. 
Enfim, tratava-se de um sistema estranho 
para nós, que usamos o sistema decimal, 
mas suficiente para atender às necessidades 
daquele momento.

Não tardou para que percebessem que não 
precisavam das contas. Nem mesmo da esfe-
ra. Os sinais marcados na cerâmica represen-
tando as quantidades bastavam. Passaram, 
então, a gravar símbolos em placas planas 
de cerâmica, que eram mais práticas e mais 
fáceis de transportar e de armazenar. Estava, 
assim, surgindo a escrita cuneiforme que, a 
partir de então, incorporou centenas de no-
vos símbolos para poder representar muito 
mais do que simplesmente números.

A julgar pelos achados arqueológicos, a es-
crita cuneiforme foi muito usada em Uruk. 
Cerca de 6.000 placas com mais de 38.000 
linhas de texto cuneiformes foram encontra-
das na região.

Além da escrita cuneiforme, surgiram diver-
sas formas de escrita em outras civilizações. 
A escrita, em suas variadas manifestações, 
evoluiu e ganhou aplicação cada vez mais di-
versa. Nesse processo de evolução, a escrita 
influenciou e foi influenciada pelos avanços 
e retrocessos das civilizações.

Passaram-se cinco mil anos desde que o 
primeiro contrato foi escrito em Uruk. Este 
instrumento fez parte de todo o processo 
civilizatório que ao longo do tempo promo-
veu maior ou menor liberdade e autonomia 
da vontade das partes, com maior ou menor 
intervenção formal do Estado e da religião. 
Chegamos, assim, ao conceito contemporâ-
neo de contrato, que, ao nosso ver, mantém 
a essência dos contratos de Uruk como ins-
trumento que operacionaliza a circulação de 
riquezas com base na vontade das partes, na 
segurança e na busca do consenso.

Marcelo Henrique de Melo Fernandes 
Professor e consultor





José Carlos Martins 
Presidente da CBIC

Ilso José de Oliveira 
Vice-presidente da área 
de Obras Industriais  
e Corporativas da CBIC

CARTA DOS PRESIDENTES

A Câmara Brasileira da Indústria da Constru-
ção (CBIC) criou, recentemente, a Comissão de 
Obras Industriais e Corporativas (COIC) como 
uma evolução do Fórum de Empresas Presta-
doras de Serviços da CBIC, constituído no 84º 
Encontro Nacional da Indústria da Construção 
(ENIC), realizado no ano de 2012, em Belo Hori-
zonte (MG). A COIC tem como objetivo fomen-
tar o fortalecimento das empresas desse seg-
mento, tanto contratantes como contratadas.

O setor de obras industriais e corporativas res-
ponde por aproximadamente 1/3 do PIB da 
construção no Brasil, ou seja, cerca de R$ 85 
bilhões. A COIC oferece para as empresas des-
se segmento uma representação institucional 
com abrangência nacional e apoio técnico, 
ampliando assim a possibilidade de com-
partilhar o conhecimento necessário para o 
crescimento do setor. A comissão trabalhará 
no sentido de que os vetores de força de um 
empreendimento estejam alinhados na dire-
ção do seu sucesso, acompanhando e apoian-
do a tendência de migração de contratações 
do setor público para o setor privado, conso-
lidando uma nova modelagem do ambiente 
de negócio, baseada na ética e transparência, 
difundindo o conhecimento em nível nacio-
nal, com vistas a elevar o grau de maturidade 
das empresas e o nível de sucesso dos proje-
tos de obras industriais e corporativas no país. 

Acreditamos que as relações contratuais, por 
nortearem o início, o meio e o fim das relações 
entre empresas contratantes e contratadas, 

sejam o ponto de partida ideal para os traba-
lhos da COIC. As obras industriais e corpora-
tivas são marcadas por suas peculiaridades 
e especificidades que diferem, e muito, das 
obras residenciais. A pergunta mais frequente 
é sobre o modelo mais adequado de contra-
to, mas não há um formato universal, não há 
uma resposta única e perfeita: cada contrato 
precisa levar em conta o nível de maturidade 
e as especificidades do projeto de seu objeto, 
o que não significa ser complexo – a simplici-
dade pode, muitas vezes, ser o fator determi-
nante para o sucesso. Entretanto, ser simples 
demais pode abrir brechas para eventuais 
percalços e contribuir para o insucesso. 

A presente cartilha não tem a pretensão de 
ser manual, mas sim um guia, uma orienta-
ção. Os direcionamentos aqui expostos, apli-
cados a um contrato bem formatado, abor-
dando todas as nuances e condicionantes do 
projeto a que se destina, cria possibilidades 
para que mesmo em caso de uma eventual 
rescisão, ela se paute pelo respeito e tran-
quilidade, já que todas as regras necessárias 
para que aquela relação comercial se desen-
volva estarão contempladas no documento. 

Esperamos que com base nas experiências 
adquiridas e somadas ao conteúdo aqui 
apresentado os contratos futuros tragam 
mais segurança jurídica e transparência às 
partes envolvidas. 

Boa leitura!
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O Sindicato da Indústria da Construção Civil 
no Estado de Minas Gerais (Sinduscon-MG) 
é uma instituição com mais de oitenta anos 
de atuação em prol da Engenharia brasileira 
e do crescimento das empresas construto-
ras que representa, focada na ética e na sis-
temática promoção da melhoria contínua 
e da evolução técnica e gerencial dos pro-
cessos. Dentre as áreas de atuação de nossa 
entidade está o segmento de Obras Indus-
triais, que responde por cerca um terço do 
PIB da Construção.

A atual Diretoria, por intermédio da Vice-presi-
dência de Obras Industriais, vem se empenhan-
do para aprimorar as ferramentas existentes, 
criar instrumentos e ampliar a comunicação, 
de forma a contribuir para a evolução e a ma-
turidade das empresas atuantes no setor. 

Tendo em vista as especificidades dos con-
tratos de prestação de serviços e a imperiosa 
necessidade de implantá-los com prazos e 

custos reduzidos, diante do frequente para-
lelismo entre as atividades de engenharia e 
implantação, torna-se fundamental estimular 
a discussão transparente entre as partes en-
volvidas em um projeto. Temos a convicção 
de que no atual cenário do mercado de Enge-
nharia e Construção, o caminho para superar 
os desafios e melhorar a qualidade e a eficiên-
cia dos projetos passa pela valorização das 
relações institucionais, tendo como objeto co-
mum o interesse dos empreendimentos. Nes-
se sentido, acreditamos que o cerne de uma 
gestão eficaz envolve o consenso e a relação 
de cooperação entre as partes envolvidas.

Esta cartilha é resultado de um trabalho que 
contemplou contribuições de empresas con-
tratantes e contratadas. Tem por objetivo 
mapear um caminho orientativo que, se se-
guido, tem potencial para elevar o nível de 
sucesso dos projetos. Este material é fruto 
de uma construção conjunta de soluções, vi-

PALAVRA DA DIRETORIA DO SINDUSCON-MG

ESTA CARTILHA É RESULTADO 
DE UM TRABALHO QUE 
CONTEMPLOU CONTRIBUIÇÕES 
DE EMPRESAS CONTRATANTES 
E CONTRATADAS. 
Tem por objetivo mapear um 
caminho orientativo que, se 
seguido, tem potencial para elevar 
o nível de sucesso dos projetos.
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Andre de Souza Lima Campos   Presidente do Sinduscon-MG
Geraldo Jardim Linhares Júnior   1º Vice-presidente do Sinduscon-MG
Ilso José de Oliveira   Vice-presidente de Obras Industriais do Sinduscon-MG
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sando à modernização e ao aperfeiçoamen-
to das relações contratuais e da qualidade 
das parcerias. Aqui, pretende-se induzir uma 
melhora na utilização dos recursos disponí-
veis em um contrato, eliminar duplicidades 
de custos e responsabilidades e reduzir con-
flitos e disputas, para elevar o nível de exce-
lência dos serviços.

“Gestão de Contratos” é um tema extenso e 
complexo. Não é o nosso objetivo esgotar 
aqui as discussões sobre ele, mas apenas 
subsidiá-las com novos conhecimentos e 
orientar as empresas tomadoras de serviços 
e as prestadoras de serviços quanto às boas 
práticas e aos melhores procedimentos a 
serem adotados nos processos, visando ao 
aprimoramento das relações contratuais, 
para garantir que a execução seja realizada 
e entregue de acordo com o especificado, 

de forma mais equilibrada, obedecendo às 
normas vigentes e aos requisitos acordados.

Em nome do Sinduscon-MG, agradecemos às 
empresas pela disposição em participar dos 
debates e pela contribuição dos profissionais 
que se envolveram neste processo. Essas co-
laborações foram fundamentais para a atua-
lização deste trabalho e a adequação dele ao 
novo cenário da Engenharia e Construção. Em 
especial, agradecemos ao professor Marcelo 
Fernandes pelos ensinamentos transferidos 
durante a fase de formatação desta ferramen-
ta, os quais estão a ela agregados.

Esperamos que este material traga a mensa-
gem de que é preciso alinhar nossos vetores 
de força em um único sentido, trabalhando 
unidos por uma sempre eficiente Gestão 
Compartilhada nos projetos.





Em um mercado cada vez mais exigente, di-
nâmico e competitivo, aprimorar as relações 
contratuais entre empresas tomadoras de 
serviço e empresas prestadoras de serviço 
é fundamental, uma vez que essa união de 
esforços significa somar competências e co-
nhecimentos em benefício de um objetivo 
comum: elevar o nível de sucesso na implan-
tação de projetos.

Ao longo dos últimos anos, percebe-se um 
desgaste na relação entre as empresas, o 
que prejudica a condução dos empreendi-
mentos no país e leva boa parte dos projetos 
ao insucesso. Outro fruto desse desgaste são 
contratos com sobreposição de responsabi-
lidades e exigências desproporcionais que 
oneram e inviabilizam muitos projetos, redu-
zindo as oportunidades para todos. 

A reconstrução da confiança entre as empre-
sas tem se mostrado um grande desafio, que 
requer ações para acelerar esse processo e 
evitar uma redução ainda maior na estrutura 
das empresas do setor, o que compromete-
ria os conhecimentos adquiridos em gran-
des projetos ao longo das últimas décadas.

Com o propósito de contribuir para a me-
lhora desse cenário, o Sinduscon/MG, por 
intermédio de sua Vice-Presidência de 
Obras Industriais, tomou a iniciativa de re-
lançar a Cartilha de Contratos de Empreita-
da. Para isso, promoveu diversos eventos, 
envolvendo tanto as empresas prestadoras 
de serviços quanto as tomadoras de servi-
ços (contratantes e contratados de obras 
industriais), com objetivo de elaborar um 
material capaz de contemplar a visão de 
todas as partes interessadas e de apontar 
caminhos para o entendimento e a sinergia 
entre os envolvidos. 

A superação dos desafios aqui apresen-
tados passa pela disposição das partes de 
construir soluções conjuntas, na busca por 
contratos mais equilibrados, que otimizem 
os custos e permitam uma condução mais 
harmoniosa e eficaz dos projetos. Esta carti-
lha não pretende esgotar a discussão de um 
assunto tão complexo, mas sim estimular o 
debate sobre o tema, sendo esta mais uma 
ação na busca pelo aprimoramento das re-
lações contratuais.
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1. CONTRATOS 
CONCEITOS 

BÁSICOS



O CONTRATO É 
DETERMINADO APÓS 
O ACORDO DAS 
OBRIGAÇÕES. 
De modo geral, ele trata 
de direitos e obrigações 
definidos pelas partes 
envolvidas, de maneira 
expressa e formal.
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Contrato é um acordo jurídico celebrado por 
vontade de duas ou mais partes, contendo 
um objeto e um vínculo obrigacional entre 
elas, com a finalidade de adquirir, resguardar, 
modificar, transferir ou extinguir direitos.

Por objeto do contrato entende-se a opera-
ção que as partes visam realizar. Correspon-
de a uma prestação lícita, possível, determi-
nada e de valoração econômica. Caso não 
seja, deve ser conversível em valor, o que 
caracteriza o direito das obrigações.

O contrato é determinado após o acordo 
das obrigações. De modo geral, ele trata de 
direitos e obrigações definidos pelas partes 
envolvidas, de maneira expressa e formal.

Contratos, mais notadamente os de emprei-
tada, pressupõem uma relação dinâmica 
e interdependente, requerendo, portanto, 
colaboração. Nesse sentido, as partes con-
tratantes devem focar suas ações e decisões 
na busca do sucesso do objeto contratado. A 
satisfação do contrato depende da colabora-
ção recíproca, baseada nos deveres legais de 
diligência, boa-fé e cooperação.

1. CONTRATOS CONCEITOS BÁSICOS

1.1 PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
DO DIREITO CONTRATUAL
São diversos os princípios que regem os con-
tratos, dentre os quais se destacam:

A) PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA 
VONTADE:

Fundamenta-se na ampla liberdade contra-
tual, por meio da qual as partes contratantes 
têm o poder de disciplinar seus interesses, 
mediante o acordo de vontades, tutelado 
pela ordem jurídica. 

B) SUPREMACIA DA ORDEM PÚBLICA:

A autonomia da vontade é relativa, sendo 
subordinada à lei e aos princípios da moral e 
da ordem pública.

C) PRINCÍPIO DO CONSENSUALISMO:

O simples acordo de duas ou mais vontades 
é suficiente para gerar um contrato válido. 
Esta regra decorre da visão moderna de que 
o contrato resulta do consenso entre as par-
tes, pois sobre ele discutiram e acordaram 
e, por comum acordo, o pactuaram. Em al-
guns casos, porém, por ser solene, tem sua 



validade condicionada à observância de 
certas formalidades legais. Seguros e fianças 
são exemplos de contrato solene, por serem 
prescritos em lei. O contrato de empreitada 
não possui prescrição específica em lei; por-
tanto é considerado não solene.

D) PRINCÍPIO DA RELATIVIDADE DOS 
EFEITOS DO CONTRATO:

Funda-se na ideia de que os efeitos do con-
trato apenas se produzem em relação às par-
tes, que manifestaram suas vontades, vincu-
lando-os ao seu conteúdo e não afetando 
terceiros em seu patrimônio. É relevante 
pontuar que a função social dos contratos, 
prevista na legislação civil, pode afetar o 
ajuste das partes.

E) PRINCÍPIO DA OBRIGATORIEDADE 
DOS CONTRATOS:

Denomina-se, também, “princípio da intangi-
bilidade dos contratos”. Representa a força do 
vínculo das convenções. Funda-se na regra de 
que os compromissos assumidos no contrato, 
resguardados os requisitos legais, deverão 
ser fielmente cumpridos. Trata-se de irrever-
sibilidade da palavra empenhada. Caso não 
se cumpra, surge a responsabilidade de inde-
nização. Este princípio tem várias exceções, 
dentre as quais se destaca a escusa por caso 
fortuito ou força maior. Então, a obrigatorie-
dade contratual não pode ser tratada como 
absoluta. Existem ainda outras exceções, in-
clusive a possibilidade de intervenção judicial 
nos contratos para a correção de rigores ante 
o desequilíbrio de prestações ocasionadas e 
de acordo com a teoria da imprevisão.

F) PRINCÍPIO DA ONEROSIDADE 
EXCESSIVA:

Tem por objetivo coibir a desigualdade eco-
nômica, com base na teoria da imprevisão. 
Contrapõe-se ao princípio da obrigatorie-
dade, permitindo aos contraentes recorrer 
ao Poder Judiciário para obter alteração da 
convenção e de suas condições. Fatores ex-
ternos podem gerar, durante a execução de 
um contrato, uma situação muito diversa da 
que existia no momento da celebração, one-
rando excessivamente o devedor. A teoria 

da imprevisão consiste em presumir a exis-
tência implícita de uma cláusula, pela qual 
a obrigatoriedade de se cumprir o contrato 
pressupõe a inalterabilidade da situação 
de fato no ato da contratação. É aplicado 
apenas nos contratos comutativos, de trato 
sucessivo e de execução diferida. Nestes ca-
sos, o devedor poderá requerer ao juiz que 
o isente da obrigação, parcial ou totalmente.

G) PRINCÍPIO DA BOA-FÉ E DA 
PROBIDADE:

As partes deverão agir com lealdade e con-
fiança recíprocas, auxiliando-se mutuamente 
na formação e execução do contrato. Está re-
lacionado ao princípio de que ninguém pode 
beneficiar-se da própria torpeza. A relação con-
tratual deve ser caracterizada pela boa-fé obje-
tiva, que impõe aos contraentes um padrão de 
conduta ético, honesto, leal e probo. Segundo 
Flávio Alves Martins, professor de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
“a boa-fé, no sentido objetivo, é um dever das 
partes, dentro de uma relação jurídica, se com-
portar tomando por fundamento a confiança 
que deve existir, de maneira correta e leal; mais 
especificamente, caracteriza-se como retidão 
e honradez, dos sujeitos de direito que parti-
cipam de uma relação jurídica, pressupondo o 
fiel cumprimento do estabelecido”. Este princí-
pio é uma norma cujo conteúdo não pode ser 
rigidamente fixado, dependendo sempre das 
concretas circunstâncias de cada caso, consi-
derada, portanto uma cláusula geral ou aberta. 
Cláusulas gerais são formulações genéricas e 
abertas da lei, normas orientadoras e diretrizes 
dirigidas ao juiz, que, simultaneamente, vincu-
lam-no e lhe conferem liberdade para decidir, 
para aplicar o direito no caso concreto. A falta 
da boa-fé objetiva causa o inadimplemento da 
obrigação quando os contraentes deixam de 
cumprir alguns deveres anexos ou secundá-
rios, os quais ultrapassam o dever da prestação 
contratual e derivam diretamente deste princí-
pio. Citam-se como exemplos o dever de escla-
recimento (informações sobre uso, capacidade 
e limitações), o de proteção, o de conservação, 
o de lealdade (não exigir o cumprimento de 
contrato com insuportável perda de equiva-
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lência entre as prestações) e o de cooperação 
(prática de atos necessários à realização plena 
dos fins visados pela outra parte).

H) PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO:

Com o Código Civil de 2002, antigas e injus-
tas regras ou princípios contratuais foram 
eliminados, alterados ou atenuados pelo le-
gislador, passando o contrato a ter uma fun-
ção social. Em termos de princípio jurídico, a 
função social do contrato é uma diretriz que 
deve ser respeitada pelos contratantes. Ele 
não extingue regras, apenas determina subje-
tivamente que o contrato seja analisado com 
base nessa ótica (emprego, continuação da 
atividade empresarial, meio ambiente etc.). 
Assim, a função social do contrato tem o de-
ver de limitar a autonomia contratual, com a 
finalidade, também, de evitar que a liberdade 
contratual seja exercida de maneira abusiva. 
Isso garante  o equilíbrio entre os contratan-
tes e assegura que o contrato atinja os inte-
resses sociais, sem prejudicar a coletividade.

I) PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO OU DO 
APROVEITAMENTO DO CONTRATO:

No caso de uma cláusula contratual permitir 
duas interpretações diferentes, prevalecerá a 
que possa produzir algum efeito, pois não se 
deve supor que os contratantes tenham ce-
lebrado um contrato sem utilidade. 

(Direito Civil Brasileiro - Carlos Roberto Gon-

çalves) 

1.2 DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

1.2.1 OBRIGAÇÃO

A compreensão do direito das obrigações é 

importante para o estudo dos contratos. A 

obrigação surge de uma relação entre duas 

ou mais pessoas e o vínculo obrigacional. Em 

sentido jurídico, existe desde que contemple: 

sujeito ativo (credor), sujeito passivo (deve-

dor), objeto e vontade das partes de se com-

prometerem a efetuar uma prestação de ser-

viço na qual o devedor possa ser coagido ou 

obrigado a fazer após ter assumido o encargo. 

Trata-se de uma situação dinâmica e consis-

tente na relação jurídica específica, em que o 

devedor assume a responsabilidade moral de 

cumprir a obrigação e o credor possui a ex-

pectativa de conclusão da obrigação.

As obrigações subdividem-se em alguns as-

pectos. Interessam ao nosso propósito:

A) OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS:

Independentes em relação às outras, autô-

nomas.
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NO CASO DE UMA CLÁUSULA CONTRATUAL 
PERMITIR DUAS INTERPRETAÇÕES 
DIFERENTES, PREVALECERÁ A QUE 
POSSA PRODUZIR ALGUM EFEITO, 
POIS NÃO SE DEVE SUPOR QUE OS 
CONTRATANTES TENHAM CELEBRADO 
UM CONTRATO SEM UTILIDADE.
Direito Civil Brasileiro - Carlos Roberto Gonçalves
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B) OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS:

Dependem da principal para existirem. Sur-
gem para dar segurança a realização do ne-
gócio. Exemplos: fiança, garantia e seguro.

C) OBRIGAÇÕES DE DAR: 

Consistem na obrigação de entregar coisa 
pronta.

D) OBRIGAÇÕES DE FAZER:

Abrangem serviço humano, sendo material 
ou imaterial, e baseiam-se no fato de o de-
vedor ter que confeccionar a coisa para de-
pois entregá-la. Envolvem trabalhos aferidos 
no tempo, gênero ou qualidade. Exemplos: 
obras e artefatos.

E) OBRIGAÇÕES DE MEIO:

Referem-se a trabalhos que necessitam em-
pregar conhecimentos e meios técnicos para 
a obtenção de determinado resultado, sem, 
no entanto, responsabilizar-se por ele. Exem-
plos: trabalhos realizados por projetistas, 
médicos e advogados.

F) OBRIGAÇÕES DE RESULTADO (FIM):

O devedor se exonera apenas quando o 
fim prometido é alcançado. Sendo inadim-
plente, responde pelo prejuízo decorrente 
do insucesso.

G) OBRIGAÇÕES DE GARANTIA:

Visam proporcionar maior segurança ao cre-
dor ou eliminar o risco que pesa sobre sua 
posição ou suas consequências. Em geral, 
são uma subespécie da obrigação de resul-
tado. Seu objetivo é eliminar o risco, alheio à 
vontade do obrigado.

1.2.2 OS EFEITOS DAS OBRIGAÇÕES

Contemplam as consequências provenien-
tes das obrigações assumidas pelas partes, 
quer sejam elas credoras ou devedoras. Es-
ses efeitos, ou essas consequências, variam 
conforme procedam do cumprimento da 
obrigação, da sua execução ou do seu ina-
dimplemento.

Os efeitos das obrigações podem ser diretos 
– adimplemento, inadimplemento e atraso 
no adimplemento ou indiretos estipulados 

em lei, permitem ao credor obter o adim-
plemento preciso da obrigação ou o ressar-
cimento por perdas e danos, ou os dois ao 
mesmo tempo.

1.2.3 A EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

A extinção de uma obrigação pode ocorrer 
de várias formas, sendo o cumprimento da 
prestação prometida pelo devedor ao credor 
a mais comum e almejada.

A) PELO INADIMPLEMENTO:

Pode acontecer pelo inadimplemento, que é 
o não cumprimento da obrigação - que, nes-
te caso, determinará a extinção. Pode ocasio-
nar a execução coativa da própria prestação 
ou perdas e danos.  Porém, a relação pode 
permanecer intacta se o inadimplemento for 
apenas parcial e com ele o credor consentir.

B) PELA INVIABILIDADE DO OBJETO:

A obrigação torna-se inviável, extinguindo-
-se. A responsabilidade pela indenização 
existirá caso a inviabilidade ocorra por culpa 
ou dolo de um dos contraentes. Exemplos: 
falta de acesso à execução do serviço e, até 
mesmo, extinção do objeto contratual por 
motivo de caso fortuito ou força maior.

C) POR VONTADE DO AGENTE:

Pode pôr fim ao vínculo obrigacional. As for-
mas tipificadas na lei são: distrato (resilição 
bilateral), resilição unilateral, revogação e 
renúncia.

D) PELA ONEROSIDADE EXCESSIVA:

Encontra-se disciplinada nos arts. 317 e 478 
do Código Civil Brasileiro. Se, em virtude de 
acontecimentos extraordinários e impre-
visíveis (teoria da imprevisão), a prestação 
de uma das partes ficar manifestamente 
desproporcional (excessivamente onerosa), 
posteriormente à constituição da obrigação, 
e com extrema vantagem para a outra parte, 
poderá o prejudicado pedir sua revisão ao 
judiciário (art. 317). Caso não seja possível ou 
recomendável a revisão, a obrigação pode se 
extinguir (Art. 478).
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1.3 RESPONSABILIDADES

1.3.1 RESPONSABILIDADE CIVIL 
EXTRACONTRATUAL

Decorre dos deveres jurídicos oriundos da lei 
ou do ordenamento jurídico quando o dever 
violado não estiver previsto em contrato e 
não existir qualquer relação contratual pré-
via entre o causador e a vítima. É possível 
relacioná-la com a noção de não prejudicar 
o outro. Prevê a aplicação de medidas que 
obriguem alguém a reparar o dano causado 
a outrem em razão de uma ação ou omissão. 
Cumpre função preventiva. Quando subjeti-
va, ao sancionar o ato ilícito, desestimula sua 
prática; quando objetiva, ao tratar a indeni-
zação como custo de atividade, estimula a 
prevenção dos acidentes ou prejuízos como 
medida de racionalidade econômica (Ulhoa 
COELHO, Fábio - 5ª Edição 2012).

1.3.2 RESPONSABILIDADE CIVIL 
CONTRATUAL

Nasce da celebração de um contrato, po-
dendo ser por ato lícito ou ilícito. Em ma-
térias contratuais, existem a modalidade 
pré-contratual e a pós-contratual, funda-
mentadas pelos princípios da boa-fé con-
tratual e das garantias definidas por lei ou 
pelo contrato. Neste caso, o dano decorre 
da celebração ou execução de um contrato. 
Ou seja, o ato ilícito refere-se a um contrato 
ou negócio jurídico unilateral. Quando duas 
pessoas celebram um contrato, ambas se 
tornam responsáveis por cumprir as obriga-
ções nele estabelecidas.

Na responsabilidade contratual, as conse-
quências podem ir além da indenização, 
como no caso de execução específica. Mas 
existem exceções, como os casos de even-
tos futuros e imprevisíveis que atenuam as 
responsabilidades.

O simples inadimplemento leva à presunção 
de culpa, cabendo ao inadimplente provar o 
contrário. A responsabilidade é uma conse-
quência jurídica patrimonial do descumpri-
mento da obrigação.

1.4 GARANTIAS

1.4.1 SEGUROS

Os seguros advêm da necessidade das pes-
soas e das empresas de mitigarem riscos 
que não estão dispostas a assumir. Trata-se, 
portanto, de um instrumento contratual 
utilizado para transferir riscos com poten-
cialidade de causar perdas financeiras e/ou 
patrimoniais do segurado para a segurado-
ra. Neste contexto, são fundamentais para o 
desenvolvimento das atividades do setor de 
Construção Industrial, ao proporcionarem 
segurança e garantia para a viabilidade dos 
empreendimentos, o que não seria possível 
sem a sua utilização, em função dos elevados 
riscos e investimentos envolvidos. 

No Brasil, a atividade seguradora é fiscaliza-
da pelo governo por intermédio da Supe-
rintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
que fiscaliza as seguradoras em atividade, 
com o objetivo de garantir que elas tenham 
recursos para indenizar seus segurados, 
mesmo que ocorra grande volume de sinis-
tros para indenizar ao mesmo tempo, assim 
como os fundos de reserva obrigatórios das 
seguradoras, como forma de garantir que 
elas possam pagar as devidas indenizações 
aos segurados.

O seguro-garantia tem a finalidade de ga-
rantir a um contratante o cumprimento das 
obrigações por parte do contratado, até o 
valor fixado na apólice. Ressalta-se que esta 
modalidade de seguro não cobre danos, mas 
sim as responsabilidades assumidas pelo 
contratado perante o contratante. O toma-
dor é quem contrata o seguro (por exemplo: 
a construtora ou montadora que assume a 
tarefa de construir, fornecer bens ou prestar 
serviços). O segurado, ou o beneficiário da 
apólice, em caso de sinistro, é o contratante 
da obrigação perante o tomador (por exem-
plo: empreendedor).  A seguradora é que 
oferece garantia financeira para o fiel cum-
primento das obrigações assumidas pela 
contratada junto à contratante.
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1.4.2 FIANÇA

A fiança é um contrato tipificado nos arts. 
818 a 839 do Código Civil. Trata-se de uma 
garantia relativa à obrigação contratual as-
sumida pelo afiançado, representada por 
valor monetário. Trata-se de uma espécie 
de caução fidejussória, conferida em nome 
do afiançado, na qual o fiador assume o 
pagamento do valor estipulado na fiança 
caso a indenização venha a existir. Assim, a 
responsabilidade/garantia é prestada pelo 
fiador e o dever de execução é do afiança-
do. Tem-se, portanto, um responsável pela 
obrigação principal (o afiançado) e dois 
responsáveis pela obrigação secundária (o 
fiador e o afiançado). Envolve uma respon-
sabilidade solidária, na qual a responsabi-
lidade de indenização, que é secundária à 
obrigação principal, pode ser cobrada de 
qualquer um dos coobrigados.

Nos contratos de empreitada o tipo mais co-
mum de fiança é a carta de fiança bancária. O 
banco emite um documento (carta de fian-
ça) e passa a ser fiador das responsabilidades 
assumidas pelo afiançado, garantindo-as por 
uma operação ativa de crédito. Caso o con-
trato não seja cumprido, o valor da fiança 
fica à disposição do beneficiário, que poderá 
exigi-lo do fiador. Apesar de ser uma alterna-
tiva para a garantia contratual, geralmente, 
trata-se de uma solução mais onerosa e que 
demanda mais tempo para ser emitida se 
comparada ao seguro garantia, além de re-
duzir a linha de crédito de quem a solicita.

1.5 GARANTIA DE EXECUÇÃO DA 
OBRIGAÇÃO A PRAZO
Como consequência da reciprocidade das 
prestações existentes nos contratos bilate-
rais, o art. 477 do Código Civil prevê uma 
garantia a ser prestada pelo contraente em 
favor da contraparte que executará a obri-
gação a prazo. Este artigo busca acautelar 
os interesses de quem executa a prestação 
em primeiro lugar, protegendo-o contra al-
terações da situação patrimonial de sua con-
traparte. Trata-se de uma defesa contra os 
efeitos de insolvência da contraparte e não 
requer que esta última tenha descumprido 
sua obrigação. Em verdade, o dispositivo 
aplica-se principalmente nos casos em que 
a parte que o invoca realiza suas prestações 
para receber por ela a prazo. Recorre-se a ela 
para modificar a ordem do cumprimento das 
obrigações, a fim de evitar prejuízo a uma 
das partes em razão da diminuição patrimo-
nial da outra.

1.6 INADIMPLEMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
Quando as obrigações não são cumpridas, 
com culpa ou sem culpa  do obrigado, o de-
vedor se torna inadimplente. As consequên-
cias são diversas, bem como as causas e os 
motivos, mas todas podem ocasionar a ex-
tinção do vínculo obrigacional e a constitui-
ção do devedor em responsabilidade indeni-
zatória. Em decorrência do inadimplemento, 

OS SEGUROS ADVÊM DA NECESSIDADE DAS 
PESSOAS E DAS EMPRESAS DE MITIGAREM 
RISCOS QUE NÃO ESTÃO DISPOSTAS A ASSUMIR.
Trata-se, portanto, de um instrumento 
contratual utilizado para transferir riscos com 
potencialidade de causar perdas financeiras e/
ou patrimoniais do segurado para a seguradora.
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fica a parte adimplente autorizada a realizar 
a cobrança coativa da prestação.

1.6.1 MORA DO DEVEDOR

A mora e a obrigação de reparar os prejuízos 
dela advindos estão previstas nos arts. 394 a 
405 do Código Civil. A mora decorre do não 
cumprimento da obrigação, do cumprimen-
to atrasado ou “não conforme” com o modo, 
tempo e lugar estabelecidos. Nesse caso, é 
necessário comprovar o vencimento do pra-
zo e a culpa do devedor por vontade própria, 
negligência, imperícia ou imprudência (art. 
396). Imputa ao devedor a responsabilida-
de pelo prejuízo ocasionado ao credor, que 
poderá exigir o cumprimento judicial da 
prestação, acrescida do dano emergente e 
do lucro cessante. Ressalvam-se, contudo, o 
caso fortuito ou força maior, pois não ocorre 
mora e não cabe atribuir ao devedor o des-
cumprimento da obrigação, salvo os casos 
de disposição legal ou de previsão contra-
tual. No caso de mora, a parte lesada pelo 
inadimplemento pode pedir a resolução do 
contrato ou exigir o cumprimento, acrescido 
da indenização por perdas e danos, cabível 
nos dois casos.

Observação: O termo mora tem duas aplica-
ções: uma referente a inadimplência (como 
consequência, há de ser constituída judicial-
mente); e outra, a atraso.

1.6.2 CLÁUSULA RESOLUTIVA

Na execução dos contratos, qualquer das 
partes tem a faculdade de pedir a resolução 
– ou seja, a rescisão – no caso de descumpri-
mento da contraparte das obrigações pac-
tuadas. Esta prerrogativa pode resultar de 
prescrição contratual ou de presunção legal. 
Em qualquer dos casos, fará jus à indeniza-
ção, legal ou convencionada.

Quando convencionada, denomina-se “cláu-
sula resolutiva expressa”, ou “pacto compro-
missório expresso”, prevista no contrato, que 
enseja a plena resolução no caso de inadim-
plemento, sem necessidade de prévia inter-
pelação judicial constitutiva da mora. Veri-
ficada a inadimplência, concede-se à parte 
inocente o direito à resolução do contrato. 
Só é possível em contratos de execução di-
ferida, quando sua execução é posterior à 
assinatura (por exemplo: contratos de em-
preitada), ou a prazo.

A cláusula resolutiva tácita está subentendi-
da em todos os contratos bilaterais, autori-
zando a parte lesada pelo inadimplemento 
a pleitear a resolução do contrato, com pedi-
do de indenização pelo valor ajustado con-
tratualmente na cláusula penal ou por ação 
indenizatória de perdas e danos. Toda ação 
indenizatória de perdas e danos depende de 
interpelação judicial constitutiva de mora.

O TERMO MORA TEM 
DUAS APLICAÇÕES: 

uma referente a inadimplência 
(como consequência, há de 

ser constituída judicialmente); 
e outra, a atraso.
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Portanto, as cláusulas resolutivas expressas 
são de pleno direito. Já as tácitas dependem 
de interpelação judicial.

Aconselha-se que a resolução seja judicial, 
tanto na cláusula resolutiva expressa/con-
vencional como na resolutiva tácita (ação 
indenizatória de perdas e danos). Na primei-
ra, a sentença tem efeito meramente decla-
ratório, pois a resolução acontece automati-
camente, no momento do inadimplemento. 
Na segunda, o efeito é desconstitutivo, de-
pendendo sempre de interpelação judicial, 
na qual serão aferidas as ocorrências dos 
requisitos exigidos para a resolução, inclu-
sive sua validade, bem como a importância 
do inadimplemento e o cálculo de seu valor, 
mediante a análise de provas constituídas 
nos autos.

A cláusula resolutiva representa manifesta-
ção de vontade das partes, mas não fica ex-
cluída da obediência aos princípios da boa-
-fé e das exigências legais.

1.6.3 CLÁUSULA PENAL

A cláusula penal é um pacto acessório. Sua 
existência depende da obrigação principal. 
Tem uma função compulsória, por consti-
tuir um meio de forçar o cumprimento da 
obrigação. Seu objetivo é estabelecer uma 
prestação, multa contratual ou pena con-
vencional, para o caso de descumprimento 
de determinadas obrigações. Tem seme-
lhança com as perdas e danos, pois ambas 
são estipuladas em dinheiro e destinam-se 
a ressarcir os prejuízos sofridos pelo credor 
decorrentes do inadimplemento do deve-
dor. A diferença é que na primeira o valor é 
arbitrado livremente pelos próprios contra-
tantes, limitado por lei ao valor da obrigação 
principal, e nas últimas o valor é fixado pelo 
juiz, com base nos prejuízos alegados e se-
guramente comprovados.

Para a exigência da multa contratual, não é 
necessária a comprovação de prejuízo; bas-
ta a ocorrência da mora (atraso) ou da ina-
dimplência total ou parcial.  Ocorrendo a 
infração, a parte adimplente pode requerer 

os prejuízos sofridos com base nos valores 
estabelecidos no contrato.

O devedor não pode se eximir de cumpri-la 
sob o pretexto de ser abusiva, pois seu valor 
foi definido de comum acordo no contrato. 
De semelhante modo, o credor não pode 
pleitear seu aumento sob o argumento de 
que ela não cobre os prejuízos.

Caso haja algum desequilíbrio, o credor 
pode abandonar a cláusula penal e plei-
tear ação indenizatória de perdas e danos, 
que abrange o dano emergente e o lucro 
cessante. Porém, deverá comprovar judi-
cialmente o efetivo prejuízo e não só a ina-
dimplência. Da mesma forma, a lei assiste o 
devedor, cuja penalidade deve ser reduzida 
pelo juiz se a obrigação principal tiver sido 
cumprida em parte ou se o montante da pe-
nalidade for claramente excessivo, tendo-se 
em vista a natureza e a finalidade do negó-
cio (art. 413, C.C.).

EXISTEM CLÁUSULAS PENAIS 
COMPENSATÓRIAS E MORATÓRIAS:

A) CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA 
(ARTS. 409, 410, C.C.):

Surge quando as partes anteveem possível 
situação de prejuízo com o descumprimen-
to do contrato e já fixam previamente uma 
indenização. Mediante a estipulação do va-
lor da multa compensatória, os contraentes 
estão livres da comprovação dos prejuízos e 
da sua liquidação. Este tipo de multa exclui 
e substitui as perdas e danos decorrentes da 
infração contratual.

B) CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA (ART. 
411, C.C.):

Estipulada para o caso de simples atraso 
(mora) no cumprimento da obrigação ou de 
inexecução de alguma cláusula especial. O 
credor tem a satisfação da pena juntamen-
te com a execução da obrigação principal. 
Normalmente, seu valor é pequeno, atuan-
do apenas como uma coação ao cumpri-
mento da obrigação contratual. Essa multa 
não exclui nem substitui as perdas e danos 
decorrentes da infração contratual. Ou seja, 
além do valor da multa não compensatória, 
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a parte lesada poderá requerer também as 
perdas e danos.

O Código Civil dispõe, no parágrafo único 
do art. 416, que não pode haver acumula-
ção do pedido de indenização por perdas e 
danos com a pena compensatória já fixada 
no contrato. Ou se ajuíza ação de perdas e 
danos com o ônus de comprovar o prejuízo 
judicialmente ou se pleiteia a cláusula penal 
compensatória, salvo se o contrato estipular 
a complementação por perdas e danos devi-
damente comprovados. Nesse caso, o valor 
da cláusula penal compensatória será o mí-
nimo indenizatório.

1.6.4 INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS

A indenização por perdas e danos pode ser 
definida como a diferença entre a situação 
real atual do lesado e a situação em que ele 
se encontraria caso a obrigação fosse plena-
mente cumprida pelo infrator.

Os tipos comuns de perdas e danos são:

A) DANOS EMERGENTES:

Correspondem à efetiva diminuição patri-
monial.

B) LUCROS CESSANTES:

Equivalem ao lucro que o lesado deixou de 
agregar ao seu patrimônio. Sua aplicação é 
limitada pelo princípio da razoabilidade, pre-
visto no Código Civil.

As indenizações por perdas e danos previs-
tas no Código Civil, art. 389, não são aplica-
das nos casos em que o devedor não age 
para o descumprimento da obrigação, por 
impossibilidade originária ou subsequente 
à obrigação, desde que não esteja em mora 
(inadimplente).

A culpa contratual é mais sensível. Basta 
haver mora caracterizada para a responsa-
bilização do fato, com exceção da existência 
de caso fortuito ou força maior. Já a culpa 
extracontratual, exceto quando se tratar 
de responsabilidade objetiva, precisa ter a 
responsabilidade comprovada para haver 

indenização. Não verificada a culpa, o con-
traente está apto a buscar somente a reso-
lução ou o retorno à situação anterior, sem 
pedir a indenização.

A responsabilidade objetiva resume-se à obri-
gação de reparar o dano independentemente 
de dolo ou culpa. Caracteriza-se com a de-
monstração de três requisitos: conduta (ação 
ou omissão), dano e nexo de causalidade, não 
se exigindo, portanto, a demonstração da cul-
pa do agente. Basta que o agente não cumpra 
a obrigação ou a cumpra de modo errôneo 
para haver sanção ao obrigado.

1.6.5 DEFINIÇÃO DE MULTAS, JUROS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA

A) MULTA PENITENCIAL - TEM CARÁTER 
DE PENA: 

Convencionada pelas partes. Concede ao 
devedor a opção de cumprir a prestação 
devida ou pagar a multa, de modo a extin-
guir o contrato de comum acordo. O valor 
estabelecido no contrato não busca indeni-
zar perdas e danos, e sim penalizar o desis-
tente, que pode ser tanto o credor quanto 
o devedor.

B) MULTA SIMPLES:

Cláusula penal pura, constituída por deter-
minada importância, que deve ser paga em 
caso de infração de certos deveres. Exem-
plos: se as penalidades que constam nos 
contratos de empreitada não forem pagas 
na data, haverá juros de 1%; ou se a obra não 
foi entregue no prazo, paga-se multa de x % 
por semana de atraso. O objetivo é penalizar 
o atraso do devedor. Ao contrário da cláusula 
penal, não tem a finalidade de promover o 
ressarcimento de danos.

C) CORREÇÃO MONETÁRIA: 

Trata-se da atualização dos valores do dé-
bito, tendo em vista as variações do poder 
aquisitivo da moeda. É, portanto, um instru-
mento de proteção do valor do capital, im-
putável ao devedor, se por sua culpa houve 
descumprimento.
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D) JUROS MORATÓRIOS:

Pena imposta ao devedor pelo atraso no 
cumprimento de sua obrigação. Funciona 
como uma espécie de indenização pelo atra-
so na execução do débito. Os juros podem 
ser convencionados entre as partes ou, na 
ausência de convenção, serão aplicados os 
juros determinados pela lei. Ficam sujeitos 
a ele os devedores inadimplentes, indepen-
dente de alegação de prejuízo.

E) JUROS COMPENSATÓRIOS OU 
REMUNERATÓRIOS:

Remuneração ou rendimento do capital in-
vestido. Representam um valor que se paga 
para compensar os frutos perdidos.

1.7 SITUAÇÕES SUPERVENIENTES 
À FORMAÇÃO DO CONTRATO
A obrigação visa à realização de determina-
do fim. Todavia, nem sempre os contraentes 
conseguem cumprir a prestação avença-
da, em razão de situações supervenientes 
alheias à vontade das partes, que impedem 
ou prejudicam a sua execução.

1.7.1 CASO FORTUITO OU DE FORÇA 
MAIOR

O art. 393 do Código Civil dispõe sobre o 
caso fortuito ou de força maior. Verifica-se no 
fato necessário, cujo efeito não era possível 
evitar ou impedir. O devedor não responde 
pelos prejuízos resultantes de caso fortui-
to ou de força maior se expressamente não 
houver por eles se responsabilizado. Nesta 
situação admite-se o descumprimento das 
obrigações, pois, havendo a impossibilida-
de da prestação do serviço, fica impedida a 
formação do vínculo obrigatório por falta de 
objeto. É o caso da impossibilidade super-
veniente que suprime o elemento essencial 
da obrigação e acarreta sua extinção.  Força 
maior pode ser definida como um aconte-
cimento relacionado a fatos externos, inde-
pendentes da vontade humana, que impe-
dem o cumprimento das obrigações. Esses 
fatos externos podem ser, por exemplo, fe-
nômenos naturais (raios, seca extraordinária, 
granizo, inundações, etc.). Caso fortuito é um 

evento proveniente de ato humano, impre-
visível e inevitável, que impede o cumpri-
mento de uma obrigação, tais como, greve, 
guerra, sentença judicial específica que im-
peça o cumprimento da obrigação assumida 
e desapropriação. Neste caso, cabe a análise 
do risco, do aleatório. A análise desse risco 
constitui um dos ingredientes na maioria 
dos negócios.

Os problemas imprevistos relativos ao uni-
verso dos negócios não liberam o devedor 
da obrigação, tais como, retraimento das ins-
tituições financeiras, cancelamento de em-
préstimo, não renovação da garantia, falta 
de recurso financeiro, falta de mão de obra e 
crise econômica vigente.

Normalmente, no caso fortuito ou de força 
maior, o contrato é extinto em razão da ab-
soluta impossibilidade de cumprimento das 
obrigações contraídas.

1.7.2 TEORIA DA IMPREVISÃO 

Esta teoria expressa a subordinação do vín-
culo obrigatório à continuação daquele 
estado de fato vigente ao tempo da esti-
pulação. É o princípio pelo qual se admite, 
em conjunto com outras condicionantes, a 
revisão (art. 317 do Código Civil) ou a resolu-
ção do contrato (art. 478 do Código Civil) em 
circunstâncias especiais, como a ocorrência 
de acontecimentos extraordinários e impre-
vistos (por exemplo, uma alteração radical 
no ambiente objetivo existente no tempo 
da formação do contrato, decorrente de cir-
cunstâncias imprevistas e imprevisíveis), que 
tenham tornado a prestação de uma das par-
tes desproporcional e muito onerosa para o 
devedor. Nada mais é que a mudança pro-
funda das circunstâncias em que as partes 
se vincularam, provocando um desequilíbrio 
acentuado entre as prestações dos contratos 
de execução diferida ou de longa duração.

Embora a resolução por onerosidade excessiva 
se assemelhe ao caso fortuito ou de força maior, 
na medida em que em ambas as situações o 
evento futuro e incerto acarreta a exoneração 
do cumprimento da obrigação, ambos se dife-



C
A

P
ÍT

U
LO

  1

32

rem pela circunstância de que o último impe-
de, de forma absoluta, a execução do contrato, 
enquanto a primeira determina apenas uma 
dificuldade, não exigindo para sua aplicação a 
impossibilidade absoluta, mas a excessiva one-
rosidade, admitindo que a resolução seja evita-
da se a outra parte se oferecer para modificar 
equitativamente as condições do contrato.

1.7.3 EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO

Conforme dispõe o art 476 do C.C: “Nos con-
tratos bilaterais, nenhum dos contratantes, 
antes descumprida a sua obrigação, pode 
exigir o implemento do outro”. Essa é a defi-
nição da exceção do contrato não cumprido.

Os contratos bilaterais têm a particularidade 
de que as obrigações das partes são recípro-
cas e interdependentes. Ou seja, cada um 
dos contraentes é simultaneamente credor 
e devedor um do outro. A interdependência 
das obrigações tem por causa a obrigação 
do seu cocontratante. Assim, a existência de 
uma é subordinada à da outra. Se uma delas 
não é cumprida, deixa de existir causa para o 
cumprimento da outra.

Requisito para a existência da exceção do 
contrato não cumprido é a falta cometida 
por um dos contraentes. A parte que está 
exigindo a prestação do outro precisa, ne-
cessariamente, ter cumprido a sua. Essa 
defesa de exceção não é voltada para extin-
guir o vínculo obrigacional e isentar o réu 
excipiente do dever de cumprir a prestação 
convencionada, pois trata de reconhecimen-
to do direito de recusar a prestação que lhe 
cabe enquanto o autor não cumprir a contra-
prestação a seu cargo.

O contraente pontual, ante o inadimplemen-
to do outro, pode tomar três atitudes:

• não executar sua parte diante do inadim-
plemento da outra parte;

• pleitear a resolução do contrato com pedi-
do de indenização; ou

• exigir o cumprimento contratual, quando 
possível à execução específica.

1.8 RESOLUÇÃO CONTRATUAL
Na execução do contrato, cada contraente 
tem a faculdade de pedir a resolução do con-
trato. Este direito pode resultar de estipula-
ção contratual ou de presunção legal. Reso-
lução é uma consequência da inexecução 
voluntária, involuntária ou por onerosidade 
excessiva de uma das partes no decorrer do 
negócio jurídico.

1.8.1 RESOLUÇÃO POR INEXECUÇÃO 
VOLUNTÁRIA

Decorre do comportamento culposo de um 
dos contraentes, com prejuízo comprovado a 
outrem. Extingue o contrato atingido e obriga 
as restituições recíprocas, sujeitando o inadim-
plente ao pagamento de indenização. A inde-
nização compreende uma ação de perdas e 
danos, que abrange o dano direto (emergente) 
e o lucro cessante, ou aplicação da cláusula pe-
nal, conforme previsão contratual.

O devedor pode apresentar várias defesas, 
de cunho material ou processual. Por exem-
plo, que cumpriu integralmente ou de modo 
substancial o contrato, o que é suficiente 
para impedir sua resolução; que não o cum-
priu porque o credor, que deveria cumprir 
antes a sua parte, não o fez (exceptio non 
adimpleti contractus); ou que circunstâncias 
alteraram significativamente a base na qual 
o negócio foi concebido, tornando inexigível 
a prestação (onerosidade excessiva).

A resolução do contrato pelo não cumpri-
mento está subordinada à condição de que 
a falta seja de importância relevante, signifi-
cativa e expressiva. A relevância do eventual 
inadimplemento deve ser analisada de acor-
do com o interesse da parte que sofre seus 
efeitos. É absurdo imaginar que qualquer 
não conformidade resulte na resolução do 
contrato alegando como pretexto uma ine-
xatidão mínima na execução (e/ou omissão) 
da outra parte. É necessário que a não con-
formidade seja razoavelmente séria e grave, 
prejudicando de modo objetivo o interesse 
da parte afetada. A análise do histórico da 
relação baseada nos fatos e argumentos 
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existentes é imprescindível. A tolerância em 
relação à pequena margem de erro ou atra-
so não pode ser alegada para a resolução do 
contrato posteriormente.

Citam-se como os princípios gerais do di-
reito civil relativos às relações contratuais: o 
da boa-fé, o da função social e o da legítima 
expectativa das partes em relação à comple-
xidade econômica do negócio.

1.8.2 RESOLUÇÃO POR INEXECUÇÃO 
INVOLUNTÁRIA

A resolução pode decorrer de fato não impu-
tável aos contraentes -  ou seja, sem culpa do 
devedor. Nesse caso, não acarreta indeniza-
ção. Como exemplo dessas resoluções tem-se 
a superveniência de caso fortuito ou de força 
maior (art. 393 do C.C.) que impossibilite o 
cumprimento da obrigação. Essa impossibili-
dade deve ser definitiva e total. Se for parcial 
ou de pequena proporção, o credor pode ter 
interesse no cumprimento do contrato; se for 
temporária, acarreta apenas sua suspensão. 
Justifica-se a resolução apenas se a impossi-
bilidade persistir por tanto tempo que o cum-
primento da obrigação não interesse mais ao 
credor. Portanto, meras dificuldades pontuais, 
mesmo que de ordem econômico-financeira, 
não se confundem com a impossibilidade de 
cumprimento do que foi pactuado, exceto no 
caso de onerosidade excessiva.

O inadimplente não fica responsável pelo 
pagamento de indenização, lato sensu (cláu-
sula penal convencional ou de perdas e da-
nos), salvo se, expressa e contratualmente, 
obrigou-se a ressarcir ou se estiver em atra-
so. Caso as duas partes encontrem-se em 
mora, não haverá perdas e danos.

1.8.3 RESOLUÇÃO POR 
ONEROSIDADE EXCESSIVA

Os contratos podem sofrer consequências e 
modificações posteriores às circunstâncias 
da época em que foram firmados (teoria da 
imprevisão), ocasionando a quebra insupor-
tável de sua equivalência. Tal constatação deu 
origem ao princípio da revisão dos contratos 
(art. 317 do C.C.) ou ao da resolução por one-
rosidade excessiva (art. 478 do C.C.). Permite 
aos contratantes recorrerem a um método 
legal de resolução de conflitos para obter al-
terações da convenção anteriormente feita.

O art. 478 do Código Civil dispõe que o acon-
tecimento deve ser extraordinário, impre-
visível, alheio à vontade e ao controle dos 
contratantes e excessivamente oneroso para 
uma das partes. O dispositivo insere mais 
um requisito: o da extrema vantagem para 
a outra – ou seja, se a onerosidade não re-
dunda em benefício ou vantagem ao outro 
figurante, não há como reconhecer-se a teo-

OS CONTRATOS PODEM 
SOFRER CONSEQUÊNCIAS 
E MODIFICAÇÕES 
POSTERIORES 
às circunstâncias da época 
em que foram firmados 
expressa e formal.
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ria da imprevisão, limitando a abrangência 
da cláusula.

Os pressupostos para onerosidade excessi-
va são:

• vigência de um contrato comutativo, de 
execução diferida ou de trato sucessivo;

• ocorrência do fato extraordinário e imprevisí-
vel alheio à vontade e ao controle das partes;

• alteração da situação de fato existente no 
momento da execução, em confronto com 
o que existia por ocasião da celebração do 
negócio jurídico; e

• nexo causal entre o evento superveniente 
e a consequente excessiva onerosidade.

Exceção se faz por meio do art. 399 do C.C: 
Caso o contraente esteja em atraso quando 
dos fatos extraordinários, não poderá invo-
car em sua defesa a onerosidade excessiva. 
Estando nessa situação, responderá pelos ris-
cos supervenientes, ainda que decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior. Só aproveita 
esse princípio (onerosidade excessiva) a parte 
diligente e empenhada no cumprimento da 
obrigação. Além disso, pelo princípio da con-
servação dos contratos, deve-se priorizar sua 
revisão, e não sua extinção. 

O art. 479 do C.C. dispõe que a parte contrá-
ria pode restabelecer seu equilíbrio econô-
mico-financeiro, oferecendo-se para modifi-
car equitativamente suas condições. Apesar 
de no artigo estar descrito o réu, entende-se 
que pode ser qualquer parte interessada em 
evitar a resolução do contrato. O devedor 
atingido pela modificação superveniente 
deve avisar ao credor imediatamente, para 
garantir a possibilidade de propor a modi-
ficação das cláusulas do negócio sem estar 
constituído em mora (atraso).

O art. 480 do C.C. determina que se a obri-
gação couber apenas a uma das partes esta 
poderá pleitear que sua prestação seja redu-
zida ou que seja alterado o modo de execu-
ção, a fim de evitar a onerosidade excessiva.

1.9 EXTINÇÃO DO CONTRATO
Os contratos têm um ciclo vital, nascem do 
acordo de vontades das partes, produzem 
os efeitos que lhe são próprios e extinguem-
-se. Os direitos obrigacionais gerados pelo 
contrato caracterizam-se pela temporalida-
de, diferente dos direitos reais, que tendem 
à perpetuidade. A extinção acontece pela 
execução da obrigação assumida. O cumpri-
mento da obrigação libera o devedor e sa-
tisfaz o credor. Porém, algumas vezes, o con-
trato extingue-se sem ter alcançado seu fim; 
ou seja, sem que as obrigações tenham sido 
adimplidas a contento. Várias causas acarre-
tam essa extinção, podendo ser anteriores, 
contemporâneas ou posteriores à formação 
do contrato.

1.9.1 RESILIÇÃO

A resilição não deriva do inadimplemento 
contratual, mas unicamente da manifesta-
ção da vontade, que pode ser unilateral ou 
bilateral (distrato), sendo restrita a alguns ti-
pos de contrato.

A resilição unilateral pode ser exercida nas 
seguintes modalidades de contrato: 

• por tempo indeterminado; 

• de execução continuada ou periódica;

• benéficos; e 

• de atividade.

Ela poderá ser exercida também nos contratos 
em que a execução não tenha sido iniciada.

A proteção legal para os contraentes está 
disposta no parágrafo único do art. 473 do 
Código Civil. No caso de a parte ter feito in-
vestimento considerável e a outra resilir, a 
que fez o investimento terá o direito asse-
gurado da duração do contrato, compatível 
com os investimentos feitos, ou do ressar-
cimento integral dos valores comprovada-
mente investidos.

O art. 623 do Código Civil dá proteção ao 
empreiteiro, dispondo que a ele é devida a 
despesa com materiais e mão de obra já efe-
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tuada, somada a uma indenização razoável, 
calculada em função do que ele teria ganha-
do se concluída a obra.

• Distrato (resilição bilateral)

Surge com a declaração de vontade das par-
tes contratantes, no sentido oposto ao que 
havia gerado o vínculo. Qualquer contrato 
pode cessar pelo distrato, desde que ainda 
esteja vigente, pois o cumprimento é a via 
normal da extinção. O mecanismo do distra-
to é idêntico ao da celebração do contrato. 
Exige declaração de vontade para dissolver 
o vínculo e devolver a liberdade àqueles que 
estavam compromissados. Da mesma forma 
que foi feito o contrato será feito o distrato 
(expressa ou tácita). É comum nos termos 
de distrato contratual constar a definição de 
eventual encontro de contas e, até mesmo, 
a obrigação de uma das partes que sobrevi-
verá à resilição bilateral (Por exemplo: início 
da contagem do prazo de garantia legal de 
serviços efetivamente prestados até a data 
de assinatura do distrato).

1.9.2 RESCISÃO

Trata-se de um modo específico de extin-
ção de certos contratos. Compreende dis-
soluções de contratos nos quais ocorreram 
lesão ou que foram celebrados em estado 
de perigo. O contrato incluído em tal estado 
de perigo só pode ser anulado (rescindido) 
se a obrigação assumida for excessivamente 
onerosa e iníqua. A lei atribui ao juiz o poder 
de avaliar se os termos da avença foram tão 
graves e desequilibrados que justifiquem a 
eliminação daquela operação econômica.

Em razão de desconformidade do contrato 
com sua função social e com a boa-fé objeti-
va, pode haver a rescisão sempre que deter-
minada relação jurídica contratual demons-
trar a desconformidade do contrato com 
sua função social (art. 421 do C.C.) ou com a 
boa-fé objetiva (arts. 113 e 422 do C.C.). Não 
havendo comum acordo entre as partes con-
tratantes para dita desconformidade, será 
possível a intervenção judicial para conformar 
o contrato desequilibrado à sua função social.

1.10 RESOLUÇÃO DE DISPUTAS
Reclamações, divergências, contestações e 
disputas são eventos normais de um contrato. 
Mesmo com todas as precauções tomadas na 
formação de um contrato, geralmente, este 
não é perfeito diante da complexidade que 
envolve seu escopo, tornado notoriamente 
possível o surgimento de lacunas durante sua 
concepção. E, certamente, não contemplará 
todas as possibilidades de situações e solu-
ções para os desvios que ocorrerão ao longo 
de sua execução, gerando divergências, que 
precisarão ser resolvidas, imediata e racional-
mente, de forma a não comprometer o objeti-
vo principal do   contrato.

Invariavelmente, os contraentes precisarão 
acertar questões de mudança de contrato, 
extensão de tempo, desequilíbrios, altera-
ções de escopo/especificações e alterações 
de condições preestabelecidas, dentre ou-
tras, de forma a ajustar o contrato à realidade 
executiva imposta pelas novas condições.

Em caso de surgimento dos desvios, deve-se 
imediatamente iniciar um processo de acer-
to e adequação às novas condições, buscan-
do-se soluções que não interfiram no anda-
mento do projeto nem tragam prejuízos a 
nenhuma das partes. Geralmente, quanto 
mais longo o processo de acerto, mais caro 
e desgastante ele é. O processo deve come-
çar com a negociação. Depois, se necessário, 
deve passar pela mediação e, por último, 
pela arbitragem ou litígio judicial, depen-
dendo da estipulação contratual.

A opção de iniciar um litígio deve ser a última 
a ser escolhida pelas partes. Na maioria das 
vezes, o processo toma considerável tempo 
dos envolvidos, desviando-os do foco de seu 
negócio, além de ser traumático e oneroso. 
Seus resultados, normalmente, não atendem 
aos interesses de nenhum deles.

1.10.1 NEGOCIAÇÃO

Trata-se do método de resolução mais efi-
ciente. Na maioria das vezes, acontece em 
mais de um nível, em que as partes procuram 
resolver as pendências consensualmente, fa-
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zendo concessões mútuas, para preservar a 
relação jurídica. Nesta etapa do processo, o 
bom senso, a serenidade, o respeito e a pon-
deração são requisitos essenciais para que o 
resultado possa ser atingido de forma que as 
duas partes ganhem.

Atualmente, alguns contratantes têm optado 
por definir, à época de formalização do ins-
trumento contratual, um profissional isento 
e de notório saber na matéria em questão 
para atuar ativamente como facilitador na 
rápida solução de conflitos (notadamente, de 
origem técnica e comercial), oriundo da exe-
cução do escopo contratual. Tal situação an-
tecede a mediação, acontece paralelamente 
à concepção do objeto contratual e visa dar 
celeridade às soluções de desavenças, uma 
vez que, geralmente, este procedimento in 
company é mais acessível financeiramente do 
que a mediação proposta por entes privados 
ou por câmaras de arbitragem.

1.10.2 MEDIAÇÃO

Método de solução de conflitos que consis-
te em procedimento no qual um terceiro, 
mediador, auxilia a solução do impasse. As 
partes, inclusive o mediador, participam di-
retamente no processo em busca da solução, 
negociando, propondo e sugerindo as pos-
sibilidades de dissolução da controvérsia. A 
adesão à mediação é feita por meio de uma 
cláusula na formação do contrato ou, pos-

teriormente, de um pacto compromissório 
(compromisso de mediação). Uma das partes 
pode convidar a outra a buscar uma solução 
via mediação no curso da relação jurídica em 
comum, não sendo necessária a prévia dis-
posição. Existem instituições privadas que 
prestam esse serviço, convidando a outra 
parte e, após o aceite, mediando o conflito, 
em busca da solução final. As principais ca-
racterísticas são: tentar preservar a relação 
entre as partes; e o mediador é um terceiro 
imparcial, que domina o assunto do conflito 
e que pode propor soluções, diferentemente 
do juiz ou do árbitro.

1.10.3 ARBITRAGEM

Arbitragem é uma forma extrajudicial de solu-
cionar conflitos sobre direitos patrimoniais dis-
poníveis, mediante o envolvimento de pessoa 
ou pessoas isentas e idôneas para a decisão 
final. Regida pela Lei de Arbitragem 9.307/96, 
tem por objetivo executar a disposição final de 
maneira mais célere que a ação judicial.

A instalação de um procedimento arbitral 
depende do livre consentimento dos en-
volvidos, que pode se dar no momento da 
contratação, mediante a inserção de uma 
cláusula arbitral compromissória, ou após 
a contratação, via um acordo de vontades 
(compromisso arbitral).

O que deve ser ressaltado é que, uma vez 
eleita como método de solução de litígios e 
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controvérsias numa relação jurídica, a arbi-
tragem passa a ser obrigatória e nenhuma 
das partes pode se recusar a participar. Ela é 
realizada por um ou mais árbitros, escolhidos 
pelas partes, e segue um rito parecido com 
judicial. As partes podem decidir quais serão 
os principais ritos a serem seguidos no even-
tual procedimento arbitral ou se valerem da 
utilização das normas internas de alguma câ-
mara arbitral específica. Os árbitros proferem 
uma decisão final e obrigatória, denominada 
“sentença arbitral”, considerada um título 
executivo judicial. Não existe recurso judicial 
contra uma sentença arbitral, exceto nos ca-
sos de nulidade da sentença previstos no art. 
32 da Lei 9.307/96 e suas alterações.

O instituto da arbitragem possui inúmeras 
vantagens, sendo as principais: celeridade, 
informalidade, sigilo, alto nível de especia-
lização dos árbitros, peritos e assistentes 
técnicos, prestígio da autonomia da vonta-
de e exequibilidade.

1.10.4 AÇÃO JUDICIAL

A ação judicial é a prerrogativa segundo a 
qual qualquer sujeito de direito tem de soli-
citar ao Estado uma solução/definição sobre 
determinado fato jurídico. Essa posição vem 
na forma de uma sentença judicial, proferida 
por um juiz, que é o representante do Esta-
do. As formas e os procedimentos são estu-
dados pela ciência jurídica e estão descritas 
em leis, códigos e resoluções. Os principais, 
na ótica dos contratos são: Código Civil e Có-
digo de Processo Civil.

1.11 CONFORMIDADE LEGAL 
(COMPLIANCE)
A busca pela conformidade legal, ampla-
mente difundida no mundo corporativo 
como compliance, culminou na criação da 
Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), de modo 
que seu conteúdo assume grande relevância 
no cenário político-econômico nacional.

De maneira resumida, conformidade legal, 
ou compliance, é o termo utilizado para de-
nominar diversas ferramentas de gestão cor-

porativa cujo principal foco é mitigar práti-
cas lesivas que acarretem atos fraudulentos, 
inibindo a prática de corrupção entre os en-
tes públicos e privados.

Com o início da vigência da Lei Anticorrup-
ção, a busca pelo controle da conformidade 
legal tornou-se prioridade para as empresas 
brasileiras, pois a ausência de mecanismos 
de controle e monitoramento do complian-
ce pode gerar-lhes graves lesões. Aquelas 
que não implementaram seu sistema anti-
corrupção e/ou não conseguem comprovar 
sua eficácia/aplicabilidade não têm direito 
aos benefícios concedidos pela referida lei.

O programa “Conformidade Legal” consiste 
de políticas de simples controle e fácil apli-
cabilidade. Ele deve seguir, ao menos, a im-
plantação das seguintes diretrizes/ações:

• Criar estrutura fixa de coordenação e ges-
tão, cujos principais objetivos são monito-
rar o sistema e mapear os eventuais fatores 
de risco dentro da empresa; 

• Formalizar e divulgar as práticas anticor-
rupção, explicitando quais regras e códi-
gos éticos são base da gestão da determi-
nada empresa; 

• Preparar e elaborar treinamentos específi-
cos sobre o código de condutas éticas da 
empresa, certificando-se sempre de obter 
todos os registros dos treinamentos espe-
cíficos (a avaliação da eficácia dos treina-
mentos deve ser implantada, com o intuito 
de verificar a necessidade de reciclagem 
do treinamento sempre que necessário); 

• Prover mão de obra hábil, isenta, indepen-
dente e capaz para monitorar a eficácia do 
sistema de controle; 

• Criar canal para denúncias e registro de 
práticas lesivas;

• Comprovar o envolvimento e o comprome-
timento do alto comando da empresa; e

• Definir punições em caso de descumpri-
mento das políticas de compliance desen-
volvidas pela empresa.





2. CONTRATO  
POR EMPREITADA



2.1 CONCEITO
Trata-se de um instrumento por meio do 
qual a parte contratada (empreiteiro), me-
diante remuneração a ser paga pela parte 
contratante (empreendedor), obriga-se a 
realizar determinada obra, pessoalmente 
ou por meio de terceiros, de acordo com as 
instruções do dono da obra e sem relação de 
subordinação. Consiste em uma prestação 
de serviço, contudo de natureza especial. A 
distinção se dá principalmente quanto ao 
objeto contratado: enquanto na prestação 
de serviço o objeto é a atividade do presta-
dor, na empreitada é a obra em si. 

Nesta modalidade de contrato, o emprei-
teiro assume a obrigação de entregar a 
obra pronta, conforme especificado, no 
prazo e pelo preço previamente estipula-
do, com o intuito de receber do empreen-
dedor o valor acordado.

Cabe ressaltar que a direção, a responsabi-
lidade e a fiscalização da obra cumprem ao 
empreiteiro. Não se deve confundir a fiscali-
zação do empreiteiro com a do dono da obra, 
que a fará com o intuito de realizar o acompa-
nhamento e de aferir a etapa concluída, com 
o objetivo de executar o pagamento.

A obrigação do empreiteiro só se exaure com 
a entrega da obra pronta e acabada confor-
me especificado pelo proprietário. Os servi-
ços devem obedecer às normas técnicas e às 
imposições legais que regem os trabalhos de 
engenharia e arquitetura.

As principais obrigações do dono da obra são: 
oferecer ao contratado as condições para exe-
cutar aquilo que lhe foi confiado; e efetuar o 
pagamento do preço ajustado da forma e nos 
moldes previamente estabelecidos.

2. CONTRATO POR EMPREITADA

2.2 CARACTERÍSTICAS DO 
CONTRATO DE EMPREITADA
O contrato de empreitada é bilateral. Cons-
titui uma relação de obrigação contraída 
entre duas partes, em que cada parte con-
diciona sua prestação à contraprestação da 
outra. Por exemplo, o pagamento do preço 
acordado condicionado à entrega da obra.

Trata-se de um contrato consensual, na me-
dida em que se aperfeiçoa com o acordo de 
vontades, independentemente de tradição. 
Não exige forma especial para sua valida-
de. A forma é livre, em regra, mas aconse-
lha-se fortemente a modalidade escrita. É, 
também, comutativo, dada a equivalência 
mútua dos ônus e das vantagens. É, ainda, 
oneroso, pois ambas as partes obtêm um 
proveito, ao qual corresponde uma entrega. 
A onerosidade é da essência da empreitada, 
seja em dinheiro ou outra espécie, caracte-
rística que o distingue da doação. 

O contrato de empreitada é cumprido me-
diante uma série de atos subsequentes, ne-
cessitando de certo espaço de tempo para 
sua conclusão. Por isso, é considerado de 
trato sucessivo. 

Além dessas características, Orlando Gomes 
ensina que se trata de um contrato de exe-
cução única e, eventualmente, de duração, 
como nos casos em que o empreiteiro se obri-
ga a produzir repetidamente a obra, execu-
tando-a em série, por unidades autônomas.

2.3 ESPÉCIES DE EMPREITADA
O empreiteiro de uma obra pode realizá-la 
mediante apenas fornecimento de mão de 
obra (empreitada de mão de obra ou de la-
vor) ou de mão de obra e materiais (emprei-
tada mista), conforme disposto no art. 610 
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C.C. No primeiro caso, o empreiteiro assume 
a obrigação de fazer, consistente em execu-
tar o serviço, cabendo ao proprietário forne-
cer os materiais; no segundo, obriga-se não 
só a realizar um trabalho de qualidade, como 
também a dar, consistente em fornecer os 
materiais. A diferença entre essas empreita-
das reflete diretamente nas responsabilida-
des diante do risco, no caso dos materiais. 
Quando a empreitada for apenas de mão de 
obra, o proprietário deve disponibilizar os 
materiais no local em que será executada a 
obra em condições de serem utilizados. Caso 
tenha cumprido todas as obrigações contra-
tuais e o proprietário esteja em atraso com o 
pagamento, o empreiteiro poderá invocar o 
direito de retenção, para assegurar o recebi-
mento do preço.

Na empreitada mista, conforme disposto no 
art. 611, C.C., os riscos relativos aos mate-
riais correm por conta do empreiteiro até o 
momento da entrega da obra. Caso o pro-
prietário da obra esteja em atraso (mora) de 
recebê-la, os riscos passam a ser divididos 
pelas duas partes.

2.4 REGIMES DE CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITADA
A empreitada pode ser firmada de várias for-
mas, sendo as mais usadas as que abordare-
mos a seguir.

2.4.1 EMPREITADA SOB 
ADMINISTRAÇÃO

Também denominada “construção sob admi-
nistração”, nela o construtor se encarrega da 
execução de um escopo mediante remune-
ração fixa ou variável, com base em um per-
centual sobre o custo da obra.  Nesta modali-
dade, o contratado só negocia sua atividade 
profissional, não assumindo responsabilida-
des pela mão de obra nem por quantidades 
e preços de materiais empregados na cons-
trução. Um orçamento prévio, quando apre-
sentado, tem apenas caráter informativo.

Conforme preconiza o Project Management 

Institute, um contrato por administração 

(custos reembolsáveis) oferece ao projeto 
flexibilidade para redirecionar o empreiteiro 
sempre que o escopo do trabalho não puder 
ser definido com precisão no início e precisar 
ser desenvolvido ao longo da obra ou quan-
do existirem altos riscos no esforço. Sua apli-
cação ainda é vista com ressalva, já que, sal-
vo especificidades de cada contrato, quanto 
mais alto o custo das obras maior a remune-
ração do prestador. Esta ressalva decorre do 
desgaste das relações entre os contratantes 
ocorrido nas últimas décadas. À medida que 
essa relação evoluir e os contratantes busca-
rem seus objetivos de maneira cooperativa e 
com o foco em atender às metas estabeleci-
das para o projeto, o uso desta modalidade 
poderá ser ampliado.

Suas referências legais são a Lei 4.591/64, ou 
Lei de Incorporações e Condomínios, e o Có-
digo Civil, arts. 1.331 a 1.358.

2.4.2 EMPREITADA A  
PREÇO GLOBAL

Na empreitada a preço global, contrata-se a 
execução da obra ou do serviço por um pre-
ço certo, total e fechado. O construtor se en-
carrega da execução de um escopo, median-
te uma remuneração no valor estabelecido 
para a obra pronta. Este tipo de contrato re-
quer especificações precisas do escopo dos 
serviços, por meio de memoriais e projetos, 
para não gerar dúvidas nas etapas de con-
tratação e desacordos no decorrer da obra. 
Quaisquer alterações devem ser acordadas 
entre as partes.

Na modalidade preço global, o dono da obra 
fica protegido de eventuais aumentos de 
quantitativos, preços de materiais e mão de 
obra. O empreiteiro nada poderá exigir, pois o 
preço foi fechado e global, a menos que ocor-
ram modificações no escopo ou nas condições 
inicialmente pactuadas. O fato de os paga-
mentos serem parcelados, com base em um 
cronograma físico da obra ou em certas etapas 
cumpridas, não desfigura a modalidade preço 
global, que poderá ter seu preço reajustado 
conforme previsão contratual.
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2.4.3 EMPREITADA A PREÇO 
UNITÁRIO

Na modalidade a preço unitário (por medi-
da ou por etapas), contrata-se a execução 
da obra ou serviço por preço certo de uni-
dades de serviços. Assim, não existe a fixa-
ção do valor total das obras, mas apenas do 
valor de cada serviço a ser realizado. O valor 
total estimado do contrato é calculado com 
base nas quantidades previstas dos servi-
ços a serem executados e o recebimento é 
feito por etapas, de acordo com a fase da 
construção ou da medida executada. Esta 
modalidade determina o fracionamento da 
obra, existindo um critério de medição a 
ser estabelecido previamente no contrato. 
O pagamento pode ser efetuado por eta-
pa concluída e/ou por unidade (kg, m², m³, 
cm², cm etc.). Dessa forma, o empreiteiro só 
sabe o valor exato do recebimento após a 
aferição do que foi executado.

A maior vantagem para o dono da obra é 
poder modificar o projeto, diminui-lo ou 
aumentá-lo com maior liberdade. Porém, a 
variação do que foi contratado deve ser li-
mitada, sob pena de se descaracterizarem as 
bases consideradas na formação dos preços. 
Caso um percentual de variação não seja es-
tabelecido no contrato, ficam as regras ge-
rais estabelecidas no Código Civil (arts. 317, 
421, 422 e 478). Estas características têm tor-
nado o contrato a preços unitários o mais co-
mumente utilizado em obras industriais no 
Brasil, já que são raras as ocasiões em que o 

proprietário da obra possui as especificações 
do projeto no nível de detalhamento neces-
sário para utilizar a modalidade de empreita-
da a preço global.

2.4.4 EMPREITADA INTEGRAL 
(TURN-KEY)

Na modalidade empreitada integral, contra-
ta-se um empreendimento em sua integra-
lidade, desde o projeto de engenharia até 
o comissionamento, passando pelas obras 
civis, mecânicas e elétricas, incluindo a aqui-
sição dos equipamentos e instalações neces-
sários. A responsabilidade da contratada vai 
até a entrega ao contratante do objeto con-
tratado em condições de entrada em opera-
ção, atendidos os requisitos técnicos e legais.

2.5 SUBEMPREITADA
A subempreitada é um contrato pelo qual o 
empreiteiro transfere a um terceiro, total ou 
parcialmente, sua obrigação de realizar uma 
obra, sem, contudo, transferir sua respon-
sabilidade perante o proprietário da obra, 
respondendo solidariamente. Não havendo 
cláusula proibitiva e a obrigação não sendo 
personalíssima, a subempreitada pode ser 
utilizada sem maiores problemas.

2.6 RESPONSABILIDADE DO 
EMPREITEIRO
A responsabilidade do empreiteiro deve ser 
analisada sob determinados aspectos:

A MAIOR VANTAGEM PARA O DONO  
DA OBRA É PODER MODIFICAR O  
PROJETO, DIMINUI-LO OU AUMENTÁ-LO 
COM MAIOR LIBERDADE.
Porém, a variação do que foi contratado deve  
ser limitada, sob pena de se descaracterizarem 
as bases consideradas na formação dos preços. 
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2.6.1 QUANTO AOS RISCOS DA OBRA

Na empreitada apenas de lavor (qualificada 
como prestação de serviços com fornecimen-
to de mão de obra apenas), todos os riscos de 
material correm por conta do dono da obra. 
No caso de esse material perecer antes da en-
trega, sem culpa do empreiteiro, o prejuízo é 
do dono da obra. Porém, aquele perderá sua 
retribuição se não provar que a perda resul-
tou de defeito dos materiais fornecidos pelo 
dono da obra e que, em tempo, reclamou de 
sua qualidade, solidez e quantidade. No caso 
de não se desincumbir desse ônus, os prejuí-
zos serão repartidos, desde que não haja cul-
pa de qualquer dos contratantes.

No caso de empreitada mista (materiais e 
lavor), os riscos são por conta do emprei-
teiro até a entrega da obra, exceto em caso 
de mora (inadimplência) do dono da obra, 
que, nesse caso, responderá pelo prejuízo a 
que deu causa.

2.6.2 QUANTO À QUALIDADE,  
À SOLIDEZ E À SEGURANÇA DOS 
EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 
CONSIDERÁVEIS

Conforme o art. 618 do C.C., o empreiteiro 
responderá durante o prazo de cinco anos 
pela qualidade, solidez e segurança do tra-
balho. Esse prazo é irredutível e extintivo de 
garantia. Não surgindo defeito ou vício, fica 
o construtor exonerado de responsabilida-
de. Decai desse direito o dono da obra que 
não propuser ação contra o empreiteiro no 
prazo de 180 dias seguintes ao aparecimen-
to do vício ou defeito. Pequenos defeitos 
que não afetem a qualidade, a solidez e a se-
gurança da obra, considerados como vícios 
redibitórios, devem ser alegados no prazo 
de um ano, contado da entrega efetiva, ou 
quando da ocorrência, se só puder ser co-
nhecido mais tarde. O prazo contar-se-á do 
momento em que dele se tiver ciência até o 
prazo máximo de um ano.

Obviamente, a responsabilidade da garantia 
estende-se para o sucessor na propriedade, e 
não apenas para o dono da obra. A eventual 

alienação do bem não é causa de isenção de 
responsabilidade do construtor/empreiteiro.

2.6.3 QUANTO À PERFEIÇÃO 
DA OBRA

Esta responsabilidade é presumida em todo 
o ajuste de construção como encargo ético-
-profissional do construtor. A natureza de 
uma obra de construção civil é um proces-
so técnico-artístico de composição e coor-
denação de materiais e equipamentos e de 
ordenação de espaços para atender a múlti-
plas necessidades, obrigando o construtor a 
empregar sua especialidade. Por isso, os arts. 
615 e 616 do Código Civil autorizam o dono 
da obra a rejeitar obra imperfeita ou defei-
tuosa, podendo não recebê-la ou recebê-la 
com abatimento do preço.

2.6.4 QUANTO À RESPONSABILIDADE 
PELO CUSTO DOS MATERIAIS

É necessário distinguir a empreitada apenas 
de mão de obra da empreitada mista. Na 
primeira, a responsabilidade pelo custo dos 
materiais é do dono da obra. Cabe ressaltar 
que o empreiteiro apenas de mão de obra 
é responsável pela utilização dos materiais/
equipamentos. No caso de inutilizá-los por 
imprudência ou negligência, deverá indeni-
zar o dono da obra. Já o empreiteiro da em-
preitada mista responde também pelo custo 
dos materiais.

2.6.5 QUANTO AOS DANOS 
CAUSADOS A TERCEIROS

Os danos causados às propriedades vizinhas 
pela edificação de uma obra, tais como, trin-
cas, rachaduras, recalques e desabamentos, 
hão de ser ressarcidos por quem lhe deu 
causa e por quem aufere proveitos da cons-
trução. A jurisprudência tem acolhido a res-
ponsabilidade solidária do construtor e do 
proprietário, admitindo a redução da inde-
nização quando a obra prejudicada concorre 
efetivamente para o dano. A responsabilida-
de é interpretada como solidária entre pro-
prietário e empreiteiro com relação aos vizi-
nhos e individual do empreiteiro em relação 
ao terceiro que não seja vizinho. Por exem-



plo: queda de material, desabamento, ruído, 
poeira e fumaça. Nesse caso, o proprietário 
somente será responsável se contratou pes-
soa inabilitada para os trabalhos de enge-
nharia e arquitetura.

2.7 BASE OBJETIVA  
DO NEGÓCIO JURÍDICO
Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andra-
de Nery, in Código Civil. Anotado e Legis-
lação Extravagante, 2ª ed., Editora Revista 
dos Tribunais, assim conceituam a base do 
negócio jurídico:

“O negócio jurídico é celebrado sobre uma 
base negocial, que contém aspectos objeti-
vos e subjetivos, base essa que deve manter-
-se até a execução plena do contrato, bem 
como até que sejam extintos todos os efeitos 
decorrentes do contrato (pós-eficácia). Por 
base do negócio devem-se entender todas 
as circunstâncias fáticas e jurídicas que os 
contratantes levaram em conta ao celebrar 
o contrato, que podem ser vistas nos seus 
aspectos subjetivo e objetivo” (Anotação 15 
-  art.  422 CC, p. 340).

Os contratos de empreitada, geralmente, são 
celebrados com base nas propostas apre-
sentadas pelos empreiteiros à contratante, 
elaboradas com base em condições, infor-
mações, restrições e premissas fornecidas, 
auferidas ou definidas na época da formação 
do preço. A partir dessas informações, os 
recursos humanos, encargos, impostos, tri-
butos, materiais, equipamentos, estratégia, 
planejamento e logística para execução dos 
serviços são apurados, dimensionados e de-
finidos, o que resulta nos preços orçados e 
contratados pelas partes.

Essas condições, informações, restrições e 
premissas, que devem ser parte integrante 
do contrato, é que definem a base negocial 
sobre a qual foi edificado o contrato e que, 
na ótica jurídica, figuram como as condições 
objetivas que serviram de base do negócio 
jurídico celebrado entre as partes.

Modificações na base negocial introduzidas 
pela contratante posteriormente à celebra-
ção do contrato e por ocasião da execução 
dos serviços podem resultar, via de conse-
quência, em custos não previstos. Estes, se 
não ajustados pelas partes, trarão prejuízos 
para a contratada.

Ainda que não haja no contrato cláusula ex-
pressa referindo-se à base negocial como 
fator determinante para a manutenção do 
negócio jurídico, a quebra da base objetiva 
do negócio pode ensejar:

• Revisão do contrato (v.g. CC 317, 421, 422 
e 478);

• Resolução do negócio jurídico (v.g. CC 478).

2.8 DIRETRIZES PARA  
A INTERPRETAÇÃO  
DE CONTRATOS
O contrato é a manifestação escrita de um 
acordo de vontades entre as partes, que 
cria obrigações, direitos e responsabilida-
des recíprocos, com vista ao cumprimento 
do escopo estabelecido. Porém, devido à 
sua complexidade, os acordos contratuais, 
geralmente, não são perfeitos, tornando os 
mal-entendidos inevitáveis.

Uma das principais regras a ser seguida duran-
te a interpretação de contratos é a intenção 
das partes (art. 112 do C.C.). Nesse caso, é im-
portante que o propósito das partes seja bem 
entendido, não apenas pelos envolvidos no 
processo, como também por um terceiro.

Como pressupostos para a comprovação da 
intenção das partes, citam-se:

A) TESTEMUNHO VERBAL:

Entendimentos e acordos anteriores po-
derão ser aceitos, desde que as partes não 
tenham acordado por escrito evidências 
contraditórias.

B) ORDEM DE PRECEDÊNCIA:

Em caso de dúvida ou ambiguidade de in-
terpretação, a ordem de precedência dos 
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documentos estabelecida no contrato será 
respeitada. Normalmente, o contrato e suas 
cláusulas precedem seus anexos. Aliás, nes-
se sentido, as partes devem estar atentas 
para que a ordem dos documentos retrate a 
vontade das partes. Geralmente, a proposta 
final do contratado representa uma consoli-
dação daquilo que foi modificado e acertado 
durante o processo de licitação, devendo ter 
precedência sobre os demais documentos 
emitidos antes dela.

C) LINGUAGEM EXPRESSA – 
CONSIDERAM-SE OS SEGUINTES ITENS:

• Definições contidas no contrato;

• Termos e palavras técnicas terão seu signi-
ficado conforme usados em sua área;

• Palavras recebem os significados normal-
mente aceitos;

• Regras de declarações, em caso de conflito;

• Disposições especiais e específicas preva-
lecem sobre as disposições gerais; 

• Disposições escritas à mão prevalecem so-
bre as disposições impressas;   

• Palavras prevalecem sobre os números;

• Termos específicos e exatos prevalecem 
sobre a linguagem genérica.

D) INSTRUMENTO COMPLETO:

O contrato é interpretado como um todo.

E) CONDUTA DAS PARTES:

O comportamento e as atitudes das partes 
durante a execução do contrato podem dar 
significado a um termo em disputa.

F) ANDAMENTO ANTERIOR  
DAS NEGOCIAÇÕES:

Pode dar margem a um termo em disputa.

G) INTERPRETAÇÃO CONTRA  
QUEM CRIOU:

A linguagem ambígua será interpretada con-
tra o escritor.

NORMALMENTE,  
O CONTRATO E SUAS 
CLÁUSULAS PRECEDEM 
SEUS ANEXOS. 
Aliás, nesse sentido, as 
partes devem estar atentas 
para que a ordem  
dos documentos retrate  
a vontade das partes.
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3. ITENS  
ESSENCIAIS  

À FORMAÇÃO DE  
UM CONTRATO 

DE EMPREITADA



• Especificação dos contraentes

• Objeto / Escopo

• Documentos anexos (proposta, especifica-
ções, edital ou convite etc.)

• Ordem de precedência

• Obrigações do contratado 

• Obrigações do contratante 

• Prazos

• Preço e reajustamento

• Condições de medição e pagamento

• Multas e penalidades 

• Regras para aceitação dos serviços 

• Garantias 

• Casos de suspensão e rescisão

• Regras para solução de controvérsias

3.1 CONTRAENTES

Contraentes são as pessoas (físicas ou jurídi-
cas) que entre si celebram um contrato para 
a execução de um escopo específico. O con-
trato deve trazer nome completo, endereço 
e CNPJ ou CPF das partes, dentre outras in-
formações, de forma a especificar os contra-
tantes.

3.2 OBJETO/ESCOPO E 
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

O objeto da prestação de serviço consiste 
em uma obrigação de fazer, pois correspon-
de à prestação de uma atividade lícita, não 
proibida pela lei e pelos bons costumes, 
decorrente de energia humana aproveitada 
por outrem. Pode ser material ou imaterial.

3. ITENS ESSENCIAIS À FORMAÇÃO 
DE UM CONTRATO DE EMPREITADA

O objeto deve transcrever a obrigação de 
fazer da parte contratada, correspondente a 
uma prestação de atividade lícita, não proi-
bida por lei e pelos bons costumes. Em um 
contrato de empreitada, o objeto deve con-
ter uma descrição sucinta e clara do projeto: 
o que será realizado, para quem ele será exe-
cutado, sua localização e o regime de con-
tratação. Essa descrição deve ser objetiva e 
completa, evitando-se termos generalistas 
que possam deixar dúvidas quanto a sua 
abrangência e ao que se espera receber ao 
final do contrato, sendo calcada em um bom 
projeto e uma boa especificação.

A definição do escopo é composta por uma 
descrição detalhada do projeto. Conforme 
disposto pelo Project Management Institute, 
seu principal benefício é descrever os limi-
tes das obrigações, ao definir o que deve e o 
que não deve ser feito. Serve como guia (ou 
ponto de referência). Em síntese, é o trabalho 
que será exigido do contratado para a reali-
zação do objeto.

Como o contrato é que rege o negócio, ele 
deve indicar de forma inequívoca e sem ter-
mos ambíguos qual é o escopo a ser cum-
prido. Logo, é fundamental que haja uma 
clara e cuidadosa descrição do escopo do 
trabalho no que diz respeito aos aspectos 
tanto técnicos dos serviços a executar quan-
to administrativos, econômico-financeiros e 
jurídicos, definindo-se, assim, não apenas a 
execução do escopo, como também as pre-
missas consideradas na formação do preço.

Atualmente, tem sido cada vez mais comum 
a contratação de obras sem que nem mesmo 
o proprietário saiba exatamente o que dese-
ja. Em contratos por administração isso até é 
possível, mas essa conduta nas demais mo-
dalidades de contratação abre espaço para a 
ocorrência de conflitos e disputas, levando a 
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ATUALMENTE, TEM SIDO CADA VEZ MAIS 
COMUM A CONTRATAÇÃO DE OBRAS SEM 
QUE NEM MESMO O PROPRIETÁRIO SAIBA 
EXATAMENTE O QUE DESEJA.
Em contratos por administração isso até é 
possível, mas essa conduta nas demais 
modalidades de contratação abre espaço  
para a ocorrência de conflitos e disputas.
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discussões intermináveis sobre o escopo, as 
condições de sua execução e o limite de res-
ponsabilidade de cada um, desgastando o 
relacionamento das partes e reduzindo mui-
to as possibilidades de sucesso na implanta-
ção do projeto. 

Documentos “mínimos” devem ser consi-
derados para a definição da estratégia, dos 
métodos e do prazo de execução. Para que 
se tenha uma avaliação consistente do custo 
da obra e para a formação de um contrato 
de empreitada, projetos básicos, plantas, 
especificações e notas legais são essenciais. 
Os projetos e um cronograma básico são as 
bases dos documentos contratuais numa 
empreitada. Quanto mais especificados e 
detalhados, melhor a qualidade das propos-
tas e menor a chance de conflitos e dúvidas 
durante a execução. As especificações da 
construção e as exigências do contratante 
também devem ser muito bem detalhadas. 

A maioria dos projetos de empreitada passa 
por um processo para a formação do custo 
e valor. Eles são dimensionados e calculados 
com base nas diversas condições/premissas, 
normalmente, estabelecidas pelo cliente no 
edital de concorrência: exigências, crono-
grama, especificações técnicas, qualidade e 
local das obras, dentre outros itens.

Quanto mais bem detalhado o escopo e a 
qualidade das informações durante a fase de 

contratação, mais precisos os preços oferta-
dos e menores as chances de ocorrerem pro-
blemas de interpretação durante a execução 
das obras. A falta de informações precisas 
relativas ao escopo prejudica a compreen-
são das responsabilidades e dificuldades às 
quais as empresas serão submetidas durante 
a execução das obras, o que dificulta o levan-
tamento e o tratamento dos riscos na fase de 
formação da proposta, refletindo no aumen-
to dos preços ofertados. 

3.3 ESPECIFICAÇÕES
O empreiteiro deve executar as obras em 
conformidade com as especificações do 
contratante relativas a materiais, prazos e 
escopo, entre outros. Não cabe ao emprei-
teiro, por exemplo, alegar de boa intenção 
na utilização de um material alternativo ou 
na execução da obra com qualidade dife-
rente daquela contratada. O proprietário 
da obra é quem decide qual material será 
empregado e a qualidade que deseja para 
seu empreendimento. Conforme descrito 
no Direito das Obrigações, o credor de coi-
sa certa não é obrigado a receber outra em 
seu lugar. Como a entrega da obra trata-se 
de coisa certa, fica estabelecido o direito do 
contratante. Da mesma forma, o empreiteiro 
não é obrigado a executar algo para o qual 
não foi contratado. Se o proprietário da obra 
fizer alterações nas especificações ou intro-



duzir modificações no projeto, respeitado o 
art. 621 do C.C. em relação ao autor do pro-
jeto, o empreiteiro deve analisá-las e, execu-
tando-as, é dever do contratante pagar pelos 
serviços executados, como disposto no art. 
619 do Código Civil.

3.4 OBRIGAÇÕES, DIREITOS  
E RESPONSABILIDADES
Os direitos e as obrigações devem constar no 
contrato de forma clara e objetiva, para que 
não surjam dúvidas durante a execução das 
obras quanto à abrangência e às responsabi-
lidades das partes. Cuidados devem ser toma-
dos para que os direitos e as obrigações sejam 
estabelecidos respeitando o princípio da equi-
dade - isto é, a proporcionalidade no tratamen-
to em relação às partes -, evitando, assim, que 
sejam considerados abusivos.

Um exemplo simples e efetivo para definir as 
obrigações dos contraentes é a matriz de res-
ponsabilidade, documento normalmente ela-
borado pelos contratantes ainda à época de 
concorrência, no qual são descritos, de manei-
ra clara e objetiva, cada obrigação, dever e res-
ponsabilidade de uma parte para com a outra, 
em respeito ao negócio jurídico em questão.

3.5 PRAZOS
Os prazos dos contratos de empreitada de-
vem ser claros e compatíveis com o porte do 
empreendimento, sendo fator fundamental 
para o bom andamento dos trabalhos e o 
cumprimento das metas estabelecidas. Para 
assegurar que as ações ocorram de maneira 
tempestiva e, também, para uma boa gestão 
do planejamento, o contrato deve expressar, 
com apoio em um cronograma básico, não 
só os prazos e os marcos de responsabilida-
de do empreiteiro, como também aqueles 
de responsabilidade do contratante.

Um cronograma básico deve ser claro e ra-
zoável e considerar um método apropriado 
de execução, de acordo com o tipo do proje-
to. Sempre que possível, o contrato deve es-
tabelecer em quais situações o prazo de exe-

cução e conclusão dos serviços poderá ser 
revisado e as regras para essa eventualidade.

3.6 DO PREÇO, 
REAJUSTAMENTO, MEDIÇÃO  
E PAGAMENTO
Em um contrato de empreitada, o dono da 
obra obriga-se a pagar o preço ajustado, sem 
majoração, salvo as hipóteses de reajusta-
mento de preços e de acréscimo de serviço. 
O regime de contratação, a data-base e as re-
gras para o reajustamento de preços devem 
estar estipulados no contrato, bem como 
aquelas para os acréscimos de serviços. Caso 
contrário, poderá haver um longo percurso 
judicial para se provar o enriquecimento ilíci-
to da parte que se aproveita do acréscimo ou 
da falta de reajustamento de preços.

O contrato deve trazer regras claras quanto 
aos critérios de medição e às condicionantes 
para a emissão, aprovação e pagamento dos 
documentos de cobrança, bem como os pra-
zos a serem respeitados pelas partes.

O entendimento jurisprudencial reconhece 
que, havendo enriquecimento ilícito do pro-
prietário decorrente de desequilíbrio econô-
mico-financeiro, não pode prosperar o con-
trato nos termos anteriores. Em todo caso, 
para que o contrato mantenha-se equilibra-
do e, assim, a execução do empreendimento 
possa manter seu curso normal, é importan-
te que as partes, já na formação do contrato, 
formalizem previsão expressa para o reesta-
belecimento da equação econômico-finan-
ceira em caso de desequilíbrio, manifestan-
do, dessa forma, sua intenção de reverem as 
condições assumidas contratualmente.

A legislação também não desampara o dono 
da obra. Ela dispõe no, art. 620 do C.C., que, 
caso a diminuição do preço do material e/
ou da mão de obra seja superior a 10% do 
preço global, poderá haver revisão do valor 
da obra a seu pedido. Trata-se da conjuga-
ção do princípio da obrigatoriedade dos 
contratos com o princípio da onerosidade 
excessiva. Fica clara a intenção do legislador 
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de evitar o enriquecimento ilícito das partes, 
empreiteiro e dono da obra.

3.7 SERVIÇOS EXTRAS E 
ORDENS DE VARIAÇÃO
Independentemente do tipo de contrato 
firmado entre as partes, fatalmente surgirão 
serviços extras, ou seja, serviços não previs-
tos originalmente no documento contratual. 
Para tanto, fundamental se faz incluir no 
contrato a previsão para essa eventualida-
de e determinar os critérios básicos a serem 
adotados nesses casos.

É necessário que o contrato indique que qual-
quer alteração nas condições acordadas origi-
nalmente apenas poderá ser feita após acordo 
entre as partes, o qual deverá ser por escrito, 
assinado por ambas as partes e anexado ao 
contrato original. Na eventualidade de redu-
ção do escopo inicialmente contratado, as 
partes devem zelar para que o equilíbrio eco-
nômico-financeiro do contrato seja mantido, 
promovendo, de boa-fé, os ajustes que se fize-
rem necessários para tanto.

O Código Civil, em seu art. 619, traz a possibi-
lidade de o empreiteiro exigir o acréscimo no 
preço estipulado caso o dono da obra solicite, 
por escrito, modificações no projeto. O pará-
grafo primeiro vai além ao determinar que o 
dono da obra é obrigado a pagar pelas modi-
ficações executadas, mesmo que não tenham 
sido autorizadas por escrito, desde que ele es-
teja sempre presente à obra e as modificações 
sejam de tal forma visíveis que ele não possa 
alegar ignorância do que se passa e nunca te-
nha se manifestado ao contrário.

3.8 PENALIDADES
As cláusulas de penalidades são de extrema 
importância, pois representam meios não só 
de ressarcimento de eventuais prejuízos, como 
também de inibição da inadimplência das 
partes. Porém, precisam ser bem estruturadas 
para terem o efeito a que se prestam.

Os contraentes podem definir limites para a 
aplicação de certos tipos de penalidades (por 
atraso parcial e/ou total e descumprimento de 

situação específica, dentre outros), os quais, se 
atingidos, podem ensejar a rescisão contratual 
por justa causa pela parte inocente. Tal situa-
ção é utilizada como mecanismo de defesa em 
diversos negócios jurídicos.

Alguns erros são comuns ao se definirem cláu-
sulas de penalidades, dentre eles:

• Copiar cláusulas de outros contratos sem a 
devida adequação e avaliação de sua apli-
cação ao caso;

• Estabelecer multas sem correlação com o 
tipo de inadimplência, resultando, muitas 
vezes, em multas baixas e sem efeito ou 
altíssimas e, nesse caso, sem possibilidade 
de serem cobradas;

• Utilizar-se de expressões genéricas para 
a aplicação de penalidades, tais como, “o 
descumprimento de qualquer obrigação 
importará a multa de...“; 

• Deixar de avaliar quais os aspectos técni-
cos que, descumpridos, realmente deman-
dam a aplicação de penalidades;

• Estipular penalidades de forma unilateral, 
ocasionando desequilíbrio entre os direi-
tos das partes, em franca violação ao dever 
de agir com boa-fé na elaboração e condu-
ção dos contratos.

3.9 ACEITE E CONCLUSÃO
O ato de averiguar a solidez dos serviços 
prestados quando da entrega parcial ou 
total da obra é de suma importância, pois, 
aceitando-se a obra boa e perfeita, nenhuma 
reclamação poderá ser solicitada por quem a 
encomendou, a menos que se trate de vícios 
ocultos ou redibitórios que não ficarão des-
cobertos pelo simples recebimento.

É obrigação do dono da obra receber, desde 
que ela tenha sido executada conforme os 
padrões e projetos contratados. No caso de 
alguma anomalia, poderá rejeitá-la ou rece-
bê-la com abatimento do preço.

Os contratos devem estabelecer claramente 
a forma e os prazos para a entrega e o recebi-
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mento das obras. A recusa do dono da obra 
de recebê-la configura sua mora (inadim-
plência), passando a responder por todos 
os seus efeitos, inclusive pelos decorrentes 
e seu perecimento fortuito. Ao empreiteiro 
é assegurado o direito de consignar judicial-
mente a coisa e cobrar a contraprestação 
ajustada, somada das despesas de manuten-
ção e conservação da obra.

3.10 GARANTIAS

Em um contrato de empreitada, podem existir 
garantias além daquelas estabelecidas pela le-
gislação, visando proteger o contratante quan-
to à “performance” do contratado, ao cumpri-
mento das obrigações contratuais ou a um 
montante financeiro pago adiantadamente 
sem a correspondente garantia física execu-
tada, dentre outras. Como consequência da 
reciprocidade das prestações nos contratos bi-
laterais, os instrumentos jurídicos podem pre-
ver também garantias a serem prestadas pela 
contratante em relação ao contratado. Para 
isso, em relação aos contratos de empreitada, 
existem diversas opções de garantia. Dentre 
elas destacam-se: seguro garantia, emitido por 
seguradora (modalidade mais comum); carta 
de fiança bancária, emitida por instituição fi-
nanceira; e garantias em espécie. As modalida-
des do seguro garantia mais utilizadas são:

A) SEGURO GARANTIA DO LICITANTE:

Garante a indenização se o tomador adjudi-
catário, após vencer a concorrência, deixar de 
assinar o contrato de execução ou de forne-
cimento previsto no edital de licitação. Dita 
garantia é comumente exigida em licitações 
públicas. 

B) SEGURO GARANTIA PARA 
CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SEGURO 
PERFORMANCE BOND):

Garante a indenização dos prejuízos decor-
rentes do inadimplemento do tomador em 
relação às obrigações assumidas em contratos 
de construção, fornecimento ou prestação de 
serviços firmados entre ele e o segurado. Foi 
criado com o objetivo de garantir a execução 
completa do objeto contratual, sendo que, no 
caso de inadimplemento do tomador os cus-
tos de execução passam a ser da seguradora, 
que poderá contratar terceiros para o fiel cum-
primento contratual ou indenizar o proprietá-
rio da obra.

C) SEGURO GARANTIA DE RETENÇÃO 
DE PAGAMENTO:

Garante a indenização dos prejuízos causados 
pelo tomador em razão do inadimplemento 
de suas obrigações vinculadas às retenções de 
pagamentos previstas no contrato principal e 
substituídas pela garantia em julgo.
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D) SEGURO GARANTIA DE 
ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO:

Garante a indenização dos prejuízos decorren-
tes do inadimplemento do tomador em rela-
ção aos adiantamentos de pagamentos con-
cedidos contratualmente pelo segurado e que 
não tenham sido liquidados na forma prevista, 
conforme o contrato de execução.

E) SEGURO GARANTIA DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA:

Garante a indenização dos prejuízos decor-
rentes da inexecução pelo tomador, dentro de 
prazo previamente acordado, das ações corre-
tivas apontadas pelo segurado que sejam ne-
cessárias para a correção de distúrbio ocorrido 
por responsabilidade exclusiva do tomador.

F) SEGURO GARANTIA IMOBILIÁRIO:

Também é conhecido como “seguro-garantia 
de conclusão de obra” ou “seguro garantia para 
licenciamento das construções de prédios re-
sidenciais e comerciais”, assegura que o cons-
trutor executará a obra nas condições fixadas 
no memorial de incorporação, garantindo a 
entrega do imóvel naquelas condições ou, 
eventualmente, após acordo, a devolução das 
importâncias recebidas. O objetivo perseguido 
é garantir a conclusão da obra, e não a devo-
lução de recursos. Nesse caso, a seguradora 
passa a ser uma terceira envolvida no processo 
construtivo. Muitas vezes, fiscaliza/acompanha 
o andamento da obra, sendo proativa na solu-
ção de atrasos por parte do tomador.

G) SEGURO DE RISCOS 
DE ENGENHARIA:

Garante a indenização por prejuízos ocorri-
dos nas construções (com ou sem fundações). 
Dependendo do tipo de contratação, traz 
proteção total/cobertura contra vários tipos 
de danos materiais causados à obra (desmo-
ronamento, incêndio, explosão e intempéries, 
dentre outros), danos em consequência de 
erro de projeto, despesas extraordinárias, tu-
multos, greves, desentulho de local, danos que 
possam ser causados a terceiros decorrentes 
dos trabalhos de execução da obra, instala-
ções provisórias, responsabilidade civil geral 
(danos contra terceiros), responsabilidade civil 
do empregador, danos morais em decorrência 
de responsabilidade civil, lucros cessantes em 
decorrência de responsabilidade civil, danos a 
propriedades vizinhas e obras concluídas e a 
equipamentos e móveis, honorários de perito, 
contenção e salvamento de sinistros, além de 
outras coberturas.

O dono da obra pode preferir contratar o cha-
mado “seguro guarda-chuva”, que cobre os 
riscos de engenharia para todo o empreendi-
mento, inclusive as contratadas e subcontra-
tadas envolvidas no processo de construção e 
implantação. Tal situação, porém, deve ser vista 
com atenção pelas empresas, pois as franquias 
estipuladas na apólice de seguros no caso de 
sinistros podem ser até mais onerosas que o 
próprio valor do contrato, já que o valor segu-
rado levará em conta o desembolso financeiro 

O DONO DA OBRA PODE 
PREFERIR CONTRATAR 
O CHAMADO “SEGURO 

GUARDA-CHUVA”, 
que cobre os riscos de 

engenharia para todo o 
empreendimento.



de todo o empreendimento, e não apenas a 
parte de responsabilidade individual do con-
tratado.

3.11 SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
Nos contratos de empreitada, em geral, os 
contratantes ainda têm preferido a via judi-
cial para a solução de controvérsias. Todavia, 
em função do extenso prazo para a solução, 
do alto custo e, principalmente, do desgaste 
que provoca no relacionamento das partes, 
esta alternativa tem sido cada vez mais subs-
tituída pelo uso da arbitragem.

A arbitragem como caminho para a solução 
de controvérsias evoluiu muito no Brasil nos 
últimos anos, principalmente após sua regu-
lamentação em 1995, representando uma ma-
neira eficiente, célere, rápida, conduzida por 
profissionais altamente qualificados e menos 
formal que a ação judicial.

A inserção nos contratos de uma cláusula arbi-
tral compromissória está cada vez mais presen-
te. Mas isso requer atenção e cuidados, para 
não se deixar de colocar na cláusula compro-
missória de arbitragem os requisitos necessá-
rios, dentre eles: indicação da Câmara de Arbi-
tragem que melhor atenda as partes, idioma 
no qual a arbitragem será conduzida, número 
de árbitros, local da arbitragem e se a questão 
será resolvida por equidade ou pelo direito vi-
gente, dentre outras situações capazes de elu-
cidar as reais vontades dos contraentes.

3.12 SUSPENSÃO E EXTINÇÃO  
DA EMPREITADA

3.12.1 SUSPENSÃO DA EMPREITADA

O art. 625 do Código Civil estipula as situações 
em que o empreiteiro poderá suspender a 
obra. São elas:

• Por culpa do dono ou por motivo de força 
maior;

• Quando, no decorrer dos serviços, se ma-
nifestarem dificuldades imprevisíveis de 
execução resultantes de causas geológi-
cas ou hídricas ou outras semelhantes, de 

C
A

P
ÍT

U
LO

  3

55

modo que torne a empreitada excessiva-
mente onerosa e leve o dono da obra a 
se opor ao reajuste do preço inerente ao 
projeto por ele elaborado;

• Se as modificações exigidas pelo dono da 
obra, por seu vulto e natureza, forem des-
proporcionais ao projeto aprovado, ainda 
que o dono se disponha a arcar com o 
acréscimo de preço.

Essas situações dependem de comprovação 
para serem solicitadas. Além delas, aplicam-
-se aos contratos de empreitada as hipóteses 
das regras gerais de suspensão dos contratos, 
as quais por não serem objeto deste trabalho, 
não serão abordadas.

3.12.2 EXTINÇÃO DA EMPREITADA

O contrato de empreitada pode ser extinto de 
diversas formas. A maneira mais esperada e na-
tural é por meio de sua conclusão, com a entre-
ga da obra e o recebimento do preço. Todavia, 
tais contratos também poderão ser extintos 
em quaisquer das seguintes situações:

• Morte do empreiteiro nos casos de con-
tratos personalíssimos como aqueles que 
levam em consideração a pessoa da parte 
contratada, baseando-se, geralmente, na 
confiança que o contratante tem no con-
tratado. Só ele pode executar sua obriga-
ção. Exemplo: procuração outorgada à 
pessoa de confiança do mandante;

• Resilição bilateral, exercendo a autonomia 
da vontade;

• Resolução, se um dos contraentes deixar 
de cumprir sua obrigação;

• Resilição unilateral, por parte do dono da 
obra;

• Excessiva onerosidade superveniente da 
obra;

• Extinção do objeto, por força maior ou 
caso fortuito;

• Falência do empreiteiro ou insolvência do 
proprietário.
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Apresentam-se, em anexo, instruções para 
o aprimoramento das relações contratuais, 
elaboradas com base nas contribuições dos 
profissionais e das empresas que participa-
ram dos eventos promovidos pela Vice-Presi-
dência de Obras Industriais do Sinduson-MG 
ao longo de 2017. Foi determinante também 
para consolidação deste conteúdo toda ex-
pertise disponibilizada por esta entidade e 
suas associadas, construída ao longo de seus 
oitenta anos de atuação.

Além de propor algumas diretrizes para 
construção de cláusulas contratuais trans-
parentes e equilibradas, é apresentado um 
comparativo entre os modelos de negocia-
ção cooperativa e competitiva, e em que si-
tuações cada modelo é o mais adequado. 

Propoem-se, também, dois modelos de mi-
nutas contratuais: Contrato a Preços Unitá-
rios e Contrato a Preço Global. É importante 
frisar que se tratam de minutas resumidas, 
que abordam pontos essenciais, os quais, 
devem ser considerados nos contratos. Por-
tanto, apesar de oferecerem informações 
importantes, não esgotam os aspectos que 
devem ser considerados em qualquer caso, 
não sendo aplicáveis a todas as situações.

• Negociação competitiva e negociação 
cooperativa

• Diretrizes para construção de cláusulas 
transparentes e equilibradas

• Minuta de contrato particular a preço unitário

• Minuta de contrato particular a preço global

PROPOEM-SE, TAMBÉM, DOIS MODELOS  
DE MINUTAS CONTRATUAIS: CONTRATO  
A PREÇOS UNITÁRIOS E CONTRATO  
A PREÇO GLOBAL. É IMPORTANTE FRISAR 
QUE SE TRATAM DE MINUTAS RESUMIDAS, 
QUE ABORDAM PONTOS ESSENCIAIS,  
OS QUAIS, DEVEM SER CONSIDERADOS  
NOS CONTRATOS. 
Esses instrumentos, apesar de oferecerem 
informações importantes, não esgotam os 
aspectos que devem ser considerados em 
qualquer caso, não sendo aplicáveis  
a todas as situações.
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NEGOCIAÇÃO COMPETITIVA  
E NEGOCIAÇÃO COOPERATIVA
Para a resolução de um conflito podem-se 
adotar, basicamente, duas abordagens dis-
tintas: a negociação cooperativa ou a ne-
gociação cooperativa. A escolha, como se 
verá, será determinante para os resultados 
a serem obtidos.

Uma negociação cooperativa, ou negocia-
ção do tipo ganha-ganha, caracteriza-se, 
essencialmente, pelo interesse de manter o 
relacionamento e de preservar um ambiente 
favorável para negócios futuros. Já a negocia-
ção competitiva busca o resultado imediato 
e considera a negociação presente como um 
fato isolado, em que o interesse é essencial-
mente maximizar o ganho de imediato. 

Enquanto a abordagem cooperativa é orien-
tada para o ganho mútuo, a competitiva 
concentra-se em seus próprios interesses e 
não leva em consideração as consequências 
para a outra parte. Negociar cooperativa-
mente geralmente é mais trabalhoso e exi-
ge mais preparação, uma vez que tem que 
se levar em conta não apenas os interesses 
atuais de uma das partes, mas também seus 
interesses futuros e, ainda, os interesses pre-
sentes e futuros da outra parte.

Na negociação competitiva, em regra, não 
existe muita preocupação em fundamentar 
a consistência das concessões e demandas, 
enquanto que na cooperativa há uma cons-
tante busca de critérios e padrões justos e 
razoáveis para ambas as partes. Negociar 
competitivamente é mais confortável para 
agentes que representam interesses pon-
tuais, mas que não são os responsáveis dire-
tos pelo sucesso do projeto como um todo. 
Quando existe um desequilíbrio de forças 
pode ser mais vantajoso para a parte mais 
forte mas, por outro lado, aumentam-se os 
riscos de não cumprimento do acordo.

Quando adotar uma ou outra abordagem? 
Não existe uma regra para esta questão. De 

maneira geral, pode-se dizer que quando se 
negociam produtos a abordagem tende a 
ser mais competitiva e quando se negociam 
serviços a abordagem cooperativa costuma 
ser a mais adequada. A razão disso está na 
caracterização do momento da entrega.

A entrega de um produto, normalmente, é 
um evento bem definido, podendo a outra 
parte exercer a contrapartida no momento 
adequado com bastante segurança. Em ou-
tras palavras, a especificação do produto é 
precisa, a entrega ocorre em momento defi-
nido e o pagamento é claramente vinculado 
ao atendimento destes requisitos.

Os serviços, de outro lado, são experiências. 
Sua entrega depende de numerosas intera-
ções entre as partes. Em muitos casos, suas 
especificações não são precisas, mas ajus-
tadas ao longo de sua realização. É preciso 
haver boa vontade das partes para que se 
chegue a um bom termo. Por isso, quando se 
trata de serviços, a negociação cooperativa 
se mostra mais adequada. 

Os exemplos mostrados acima trataram de 
posições extremas, tendo de um lado pro-
dutos que tendem a ser commodities e, de 
outro, serviços complexos de difícil caracteri-
zação prévia. Obviamente, entre estes polos 
encontramos diversos tipos de situações.  

Uma característica particular da negociação 
cooperativa refere-se à habilidade e à ex-
periência do negociador. Nela são exigidas 
muito mais habilidades de comunicação, de 
inteligência emocional, de capacidade de 
desenvolver relacionamentos de confiança e 
de tomada de decisões que vão além da ra-
cionalidade aparentemente óbvia.

Algumas empresas, na intenção de criar 
processos de decisão puramente “racionais”, 
frequentemente desestimulam o estabeleci-
mento de relacionamentos de confiança com 
a outra parte. Assim, acabam implementan-
do culturas que subestimam a complexida-
de da verdadeira abordagem ganha-ganha. 



Negociação competitiva:

• Maximização dos  
próprios ganhos;

• Pouca atenção ao  
  relacionamento;

• Pouca atenção aos  
  Interesses da outra parte;

• Visão do outro como  
  um oponente;

• Pouca ou nenhuma preparação.

• Inibe o surgimento  
  de opções criativas;

• Desgasta o relacionamento;

• Compromete o cumprimento  
  do acordo;

• Resultados pontualmente 
  vantajosos em situações  
  de desequilíbrio;

• Confortável para agentes.

Negociação cooperativa:

• Orientada ao ganho mútuo;

• Muita preparação;

• Cooperação na busca  
   de opções criativas;

• Maximização dos ganhos  
  preservando o relacionamento.

• Os dois lados têm 
  de estar alinhados;

• Mais trabalhosa;

• Soluções mais equilibradas;

• Orientada ao futuro;

• Valorização dos relacionamentos.

 

Tabela 1 - Características da Negociação Competitiva e da Negociação Cooperativas 
Fonte: elaborada pelos autores 
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Muitas vezes, nestes ambientes existe pouca 
ou nenhuma tolerância ao erro e os gestores 
acabam preferindo a abordagem de nego-
ciação competitiva como uma forma mais 
cômoda e segura para justificar suas ações.

Para os contratos de obras industriais, reco-
mendamos que as partes procurem adotar a 
abordagem cooperativa, valorizando a con-
fiança e o relacionamento de longo prazo. 

Em nosso ponto de vista, é muito importan-
te a interação periódica dos responsáveis di-
retos pelo sucesso do projeto e o constante 
investimento no desenvolvimento dos ges-
tores, de forma a criar uma cultura ganha-ga-
nha nos mais diversos níveis da organização.

A tabela 1 abaixo sintetiza as características 
das duas modalidades de negociação apre-
sentadas.



DIRETRIZES PARA A 
CONSTRUÇÃO DE CLÁUSULAS 
TRANSPARENTES E 
EQUILIBRADAS
Este anexo é resultado da compilação das 
principais informações coletadas nos even-
tos promovidos pela Vice-Presidência de 
Obras Industriais do Sinduson-MG ao longo 
de 2017, envolvendo as empresas tomado-
ras de serviços e prestadoras de serviços 
(contratantes e contratadas de obras indus-
triais).  Seu objetivo é propor diretrizes para 
a construção de cláusulas mais equilibradas 
e transparentes capazes de contribuir para a 
redução do custo e dos conflitos na implan-
tação de projetos.

OBJETO E REGIME DE CONTRATAÇÃO 

A cláusula do objeto deve ser específica e 
clara quanto ao produto que o contratante 
deseja receber. É fundamental que sua des-
crição transmita com clareza o escopo do 
projeto de forma resumida e direta.

Quanto ao regime de contratação, é reco-
mendável que seja adotado aquele mais 
aderente ao nível de maturidade das infor-
mações de engenharia, bem como ao esco-
po e às condicionantes dos projetos de que 
dispõe a contratante.  

Nos últimos anos, o número de concorrên-
cias pela modalidade de preço global tem 
aumentado. Esta prática, se bem implemen-
tada, traz maior segurança para a contra-
tante e requer das proponentes um estudo 
profundo sobre os projetos, escopo e con-
dicionantes do empreendimento durante 
a elaboração da proposta. Entretanto, se 
no momento da contratação ainda houver 
indefinições nos aspectos de engenharia e 
condicionantes de execução, esta modali-
dade pode dificultar a gestão do projeto, 
aumentando as chances de conflitos por não 
oferecer flexibilidade ao gestor da contratan-
te em caso de modificações na engenharia e 
nas quantidades e premissas do projeto. Em 
função disso, é recomendável que ela seja 
utilizada apenas nos casos em que a enge-
nharia e o escopo do projeto estejam com 

elevado nível de maturidade e que todas as 
condicionantes estejam sólidas e definidas.

Para situações em que há indefinições com 
relação aos quantitativos e ao escopo do 
projeto, recomenda-se a utilização da moda-
lidade de contratação por preços unitários, 
em que são fixos os valores da unidade de 
fornecimento de cada serviço especificado 
pela contratante. Nestes casos, o regime de 
preços unitários dá maior transparência ao 
processo e oferece maior flexibilidade ao 
gestor da contratante, reduzindo as chances 
de conflitos e aumentando as probabilida-
des de sucesso na implantação das obras. 
Algumas empresas demonstram resistência 
a este regime por entenderem que ele não 
oferece segurança com relação ao valor fi-
nal do empreendimento. De outro lado, esta 
modalidade é muito utilizada por alguns 
contratantes em função da agilidade que 
ela oferece e por transmitir aos fornecedores 
maior segurança para ofertar preços compe-
titivos. Esta modalidade realmente traz um 
risco maior para o empreendedor quanto ao 
valor final do projeto. Entretanto, esse risco é 
compatível com o nível de maturidade dos 
estudos de engenharia por ele desenvolvi-
dos. Além disso, possui outras vantagens 
quando comparado à modalidade por preço 
global. Nos casos em que é requerida uma 
contratação mais ágil, sem o tempo necessá-
rio para a elaboração de especificações téc-
nicas completas e para o desenvolvimento 
de uma engenharia detalhada, o regime de 
preços unitários permite a contratação dos 
serviços ao oferecer ao gestor da contratante 
a possiblidade de adaptações eventualmen-
te necessárias no transcorrer das obras com 
um nível razoável de segurança. 

Em obras industriais, tem se tornado inco-
mum a contratação pela modalidade de 
administração ou custos reembolsáveis, em 
que o prestador recebe o reembolso de to-
dos os custos reais e legítimos incorridos no 
trabalho realizado, acrescidos de uma taxa 
de remuneração. A modalidade é recomen-
dada para os casos em que o projeto requer 
flexibilidade para redirecionar o fornecedor 
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sempre que o escopo do trabalho não pu-
der ser definido com precisão no momento 
da contratação e precisar de alterações. É 
possível assumir que seu desuso decorre do 
desgaste e da queda no nível de confiança 
entre as partes contratantes, bem como de 
tentativas de usos indevidos desta modali-
dade, como no caso em que a parte toma-
dora transfere para a prestadora de serviços 
a responsabilidade pela contratação da mão 
de obra direta, descaracterizando o regime. 
Fora do Brasil, esta modalidade ainda é bas-
tante utilizada e possui variações interessan-
tes, com cláusulas que oferecem bonifica-
ções / penalidades ao fornecedor em função 
do desempenho que alcançar.

VALOR, PREÇOS E CONDIÇÕES  
DE PAGAMENTO

Ao longo dos últimos anos, houve uma pa-
dronização da cláusula de preços. De certa 
forma, não havia grandes discussões sobre 
ela, a não ser sobre a forma de pagamento 
e os critérios de medição. Entretanto, como 
reflexo do cenário econômico, recentemen-
te, notou-se um aumento do número de mi-
nutas contratuais propostas com acréscimo 
considerável nos prazos de pagamento, che-
gando, em alguns casos, a 120 dias. 

Essa situação foi um dos pontos enfatizados 
pelas empresas prestadoras de serviços nos 
encontros promovidos pelo Sinduscon-MG. 
Os prazos propostos por algumas contratan-
tes desequilibram severamente o caixa dos 
fornecedores de serviços de engenharia, na 
medida em que não é possível repassar essas 
condições para a cadeia de fornecedores e 
tampouco para os desembolsos com salários, 
encargos, tributos e impostos, que compõem, 
basicamente, a totalidade de seus custos.

Diante dessas imposições, não resta alterna-
tiva às empresas prestadoras de serviços que 
não seja contemplar os custos financeiros 
advindos dessas condições. Especialmente 
nos grandes empreendimentos, é possível 
prever que essa condição tende a onerar os 
custos dos projetos, uma vez que as taxas 
praticadas para a concessão de crédito aos 

fornecedores são mais elevadas que aquelas 
praticadas para as grandes contratantes, pre-
judicando a viabilidade dos empreendimen-
tos. Além disso, é razoável pensar que essa 
situação acarretará grandes dificuldades de 
gestão de caixa para todos os demais forne-
cedores da cadeia, o que pode trazer proble-
mas para a implantação dos projetos. Nesse 
sentido, propõe-se a adoção de prazos de 
pagamento compatíveis com a realidade do 
setor como forma de otimizar os custos dos 
projetos, tendo por objetivo tornar a cadeia 
sustentável no médio e no longo prazo. 

Outros fatores também abordados duran-
te os eventos merecem atenção, especial-
mente aqueles relacionados à composição 
do preço. É notório o grau de complexida-
de que envolve a elaboração de uma pro-
posta para o fornecimento de serviços de 
engenharia e, também, o elevado grau de 
incerteza sobre o qual elas são elaboradas 
em alguns casos. Portanto, é importante 
que fiquem claras nas propostas (Anexos 
Contratuais) as premissas adotadas para a 
composição dos preços dos serviços, assim 
como o detalhamento de cada uma delas, 
para tornar a gestão do contrato mais eficaz 
e transparente. Também é recomendável 
criar listas com os custos de mão de obra, 
materiais, custo horário de equipamentos 
e serviços especializados, entre outros uti-
lizados nas composições. Esta prática torna 
mais ágil e direta a negociação de preços de 
eventuais serviços novos na fase de implan-
tação do projeto, uma vez que será utilizada 
como base para a demonstração dos custos 
ou para novas condições de execução.

REAJUSTAMENTO

Ainda que não tenha suscitado muito deba-
te, talvez pelo fato de que o trauma da infla-
ção sem controle tenha sido superado com 
o advento do Plano Real, a cláusula de rea-
justamento merece algumas observações, 
as quais podem contribuir para uma relação 
mais equilibrada e menos conflituosa entre 
as partes contratantes.
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Em resumo, a cláusula aborda a periodicida-
de do reajustamento, a data base e a fórmula 
paramétrica para o cálculo do índice de cor-
reção dos preços.

Com relação à periodicidade, não há muito 
que se tratar, sendo o prazo de 12 (doze) me-
ses o padrão amplamente adotado.

No que tange à data base, aquela adota-
da como início da contagem para o futuro 
reajustamento, existem controvérsias que 
merecem atenção. A contratação de obras 
industriais no Brasil, normalmente, demora 
meses. Em alguns casos, supera um ano. Essa 
situação acarreta grande divergência entre a 
data de formação do preço e a de celebra-
ção do contrato. É comum a adoção da data 
de celebração do contrato como a data base 
para reajustamento dos preços. Entretanto, 
essa prática desequilibra as condições sobre 
as quais a proponente compôs sua proposta, 
especialmente nos casos em que o período 
entre o início da concorrência e a efetiva 
contração é maior. Com o objetivo de elimi-
nar essa assimetria, aconselha-se a adoção 
como data base aquela em que os preços 
foram formados ou, ainda, a atualização dos 
preços no momento da contratação.

No que diz respeito à fórmula paramétrica, 
é muito importante a adoção de índices e 
pesos que reflitam o mais fielmente possível 

a composição dos preços do contrato. Dessa 
forma, as condições contratuais se manterão 
equilibradas ao longo de sua execução.

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Certamente, a cláusula de obrigação das 
partes, um dos aspectos mais importantes 
dos contratos de empreitada, tem se torna-
do cada vez mais ampla e complexa, indo 
muito além das atribuições de fazer, por par-
te do prestador de serviço, e de pagar pela 
obra pronta, por parte do contratante. Por 
isso deve estar descrita de forma clara e ob-
jetiva, para que não haja dúvidas nem ambi-
guidade em sua interpretação, requerendo 
cuidados em sua formulação. É indispensá-
vel o respeito ao princípio da equidade, para 
que não haja desproporcionalidade no tra-
tamento das partes e, como consequência, 
que seja considerada abusiva.

Atualmente, não é raro encontrar obrigações 
contratuais que, além de desproporcionais, 
não têm condições de ser cumpridas nos 
prazos e nas condições concedidos. Como 
exemplo, cita-se a obrigação de realizar in-
vestigações geológicas no local das obras 
durante o processo de concorrência, cujo 
prazo normalmente é inferior a trinta dias, 
sem que sejam disponibilizados estudos de 
sondagem. Neste caso, a contratante exige 
que a proponente renuncie a qualquer pos-
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sibilidade de repactuação de preços relacio-
nada aos aspectos geológicos sob alegação 
de que as condições encontradas durante 
a execução divergem daquelas considera-
das na formação das propostas. É possível 
realizar uma análise consistente sobre os 
aspectos geológicos para a formação de 
preços que reflita a realidade do local das 
obras. Entretanto, para isso é necessário que 
sejam disponibilizados tempestivamente os 
relatórios de sondagem e que o prazo para 
esta atividade seja compatível com seu grau 
de complexidade. De outro lado, também é 
importante que as proponentes manifestem 
durante o processo de concorrência que 
tais obrigações estão em desacordo com as 
condições e os prazos concedidos pelas con-
tratantes, com o objetivo de obter as infor-
mações e os prazos necessários para a reali-
zação dessas análises.

Outro exemplo que tem sido motivo de 
preocupação por parte das empresas pres-
tadoras de serviços são as obrigações re-
lacionadas à conferência dos projetos de 
engenharia, mesmo nos casos em que eles 
são de responsabilidade da contratante. 
É razoável que as contratadas analisem 
os projetos antes de realizar as obras, mas 
sempre sob a ótica da exequibilidade. Su-
gere-se que a análise relacionada aos fa-
tores técnicos e aos aspectos normativos 
seja de responsabilidade de quem elaborou 
o projeto ou de uma empresa contratada 
exclusivamente para realizar o controle de 
qualidade dos projetos (CQP). Se acaso as 
contratantes optarem por transferir essa 
responsabilidade às contratadas, é necessá-
rio que isso fique claro durante o processo 
de contratação e que essa atividade tenha 
seus custos e prazos devidamente contem-
plados nas propostas, de forma a manter a 
transparência e o equilíbrio do contrato.

Para uma boa condução contratual, ressalta-
-se a importância de uma definição precisa 
dos campos obrigacionais. Têm sido frequen-
tes em concorrências de obras industriais 
que as contratantes assumam a responsabili-
dade pelo fornecimento de alguns itens, por 

exemplo, água bruta, energia e alimentação 
dos profissionais dos fornecedores, com ob-
jetivo justo de reduzir os custos de seus em-
preendimentos. É consenso que essa prática 
é eficaz, mas requer alguns cuidados. Infor-
mações precisas sobre as condições em que 
se darão esses fornecimentos são essenciais 
para um dimensionamento correto dos re-
cursos necessários para utilizar de forma ra-
cional essas facilidades por parte das propo-
nentes. Em relação ao fornecimento de água 
bruta, por exemplo, é necessário que esteja 
claro nos documentos contratuais qual é a 
distância entre o local das obras e o ponto 
de tomada d’água e o volume diário que será 
disponibilizado, dentre outros aspectos. De 
modo semelhante, no tocante ao refeitório, 
são essenciais informações como sua capaci-
dade e distância até as frentes de serviço. No 
que tange à energia, é importante oferecer 
dados técnicos com relação à necessidade 
de rebaixamento de tensão e, também, de 
distância até o canteiro das obras. Estes são 
apenas alguns exemplos mais comumente 
encontrados nos editais de concorrências, 
mas a ideia se aplica a qualquer situação 
semelhante. Com esses cuidados, além de 
se obter um correto dimensionamento dos 
recursos, reduziu-se consideravelmente as 
chances de desentendimentos entre as par-
tes com relação a tais aspectos.

Os exemplos citados ilustram alguns dos 
diversos pontos das obrigações das partes 
que requerem maiores cuidados e, também, 
a disposição das partes para a construção 
de uma cláusula mais equilibrada e transpa-
rente que possibilite uma implantação mais 
cooperativa e eficaz do projeto. É fundamen-
tal que esta cláusula contenha atribuições 
razoáveis e compatíveis com as responsabi-
lidades de cada parte e que sua construção 
seja pautada nas condições que foram devi-
damente discutidas e esclarecidas no trans-
correr do processo de licitação.

PENALIDADES, INDENIZAÇÕES, 
BONIFICAÇÕES E MULTAS 

As cláusulas de penalidades assumem um 
papel de grande importância na gestão dos 
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projetos, uma vez que tratam-se de instru-
mentos contratuais que possibilitam o ressar-
cimento de eventuais prejuízos sofridos pela 
parte inocente e que têm o papel de coibir 
a inadimplência dos contraentes. Para isso, é 
fundamental adotar alguns cuidados duran-
te a formulação das cláusulas, para que elas 
produzam os efeitos esperados, tendo como 
base os princípios de equidade e boa-fé. 

Tem-se tornado consenso a opinião de que 
o estabelecimento de multas sem aderên-
cia à natureza do inadimplemento e sem 
considerar a proporcionalidade dos valores 
contratuais pode levar a situações indese-
jadas, tais como, valores insuficientes para 
ressarcir os prejuízos gerados e montantes 
desproporcionais que impossibilitem seu 
pagamento e sua cobrança. 

É recomendável evitar o uso de expressões 
genéricas como “o descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais sujei-
tará a parte inadimplente multa de...” nas re-
dações das cláusulas. É importante, também, 
avaliar criteriosamente os aspectos técnicos 
e de gestão que requerem maior rigor em 
seu pleno cumprimento. Somente assim as 
penalidades, de fato, estimularão o adimple-
mento das partes com relação a cada um dos 
aspectos levantados. A criação de multas 
para qualquer infração enfraquece o poder 
coercitivo que ela tem de tornar as partes 
diligentes com relação ao cumprimento das 
obrigações mais importantes para o projeto. 

A proporcionalidade entre os valores das 
multas estabelecidas e o valor do contrato 
também merece uma atenção especial. São 
comuns em contratos de empreitada mul-
tas relacionadas a perdas e danos indiretos 
e a lucros cessantes, por exemplo. Penalida-
des com esse teor geram insegurança des-
proporcional às empresas prestadoras de 
serviço, uma vez que, se aplicadas, podem 
inviabilizar suas operações em função da de-
sigualdade existente, na maioria dos casos, 
entre o lucro advindo das operações das em-
presas contratantes e aquele das empresas 
prestadoras de serviço. Para manter o equi-

líbrio contratual e para dar maior segurança 
às partes contratantes, é aconselhável criar 
limitadores à aplicação das multas, para que 
elas não ultrapassem o valor do contrato. É 
recomendável, também, a inclusão de limi-
tes para o valor total das multas, que, se al-
cançados, dão o direito a quaisquer das par-
tes de rescindir o contrato por justa causa, 
sendo 10% do valor contratual o valor mais 
comumente utilizado.

Uma prática que tem ganhado força e que 
recebeu a aprovação da quase totalidade 
dos participantes dos workshops sobre con-
tratos é a concessão de bonificações para as 
empresas prestadoras de serviço caso supe-
rem as metas estabelecidas pelas empresas 
contratantes. Tais bonificações seriam com-
patíveis com as multas relacionadas ao des-
cumprimento dessas metas. São exemplos 
interessantes: bonificações para antecipação 
de prazos contratuais quando esta é uma ne-
cessidade da contratante e bônus por supe-
ração dos indicadores de saúde e segurança 
estabelecidos para o projeto. Outro procedi-
mento levantado foi a partilha de economias 
de custos advindas de soluções alternativas 
de engenharia propostas pelas empreiteiras 
e acatadas pela contratante durante a execu-
ção das obras. 

VALORIZAÇÃO DA ENGENHARIA 

Um dos pontos mais abordados durante os 
debates realizados foi a criação de mecanis-
mos contratuais que ofereçam segurança 
às empresas prestadoras de serviços com 
relação à propriedade intelectual por meio 
de propostas com soluções alternativas de 
engenharia durante a fase de concorrência.

Existe uma dificuldade natural para a criação 
deste dispositivo, uma vez que a apresenta-
ção das propostas antecede a celebração do 
contrato. Entretanto, alguns caminhos inte-
ressantes foram apontados e podem servir 
como ponto de partida para uma solução que 
atenda à necessidade de todos envolvidos.

Uma das possibilidades levantadas foi tor-
nar as especificações que compõem as re-
quisições de propostas menos prescritivas, 
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dando maior liberdade às proponentes para 
apresentarem a solução que entenderem 
ser a mais adequada para o projeto, a qual 
foi vista com bons olhos pelos participantes. 
Contudo, para que as prestadoras de servi-
ço tenham segurança com relação à solução 
por elas desenvolvida, a adoção desta prá-
tica deve ser acompanhada, por exemplo, 
da criação de um dispositivo no edital de 
contratação que assegure a adjudicação das 
obras para a empresa que elaborou a pro-
posta escolhida.

Outro caminho apontado foi a remuneração 
da empresa que desenvolveu a proposição 
de engenharia selecionada para o projeto, 
passando a contratante a ser a detentora da 
propriedade intelectual daquela proposta. 
A partir daí, terá a contratante pleno direi-
to de utilizar aquela solução para abrir um 
processo de concorrência no mercado. Esta 
alternativa também foi bem recebida pelo 
grupo, com algumas ressalvas. Ao transferir 
a responsabilidade do desenvolvimento da 
engenharia às proponentes, ainda que não 
seja detalhada, esta atividade agrega custos 
importantes ao processo. Aquelas empresas 
que não tiverem sua solução selecionada 
perderão todo seu investimento, o que pode 
encarecer os projetos no médio prazo a par-
tir do momento em que as proponentes con-

templarem este risco em seus preços. Neste 
sentido, esta proposição requer alguns ajus-
tes, mas certamente contribui para dar a va-
lorização adequada à engenharia.

Como alternativa, sugeriu-se a inclusão de 
um termo de confidencialidade nas propos-
tas apresentadas pelas proponentes, reser-
vando todos os direitos pela solução apre-
sentada a quem o desenvolveu, dando maior 
segurança e transparência ao processo.

Notam-se claramente nas alternativas apon-
tadas, a disposição e o interesse das partes 
em buscar uma solução que seja interessan-
te para todos os envolvidos. A redução do 
custo e, consequentemente, a viabilidade de 
mais projetos, aumentado a oportunidade 
de trabalhos para todos, passam inevitavel-
mente, por soluções criativas e inovadoras. 
Somente com a valorização adequada da 
engenharia é que essas soluções serão de-
senvolvidas em sua plenitude.

SEGUROS E GARANTIAS CONTRATUAIS

É frequente a estipulação de diversas garan-
tias em contratos de obras industriais além 
daquelas exigidas pela legislação. O seguro 
é o instrumento mais comumente utilizado. 
Alguns aspectos têm sido discutidos entre as 
partes contratantes de obras industriais para 
tornar as garantias mais eficazes e, também, 

A
N

E
X

O
S

70

É FREQUENTE A ESTIPULAÇÃO 
DE DIVERSAS GARANTIAS 
EM CONTRATOS DE OBRAS 
INDUSTRIAIS ALÉM DAQUELAS 
EXIGIDAS PELA LEGISLAÇÃO. 
O seguro é o instrumento mais 
comumente utilizado. 



evitar que elas onerem desnecessariamente 
os contratos. Os principais pontos aborda-
dos são: utilização dos instrumentos de ga-
rantia mais apropriados para cada situação; 
e definição adequada de quem deve ser o 
tomador de cada seguro, atribuindo a res-
ponsabilidade de contratação à parte efeti-
vamente responsável pelo risco, de modo a 
evitar a redundância de algumas coberturas.

Como exemplo de utilização do instrumen-
to mais apropriado para determinado risco 
cita-se o seguro garantia de performance, 
o qual tem por finalidade dar garantia fi-
nanceira ao proprietário da obra para o fiel 
cumprimento das obrigações assumidas 
pela prestadora de serviço. Em linhas gerais, 
quem contrata o seguro é a empresa presta-
dora de serviço, tendo o proprietário da obra 
como beneficiário da apólice. Este seguro é 
precisamente o instrumento mais utilizado e 
mais econômico para dar cobertura ao risco 
de eventuais descumprimentos das obri-
gações pelo contratado. Normalmente, são 
exigidas coberturas de 5% a 10% do valor 
total dos contratos. Ressalta-se que recen-
temente algumas empresas têm solicitado 
garantias de 100% do valor contratual, o que 
aumenta significativamente os custos das 
apólices e dos projetos, sendo considerada 
uma exigência desnecessária, na medida 
em que descumprimentos dessa magnitude 
possuem probabilidade praticamente nula 
de acontecer. Em decorrência de algumas 
negativas de pagamento de indenização por 
parte das seguradoras em situações especí-
ficas, a modalidade de seguro garantia tem 
sido substituída por carta de fiança bancária. 
Neste caso, um banco emite um documen-
to (carta de fiança) e passa a ser fiador das 
responsabilidades assumidas pelo afian-
çado (prestador de serviço), garantindo-as 
por meio de uma operação ativa de crédito. 
Caso alguma obrigação do contrato não seja 
cumprida, o valor da fiança fica à disposição 
do beneficiário (proprietário da obra), que 
poderá exigi-lo do fiador. Ambos os instru-
mentos dão a devida cobertura desejada. 
Entretanto, a carta fiança tem se mostrado 

uma alternativa bem mais cara, cuja emissão 
tem requerido um tempo bem maior. Além 
disso, a fiança bancária prejudica bastante a 
linha de crédito das empresas que a contra-
tam, o que dificulta ainda mais a contratação 
de eventuais financiamentos, por exemplo. 
Nesse sentido, com o intuito de reduzir os 
custos dos projetos e, também, de dar maior 
agilidade ao momento da contratação da 
garantia, sugere-se neste caso a adoção de 
seguro garantia, atendo-se, evidentemente, 
à idoneidade das seguradoras.

Quanto à definição adequada das cobertu-
ras que devem ser contempladas nas apóli-
ces e de quem deve ser o responsável pela 
contratação, é possível citar o seguro de 
risco de engenharia. Trata-se de uma moda-
lidade extremamente ampla, que pode ofe-
recer proteções contra diversos riscos, tais 
como, dano material causado à obra (des-
moronamento, incêndio, explosão, roubo e 
furto qualificado, dentre outros), danos em 
consequência de erro de projeto, greves, 
desentulho de local, danos que possam ser 
causados a terceiros decorrentes dos traba-
lhos de execução da obra, responsabilidade 
civil geral, responsabilidade civil do empre-
gador, danos morais, lucros cessantes em 
decorrência de responsabilidade civil, da-
nos a propriedades vizinhas e a obras con-
cluídas, aos equipamentos, aos móveis e ao 
transporte de materiais a serem incorpora-
dos à obra, honorários de perito, contenção 
e salvamento de sinistros, além de outros. 
Nesses casos, é recomendável realizar uma 
análise cautelosa da parte que é responsá-
vel por cada risco, assim como da real exis-
tência deles. Nos casos em que a contratan-
te é responsável pela engenharia, a apólice 
do prestador, em tese, não precisa dar co-
bertura a este risco, o qual deve ser tratado 
pela empresa responsável por ele. Em obras 
realizadas em locais remotos onde não há 
propriedades vizinhas, por exemplo, esta 
cobertura pode ser removida da apólice, 
promovendo a redução de seu custo. 

Sugerem-se, portanto, uma análise criteriosa 
das coberturas realmente necessárias para 
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cada caso e a utilização das garantias mais 
apropriadas para cada situação, com o obje-
tivo de reduzir os custos com a contratação 
de seguros e, consequentemente, dos pro-
jetos. Esta ação deve ser acompanhada de 
uma seleção de empresas idôneas e de pri-
meira linha para a emissão dessas garantias.  

RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
E QUITAÇÕES PARCIAIS 

Certamente, um ponto que merece atenção 
destacada nos contratos é a cláusula de re-
solução de controvérsias. Está claro para as 
empresas do setor que houve um grande des-
gaste na relação entre as partes contratantes 
nos últimos anos, com aumento do número 
de contratos rompidos ou que se encerraram 
de maneira conflituosa, seja por apresentação 
de pleitos, seja por processos em câmeras de 
arbitragem ou nas vias judiciais. Este é, segura-
mente, um dos pontos mais desafiadores para 
as empresas no tocante a tornar a implanta-
ção dos projetos mais harmônica e eficaz. Os 
conflitos durante a execução dos projetos têm 
absorvido boa parte do tempo dos gestores 
das empresas, o que prejudica a tomada de 
ações endereçadas a assegurar o prazo, o cus-
to e a qualidade dos empreendimentos. 

Diante desse cenário, é fundamental que 
se encontre uma alternativa para solucio-
nar tal problema, de forma a permitir que 
as partes envolvidas utilizem seu tempo e 
conhecimento para viabilizar as metas esta-
belecidas para o projeto. 

Um dos caminhos apontados e bem recebi-
dos foi a criação, via contrato, de um Comi-
tê de Resolução de Conflitos interno à obra, 
composto por profissionais da contratada e 
da contratante que não estejam envolvidos 
nas atividades de produção, mas que dete-
nham conhecimento técnico e da realidade 
do projeto para tratar as situações controver-
sas levantadas pelas partes a cada período 
de trinta dias. Esta prática disciplina as partes 
a resolverem tempestivamente as questões, 
evitando desgastes maiores ao final do pro-
jeto, e libera a equipe gestora responsável 
pela implantação para dar pleno andamento 
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às obras. Se bem implementada, esta ação 
traz outros benefícios, como a redução signi-
ficativa dos custos e dos prazos para resolu-
ção dos conflitos. Uma das formas propostas 
para se regular seu funcionamento é vincular 
as medições dos contratos à realização de re-
uniões mensais, em que deverão ser levanta-
dos os eventuais desequilíbrios ou serviços 
não previstos no contrato e estipulado um 
prazo razoável para a apresentação formal 
dos estudos que comprovem o mérito e os 
valores deles advindos.

Outra alternativa sugerida às vias tradicio-
nais foi a criação de uma Junta de Resolução 
de Conflitos, composta por profissionais in-
dependentes, com reconhecido conheci-
mento e credibilidade, nomeados por cada 
uma das partes contratantes, com autono-
mia para representá-las na resolução dos 
eventuais conflitos. Também pode ser uma 
solução interessante, capaz de oferecer os 
benefícios citados na proposição anterior. 
Se, de um lado, ela remove totalmente o 
conflito do ambiente das obras, liberando a 
equipe para cuidar do bom andamento do 
projeto, de outro, perde um pouco da per-
cepção do que realmente tem acontecido 
no dia a dia da obra. 

Ambas as sugestões são vistas como boas 
para diminuir o desgaste e os conflitos dos 
projetos, além de promover redução nos cus-
tos e nos prazos de resolução dos problemas 
em relação às vias comumente adotadas.

É nítido que ambas as partes contratantes 
têm demonstrado interesse em buscar alter-
nativas para resolver os conflitos, por meio 
de negociações cooperativas, que evitem 
que o processo vá para arbitragem ou para 
a Justiça. Em muitos casos, essas vias culmi-
nam com o rompimento por longos perío-
dos do relacionamento entre as empresas, 
situação em que todos saem perdendo. 

As proposições aqui mencionadas foram vis-
tas com bons olhos por todos e podem con-
tribuir de maneira importante para a solução 
dos principais desafios enfrentados pelas 
empresas do setor.



MINUTA DE CONTRATO 
PARTICULAR A PREÇO UNITÁRIO
Sugestão de Contrato Particular de Presta-
ção de Serviços, sob o regime de contratação 
a preços unitários, considerando condições 
contratuais que instituam um contrato mais 
equilibrado entre as partes.

 
De um lado,

_________________________ (nome comple-
to da CONTRATANTE), empresa com sede 
n. _________________________ (escrever ende-
reço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 
____________________________ (completar) e Ins-
crição Estadual n. ____________________________
(completar), neste ato representada por seus 
representantes legais infra assinados, dora-
vante denominada CONTRATANTE, 

e, de outro lado, 

___________________________ (nome completo 
da CONTRATADA), empresa com sede na 
____________________________ (escrever ende-
reço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 
____________________________ (completar) e Ins-
crição Estadual n. ____________________________
(completar), neste ato representada por seus 
representantes legais infra assinados, dora-
vante denominada CONTRATADA.

As partes acima, regularmente identificadas 
e qualificadas, ajustam de comum acordo 
o presente contrato, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contra-
to a execução pela CONTRATADA, sob o 
regime de empreitada parcial/ ou total 
(ajustar) a preços unitários, de serviços de 
_________________________ (detalhar claramente 
o objeto contratual) nas instalações da CON-
TRATANTE, em ____________________________ 
(escrever endereço completo), os quais 
serão realizados em estrita conformidade 
com as disposições do presente contrato 
e dos documentos mencionados na Cláu-
sula Terceira adiante, que, em forma de 
Anexos, integram o presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESCOPO DOS 
SERVIÇOS

2.1. Os serviços serão executados consoan-
tes as especificações contratuais, memoriais 
descritivos, critérios de medição e demais 
documentos relacionados na Cláusula Ter-
ceira deste contrato, com o fornecimento de 
mão de obra, equipamentos de construção e 
materiais necessários à plena execução dos 
serviços (detalhar bem e adequar de acordo 
com o objeto contratual).

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS 
DO CONTRATO

3.1. Fazem parte integrante deste contrato 
os documentos a seguir relacionados, sen-
do que na hipótese de divergência entre os 
Anexos a prevalência será determinada pela 
ordem em que estão relacionados abaixo:

Anexo I - Proposta Comercial Consolidada n 
_______________________________ (completar) e 
Proposta Técnica Consolidada n. _____________
___________________ (completar) da CONTRATA-
DA, datadas de __________________  (completar).

Anexo II - Lista dos projetos que serviram de 
base para a composição dos preços unitá-
rios constantes da Planilha de Quantidades 
e Preços (relacionar todos os projetos, indi-
cando número do projeto, data e numeração 
da revisão).

Anexo III - E-mails e correspondências troca-
das durante a licitação (relacionar todos os 
documentos, indicando nome, data e revisão). 
 
Anexo IV - Edital de Concorrência, Memo-
rial Descritivo, Especificações Contratuais, 
Critérios de Medição, Desenhos, Normas e 
Procedimentos de Segurança, Preservação 
Ambiental, Saúde, Medicina e Higiene do 
Trabalho, Normas Internas da CONTRATANTE 
(relacionar todos os documentos, indicando 
nome, data e revisão).

Anexo V - _______________________ (completar).

3.2. Os documentos acima explicitados terão 
validade independente de transcrição salvo, 
no que, eventualmente, conflitarem com os 
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termos do Contrato, caso em que prevalece-
rão as estipulações deste instrumento.

3.3. Em caso de ambiguidade ou dúvida na 
interpretação dos documentos de Contrato, 
tão logo detectadas, as partes deverão, por 
consenso, formalizar por escrito as interpre-
tações necessárias para o esclarecimento de 
tais dúvidas ou discrepâncias.

3.4. Nenhum dos termos e das condições 
contidos no contrato e seus Anexos po-
derá ser alterado, omitido ou dispensado, 
salvo com o consentimento expresso das 
partes, mediante a emissão de Termo Adi-
tivo ao Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA compromete-se a:

4.1.1. Agir de forma diligente e oportuna 
para atender a CONTRATANTE, observando 
cuidadosamente as boas práticas de execu-
ção dos serviços, a legislação vigente e as 
normas técnicas aplicáveis;

4.1.2. Observar todo o disposto neste con-
trato, atendendo ao estabelecido nos docu-
mentos constantes da Cláusula Terceira;

4.1.3. Fornecer e manter os equipamentos 
alocados sempre em perfeito estado de con-
servação e funcionamento, de modo a ga-
rantir o bom desempenho e a segurança de 
seus operadores e de terceiros;

4.1.4. Atender, no prazo acordado entre as 
partes, às requisições da CONTRATANTE para 
a reposição e/ou substituição de qualquer 
equipamento ou seu acessório e/ou ferra-
menta que não esteja comprovadamente 
em condições de atender ao desempenho e 
segurança dos operadores;

4.1.5. Acatar todas as disposições, normas 
e regulamentos da CONTRATANTE em suas 
instalações relacionadas neste instrumento. 
Caso tais documentos sejam modificados ou 
sejam criados novos documentos, desde já 
as partes concordam em analisar e repactuar 
as novas condições de execução;

4.1.6. Organizar e manter a disciplina no 
canteiro de obras no que se refere ao pessoal 
próprio, a terceiros a seu serviço ou visitan-
tes da CONTRATADA;

4.1.7. Manter seu pessoal uniformizado e 
identificado;

4.1.8. Manter um funcionário apto a repre-
sentá-la perante a CONTRATANTE por tempo 
integral no local de execução dos serviços;

4.1.9. Organizar e manter serviços de segu-
rança, medicina, higiene e vigilância no can-
teiro de obras, bem como prestar os primei-
ros socorros a seus empregados;

4.1.10. Observar o cumprimento da legis-
lação e os padrões da CONTRATANTE com 
relação aos aspectos ambientais vigentes na 
data das propostas da CONTRATADA;

4.1.11. Emitir o Relatório Diário de Obra, 
contendo informações relevantes quanto ao 
andamento dos serviços, que deverá ter o 
visto do engenheiro ou dos técnicos repre-
sentantes da CONTRATANTE diariamente, 
sob pena de não serem aceitos;

4.1.12. A CONTRATADA deverá emitir até 
o 10º dia do mês subsequente o Relatório 
Mensal de Progresso, contendo o registro 
da evolução dos trabalhos e os fatos impor-
tantes que afetaram o desempenho do em-
preendimento;

4.1.13. Entregar à CONTRATANTE, quando 
solicitada, cópia de todo documento usual 
de acompanhamento dos serviços e que ve-
nha a ser solicitado pela Fiscalização, quer de 
natureza técnica, quer de natureza contábil, 
e, especialmente, os comprovantes de reco-
lhimento do INSS, FGTS, Folha de Pagamen-
to e ISSQN por ocasião dos pagamentos dos 
serviços a serem efetuados pela CONTRA-
TANTE à CONTRATADA, referentes ao mês 
anterior ao da prestação dos serviços;

4.1.14. Empregar métodos de trabalho que 
conduzam à boa qualidade final dos serviços 
e prestar os esclarecimentos solicitados em 
qualquer fase ou etapa de sua execução;
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4.1.15. Assumir durante a execução dos ser-
viços exclusiva responsabilidade por danos 
pessoais sofridos por empregados seus e de 
suas subcontratadas, exonerando expressa-
mente a CONTRATANTE e a Fiscalização de 
qualquer responsabilidade, excetuando-se a 
hipótese dos danos decorrerem de atos pra-
ticados por prepostos dessas.

4.2. Colaborar com a CONTRATANTE, permi-
tindo o acesso desta e de outras empresas 
contratadas por ela para desenvolver servi-
ços no canteiro de obras e nas áreas em que 
estarão sendo desenvolvidos os serviços, 
desde que sem prejuízo do prazo dos cus-
tos orçados, da produtividade e da seguran-
ça da CONTRATADA.

4.3. A CONTRATADA é responsável pela soli-
dez e segurança dos serviços, nos termos do 
art. 618 do Código Civil Brasileiro.

4.4. Garantir o acesso da Fiscalização a todos 
os locais onde estejam realizando-se os ser-
viços objeto deste contrato.

4.5. Adotar medidas de proteção e salva-
guarda das propriedades e instalações da 
CONTRATANTE ou de terceiros no canteiro 
de obras, adotando todas as medidas neces-
sárias à preservação de tais bens, nos limites 
e moldes estabelecidos neste instrumento.

4.6. Todos os seguros de responsabilidade 
da CONTRATADA permanecerão em vigor 
até a conclusão definitiva dos serviços, res-
pondendo a CONTRATADA integralmente 
por quaisquer prejuízos advindos do não 
atendimento dessa obrigação.

4.7. A CONTRATADA assume plena e total 
responsabilidade pelos serviços, desde o 
seu início até o seu recebimento definiti-
vo pela CONTRATANTE, conduzindo-os de 
acordo com o Cronograma Físico Contra-
tual de execução da obra.

4.8. Refazer, sem qualquer ônus para a CON-
TRATANTE, qualquer parte dos serviços que 
tenha sido comprovadamente executada de 
modo incorreto ou de forma insatisfatória, 

dentro do prazo que para tal for estabeleci-
do entre as partes.

4.9. A CONTRATADA deverá efetuar, no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias (adequar), con-
tados da data de assinatura do presente con-
trato e da data de autorização para início dos 
serviços, sob sua responsabilidade e custos, 
a Anotação de Responsabilidade Técnica do 
presente Contrato no CREA, conforme pre-
visto na Lei 6.496/77, apresentando a devida 
comprovação à CONTRATANTE.

4.10. A CONTRATADA deverá obter e manter 
em vigor, às suas expensas, quaisquer licen-
ças ou autorizações que sejam obrigatórias 
para o seu funcionamento, exceto aquelas 
necessárias à implantação do empreendi-
mento e as que dependam direta ou indire-
tamente de obrigações da CONTRATANTE ou 
de terceiros sob sua responsabilidade, por 
serem estas últimas de responsabilidade da 
CONTRATANTE (adequar).

4.11. A CONTRATADA declara estar ciente 
das condições normais e peculiares da re-
gião onde se localizam as obras objeto deste 
contrato, entre as quais, mas sem limitação: 
transporte, acesso, manuseio e armazena-
gem de materiais e/ou equipamentos, dis-
ponibilidade e qualidade da mão de obra, 
água e força elétrica, disponibilidade e es-
tado de estradas e vias de acesso, condições 
climáticas, hidrológicas e outras.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES  
DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE compromete-se a:

5.1.1. Realizar os pagamentos de acordo 
com o estabelecido neste contrato;

5.1.2. Assegurar o acesso a suas instalações 
dos empregados e equipamentos necessá-
rios à prestação dos serviços;

5.1.3. Obter todas as licenças, inclusive as 
ambientais, necessárias à implantação das 
obras, exceto aquelas estipuladas neste ins-
trumento cujo fornecimento seja de respon-
sabilidade da CONTRATADA;
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5.1.4. Credenciar formalmente, por escrito, 
perante a CONTRATADA a equipe de acom-
panhamento e fiscalização do contrato;

5.1.5. Informar à CONTRATADA, em tempo 
hábil, o número da matrícula CEI, para o re-
colhimento das contribuições ao INSS refe-
rentes às obras-objeto do Contrato. (Nota: 
para a definição da parte à qual competirá a 
abertura da matrícula CEI, deve ser consulta-
da a Instrução Normativa 971/2009 da Recei-
ta Federal Brasileira);

5.1.6. Assinar diariamente o Diário de Obras;

5.1.7. Responsabilizar-se pela compatibiliza-
ção, integridade e legitimidade de todos os 
projetos, informações, especificações e deta-
lhes por ela fornecidos;

5.1.8. Emitir, após a última medição, o Ates-
tado de Capacidade Técnica dos serviços 
executados pela CONTRATADA. Para isso, a 
CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE 
uma minuta do referido documento, a qual 
a CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias úteis 
contados da data do seu recebimento para 
analisá-la, revisá-la e emiti-la.

5.2. A CONTRATANTE deverá entregar, tem-
pestivamente, as áreas onde os trabalhos se-
rão executado livres e desimpedidas e auto-
rizar o início dos serviços ora contratados em 
tempo hábil, conjuntamente ou por etapas, 
observando as datas necessárias ao cumpri-
mento do estabelecido no Cronograma Físi-
co Contratual.

5.3. A CONTRATANTE deverá fornecer, com 
antecedência mínima de 20 (vinte) dias, (a 
contar) da data de cada etapa dos serviços 
constantes do Cronograma Físico Contratual, 
todos os projetos executivos, desenhos, espe-
cificações, informações, detalhes e instruções 
complementares necessárias à completa e 
perfeita execução dos serviços contratados.

5.4. Caso ocorra algum atraso por parte da 
CONTRATANTE na liberação das áreas ou 
no fornecimento dos projetos, desenhos, 
especificações, detalhes ou instruções ne-
cessárias à execução dos serviços, aquela 

prorrogará o prazo contratual e reembol-
sará à CONTRATADA todos os custos adi-
cionais em que a última incorrer em decor-
rência desse atraso, tais como, alteração na 
metodologia e/ou sequência executiva dos 
serviços, mão de obra e/ ou equipamentos 
ociosos etc., visando restabelecer o equilí-
brio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO

6.1. Os serviços serão executados no prazo 
de ____ (___________________) dias (completar), 
contados a partir de _____________________
(completar), consoante o Cronograma Físico 
Contratual constante deste instrumento.

6.2. O prazo para execução e conclusão dos 
serviços poderá ser prorrogado nos seguin-
tes casos:

6.2.1. Por motivo de força maior ou de caso 
fortuito, a que se refere o art. 393 do Código 
Civil Brasileiro;

6.2.2. Em decorrência da suspensão total ou 
parcial dos serviços pela CONTRATANTE, des-
de que tal suspensão não decorra de ação ou 
omissão da CONTRATADA;

6.2.3. Em virtude de modificações ou acrés-
cimos nos serviços determinados pela CON-
TRATANTE;

6.2.4. Em decorrência de atraso por parte 
da CONTRATANTE na liberação de projetos, 
especificações, informações, detalhes, for-
necimento de materiais de sua responsabili-
dade ou na liberação de frentes ou áreas de 
trabalho em tempo hábil ou nas condições 
estabelecidas que provoquem efetivo atraso 
na execução dos serviços;

6.2.5. Em caso de ocorrência de greve, mes-
mo estando a CONTRATADA cumprindo com 
todas as obrigações constantes da CLT e 
Convenção Coletiva;

6.2.6. Em virtude de modificações ou altera-
ções das condições contratuais que resultem 
no efetivo atraso na execução dos serviços;

6.2.7. Em virtude de ação ou omissão da 
CONTRATANTE;
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6.2.8. Por conveniência das partes, median-
te a deliberação tomada de comum acordo.

6.3. Serão acrescidos ao prazo, indicado na 
Cláusula 6.1 supra, os dias em que os servi-
ços estiverem paralisados devido às chuvas e 
suas consequências, capazes de, comprova-
damente, influir no andamento dos serviços, 
desde que registrados no Diário de Obras e 
reconhecidos pela fiscalização.

6.4. Ocorrendo quaisquer das circunstân-
cias referidas nesta Cláusula, a CONTRATADA 
deverá comunicá-las à CONTRATANTE, justi-
ficando o eventual atraso no prazo de exe-
cução dos serviços que daí resultar. Nessa 
hipótese, as partes acordarão o novo prazo 
e condições para sua execução.

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 
CONTRATUAL

7.1. Pela execução dos serviços, a CON-
TRATANTE pagará à CONTRATADA uma 
remuneração calculada sobre os serviços 
efetivamente realizados e aceitos pela CON-
TRATANTE, com base na Planilha de Quanti-
dades e Preços, parte integrante deste instru-
mento, cujo valor total as partes estimam em 
(     ), base mês ___________________ (completar).

7.1.1. Os preços apresentados na Planilha de 
Quantidades e Preços, parte integrante deste 
instrumento, são válidos dentro do prazo defi-
nido no presente contrato, respeitando-se um 
limite de variação de até 10% (dez por cento), 
para mais ou para menos, em relação ao va-
lor estimado do presente Contrato. Caso os 
serviços executados dentro do prazo contra-
tual resultem em valor total menor que 90% 
(noventa por cento) do valor originalmente 
estimado para o contratado, a CONTRATANTE 
procederá às devidas compensações finan-
ceiras à CONTRATADA, mediante negociação 
de boa-fé entre as partes, com o objetivo de 
remunerar os custos indiretos;

7.1.2. A quantidade de serviços previstas 
na Planilha de Quantidades e Preços, parte 
integrante deste instrumento, poderá variar, 
para mais ou para menos, em até 10% (dez 
por cento). Caso a quantidade de serviços 

realizados pela CONTRATADA, na forma des-
te Contrato, exceda esta faixa de variação, 
novos preços unitários e novos prazos serão 
negociados, de boa-fé, pelas partes.

7.2. A remuneração dos serviços será efe-
tuada com base nas medições, consoante a 
Cláusula Nona deste Contrato.

7.3. Os preços unitários constantes da Plani-
lha de Quantidades e Preços incluem equi-
pamentos de construção, sua manutenção, 
combustíveis, lubrificantes, mão  de obra 
direta e indireta, encargos sociais, impostos, 
tributos e taxas, ferramentas e utensílios de 
qualquer natureza, serviços auxiliares e os 
materiais necessários para a total execução 
dos serviços, além da administração e lucro, 
pelo que nenhum outro pagamento, reem-
bolso ou compensação de qualquer nature-
za será devido à  CONTRATADA em razão da 
execução dos serviços nas condições contra-
tuais ora ajustadas.

7.3.1. Na ocorrência de greves no canteiro 
de obras, os custos daí advindos serão su-
portados pela CONTRATANTE, desde que a 
CONTRATADA esteja cumprindo com todas 
as obrigações constantes da legislação tra-
balhista e da convenção coletiva.

7.4. Sempre que as modificações de projeto 
solicitadas pela CONTRATANTE implicarem 
alterações de preços ou prazos contratuais, a 
CONTRATADA deverá informar à Fiscalização, 
por escrito, a extensão das alterações de pre-
ços e prazos envolvidos. Caso a CONTRATAN-
TE concorde com as alterações de prazos e/
ou preços indicados pela CONTRATADA, estas 
serão registradas em formulário apropriado 
antes da execução dos serviços solicitados, 
que, uma vez aprovadas e assinadas pelos re-
presentantes da partes, passarão a integrar o 
presente contrato, para todos os fins.

7.5. Os serviços que se fizerem necessários 
e que não estejam contemplados neste con-
trato terão seus preços, consoante prévio 
entendimento escrito entre as partes e que 
passará a fazer parte deste contrato.
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7.6. Não haverá, sob qualquer título ou pre-
texto, alteração na remuneração aqui previs-
ta quando, a fim de atender à programação 
acordada, a CONTRATADA realizar trabalhos 
noturnos ou em domingos e feriados ou mo-
bilizar equipamentos ou outros recursos adi-
cionais com a mesma finalidade, desde que 
o fato gerador que tenha motivado a aloca-
ção dos recursos adicionais seja de respon-
sabilidade exclusiva da CONTRATADA.

7.7. Caso ocorra o desequilíbrio econômico/
financeiro do contrato por motivos alheios 
à vontade das partes ou caso ocorram fatos 
contrários às condições contratadas nesta 
data e que venham comprometer direta-
mente os serviços objeto deste contrato, fica 
acordado que as partes poderão repactuar 
os preços contratuais. Para isso, a CONTRA-
TADA deverá apresentar à CONTRATANTE 
um estudo descrevendo tais fatos, sendo 
que as partes desde já se comprometem a 
analisar o assunto.

7.8. A CONTRATADA poderá, caso neces-
sário, negociar os créditos oriundos deste 
contrato com as instituições financeiras de 
seu relacionamento, a fim de promover a 
cessão de direitos creditórios, nos termos 
da legislação vigente, mediante prévio 
acordo entre as partes.

7.9. Quaisquer leis, decretos, portarias, tribu-
tos, impostos, contribuições, convenções ou 
encargos legais aplicáveis ao contrato que 
forem criados, alterados ou extintos após a 
data-base contratual e que venham impactar 
os preços contratados deverão ser conside-
rados pelas partes, promovendo-se os ajus-
tes necessários nos parâmetros e condições 
contratuais diretamente afetados, de forma 
a serem considerados nos faturamentos cor-
respondentes tão logo passem a vigorar.

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO

8.1. Os preços aqui contratados são fixos e 
irreajustáveis por 12 (doze) meses contados 
da data-base indicada na Proposta Comercial 
da CONTRATADA, parte integrante deste con-
trato, ou por prazo menor, segundo a legisla-
ção vigente na época. Após esse período, os 

preços serão reajustados com base em uma 
fórmula paramétrica de reajuste, pactuada 
de boa-fé entre as partes e que espelhe a 
variação dos custos dos insumos. (Nota: esta 
fórmula paramétrica poderá ser definida 
ainda à época da negociação do contrato.) 
 
CLÁUSULA NONA – MEDIÇÃO, FATURA-
MENTO E PAGAMENTO

9.1. Os preços dos serviços contratados se-
rão faturados e pagos da seguinte forma:

9.1.1. ________% (_______  por cento) (comple-
tar) do valor estipulado na Cláusula Sétima 
para o contrato serão pagos como adianta-
mento em até _____ (______) dias (completar) 
da data da entrega pela CONTRATADA dos 
documentos de cobrança, mediante recibo a 
ser emitido pela CONTRATADA. Para o efetivo 
pagamento, a CONTRATADA deverá apresen-
tar ainda, com uma antecedência mínima de 
____ (____) dias (completar) da data prevista 
para o pagamento, o respectivo seguro ga-
rantia (ou carta de fiança bancária) (adequar) 
no valor do adiantamento, conforme cláusu-
la contratual adiante (ajustar condições);

9.1.2. _________% (________  por cento) (com-
pletar) dos preços unitários dos serviços 
previstos na Planilha de Quantidade e Pre-
ços prevista neste contrato serão pagos de 
acordo com as medições dos serviços execu-
tados mensalmente, observadas as disposi-
ções dos critérios de medição deste contrato 
(ajustar condições).

9.2. Os serviços serão medidos conforme 
estabelecido nos Critérios de Medição, parte 
integrante deste contrato.

9.2.1. Até o ____________  dia útil de cada mês 
(completar) a CONTRATADA apresentará à 
CONTRATANTE o Boletim de Medição corres-
pondente ao mês anterior, para aprovação 
(ajustar condições). Nessa oportunidade, 
serão discutidas eventuais divergências so-
bre ele. Caso as partes venham a apresentar 
qualquer reivindicação relativa ao presente 
contrato, o assunto deverá ser tratado nesta 
ocasião e apresentado por escrito;
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9.2.2. Caso não haja reivindicações a serem 
apresentadas pelas partes, um dos pré-re-
quisitos para a aprovação do Boletim de 
Medição será a inserção, em Ata de Reunião 
específica para o assunto, do seguinte texto: 
“As partes declaram nada ter a reivindicar 
uma da outra até a presente data e concor-
dam que eventual reinvindicação futura não 
levará em conta qualquer fato anterior a pre-
sente medição” (inserir dias e mês de referên-
cia). Serão ressalvadas as demais disposições 
deste instrumento, em especial atenção ao 
disposto na Cláusula Vigésima Quinta.

9.3. A partir da data do recebimento do Bo-
letim de Medição, a CONTRATANTE terá 5 
(cinco) dias corridos (adequar) para aprová-
-lo e autorizar a emissão do respectivo docu-
mento de cobrança. Os pontos controversos 
serão mantidos em discussão até o entendi-
mento entre as partes, devendo a CONTRA-
TANTE aprovar o restante da medição dentro 
do prazo supra. Aprovada a medição, a CON-
TRATADA emitirá o respectivo documento 
de cobrança em até 2 (dois) dias (adequar).

9.3.1. Tendo sido solucionada a parte con-
trovérsia, a CONTRATANTE terá 1 (um) dia 
útil (adequar) para liberar a emissão dos do-
cumentos de cobrança do saldo da medição, 
para pagamento nos prazos estabelecidos.

9.4. Os documentos de cobrança, acompa-
nhados dos respectivos Boletins de Medição 
devidamente aprovados pela Fiscalização, 
terão seus pagamentos efetuados pela CON-
TRATANTE dentro de __________ (____________) 
dias corridos (completar) de sua correta 
apresentação à Fiscalização, mediante depó-
sito de seu valor em conta corrente bancária 
a ser indicada por escrito pela CONTRATADA.

9.4.1. Caso sejam constatados pela CON-
TRATANTE erros, falhas ou divergências nos 
documentos de cobrança por culpa exclu-
siva da CONTRATADA, o prazo para o paga-
mento acima estabelecido só será contado 
a partir da data de reapresentação pela 
CONTRATADA dos documentos de cobran-
ça devidamente corrigidos, não cabendo 

qualquer atualização ou acréscimo sobre os 
pagamentos devidos.

9.5. A qualquer tempo, se forem encontra-
dos erros ou omissões da CONTRATADA em 
faturas já pagas, a CONTRATANTE poderá exi-
gir as correções necessárias e o consequente 
acerto de contas em faturas   subsequentes.

9.6. No caso de a CONTRATADA, exclusiva e 
comprovadamente, deixar de cumprir quais-
quer das condições estipuladas neste con-
trato, o fato ser-lhe-á expressamente comu-
nicado pela CONTRATANTE, que se reserva 
o direito de, sem prejuízo de aplicação das 
penalidades previstas neste contrato, sustar 
quaisquer pagamentos devidos até a solu-
ção das pendências.

9.6.1. Quaisquer sustações ou retenções de 
pagamentos realizadas indevidamente pela 
CONTRATANTE deverão ser repostas à CON-
TRATADA, corrigidas pelo ___________________
(completar com índice de correção conheci-
do IPCA, IGPM, INCC etc.)

9.7. Nos termos da legislação vigente, a 
CONTRATANTE procederá às retenções dos 
impostos/tributos que lhe competirem (no-
tadamente o INSS, ISSQN, CSLL e IR, dentre 
outros), recolhendo tais quantias em favor 
das instituições competentes. Cópia dos 
comprovantes de recolhimento de tais im-
postos/tributos devem ser repassados men-
salmente à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – 
SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

10.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese 
poderá subcontratar a totalidade dos serviços.

10.2. Caso a subcontratação não esteja pre-
vista no Anexo I, a CONTRATADA deverá ob-
ter autorização prévia e por escrito da CON-
TRATANTE para subcontratar qualquer parte 
dos serviços. A substituição de qualquer sub-
contratada sujeitar-se-á igualmente à prévia 
aprovação da CONTRATANTE.

10.3. A aceitação pela CONTRATANTE de 
qualquer subcontratada não isentará a 
CONTRATADA de suas obrigações e res-
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ponsabilidades assumidas na forma deste 
contrato, permanecendo a CONTRATADA in-
tegralmente responsável perante a CONTRA-
TANTE pelos serviços executados pelas suas 
subcontratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 
DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Todos os desenhos, especificações téc-
nicas e cópias de documentos fornecidos à 
CONTRATADA são de propriedade da CON-
TRATANTE. Tal documentação será fornecida 
à CONTRATADA para fins limitados em rela-
ção aos serviços contratados e não poderá 
ser usada para outros fins sem o prévio con-
sentimento escrito da CONTRATANTE.

11.2. Se for constatado durante o andamen-
to dos serviços que os prazos constantes do 
Cronograma Físico de execução dos serviços 
não estão sendo cumpridos por motivos 
imputáveis à CONTRATANTE, deverão ser 
alterados os programas de trabalho inde-
pendentemente de notificação por parte da 
Fiscalização. Se os atrasos constatados forem 
de responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, esta deverá providenciar, sem 
ônus para a CONTRATANTE, meios para eli-
minar os atrasos verificados e manter os ser-
viços de acordo com o Cronograma Físico, 
incluindo a mobilização adicional de equipa-
mentos e recursos.

11.3. A aceitação de qualquer parte dos 
serviços não deverá ser considerada como 
renúncia voluntária de quaisquer direitos 
oriundos de falhas da CONTRATADA no cum-
primento de quaisquer de suas obrigações 
sob este contrato.

11.4. Fica estabelecido que a comunicação 
entre as partes será feita por escrito, por 
meio de cartas, e-mails e atas de reunião ou 
do Diário de Obras, que ficarão na obra sob a 
guarda da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
PENALIDADES E RESPONSABILIDADES

12.1. Caso a CONTRATADA, por sua exclusiva 
e comprovada culpa, não execute ou con-
clua os serviços dentro dos prazos estabele-

cidos no Cronograma Físico deste contrato 
ou dentro de suas eventuais prorrogações 
ajustadas entre as partes, ficará sujeita à 
multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) 
(adequar) do valor do evento em atraso por 
semana completa de atraso.

12.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA, nas 
etapas subsequentes, conseguir corrigir o 
atraso verificado dentro do Cronograma Fí-
sico, o valor retido será restituído pela CON-
TRATANTE na primeira medição de serviços 
que se tornar devida após as correções feitas 
pela CONTRATADA.

12.2. Caso a CONTRATANTE não faça os pa-
gamentos das importâncias devidas à CON-
TRATADA, com base nos prazos previstos no 
contrato, estará sujeita à multa de mora de 
2,00% (dois por cento) (adequar), de caráter 
não compensatório, acrescida de juros de 
mora de 1,00% (um por cento) ao mês e/ou 
fração (adequar) e correção monetária com 
base na variação do Índice Geral de Preço de 
Mercado (IGPM/FGV) (adequar), calculados 
pro rata die. Essa compensação aplicar-se-á 
também sobre a eventual parcela de tempo 
em atraso referente às atividades da CON-
TRATANTE de aprovações de medição e au-
torizações para faturamento que resultarem 
em postergações dos pagamentos, compa-
rativamente com o prazo total entre as apro-
vações das medições e o efetivo pagamento.

12.3. Quaisquer das partes que descum-
prir qualquer cláusula deste contrato estará 
sujeita à multa de valor equivalente a 0,5% 
(cinco décimos percentuais) (adequar) do 
valor total deste contrato, a ser aplicada se-
manalmente até o adimplemento da obri-
gação, limitada a 10% (dez por cento) (ade-
quar) daquele valor.

12.4. No caso de suspensão ou de rescisão 
do contrato, sob qualquer razão, a CONTRA-
TANTE pagará a CONTRATADA a importância 
equivalente a 10% (dez por cento) (adequar) 
do valor estimado do contrato a título de 
multa rescisória. O pagamento deverá ocor-
rer até 30 (trinta) dias (adequar) da comuni-
cação da suspensão/rescisão e da emissão 
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dos documentos de cobrança, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.

12.5. No caso de a CONTRATADA incorrer em 
multas, estas serão devidas de pleno direito e 
poderão ser cobradas pela CONTRATANTE, me-
diante desconto de qualquer importância que 
a CONTRATADA tenha a receber da CONTRA-
TANTE, desde que previamente comunicado 
por escrito à CONTRATADA, assegurado a esta 
o direito da ampla defesa e do contraditório.

12.6. Não obstante quaisquer outras condi-
ções, a responsabilidade da CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE e terceiros no que 
tange à lei e a este contrato em relação a 
quaisquer penalidades e/ou indenizações 
oriundas do contrato fica limitada a 10% 
(dez por cento) (adequar) do valor original 
deste Contrato.

12.7. Em nenhuma das hipóteses previstas 
contratualmente arcará qualquer das partes, 
em relação uma a outra e a terceiros, com des-
pesas com perdas e danos (tais como, perdas 
de produção, lucros cessantes, danos à ima-
gem e custo de capital) em virtude da execu-
ção dos serviços objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – 
BONIFICAÇÃO

13.1. Caso a CONTRATADA antecipe o prazo 

de conclusão dos serviços (ou de uma etapa 

específica, conforme estipulado no Crono-

grama Físico Contratual), a CONTRATADA 

fará jus a uma remuneração adicional de R$ 

______________  (adequar percentual/valor) para 

cada dia/semana/mês (adequar) de antecipa-

ção efetiva do prazo de conclusão da aludida 

atividade. (Nota: esta cláusula pode ser ajus-

tada para atingimento de prazo/marcos in-

termediários e indicadores de desempenhos 

específicos, dentre outras diversas maneiras 

de apurar o desempenho da CONTRATADA)

13.2. O pagamento da bonificação estipulada 

nesta cláusula será efetuado conjuntamente 

com as medições mensais da CONTRATADA. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ACEITA-
ÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. Os serviços executados e incluídos nos 
Boletins de Medição não serão considerados 
como aceitos, ainda que tenham sido pagos. 
Sua aceitação submete-se aos procedimen-
tos estabelecidos a seguir, nesta cláusula.

14.2. A CONTRATADA deverá comunicar for-
malmente à CONTRATANTE a conclusão dos 
serviços objeto do presente contrato, para 
que a CONTRATANTE, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias (adequar), proceda, por inter-
médio da Fiscalização, à necessária verifica-
ção, com vistas a constatar sua fiel execução, 
recebendo esses serviços inicialmente em 
caráter provisório, mediante a emissão do 
Termo de Recebimento Provisório.

14.2.1. Se forem comprovadamente cons-
tatados defeitos, falhas ou omissões impu-
táveis exclusivamente à CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá comunicá-los formal-
mente à CONTRATADA, e esta, a seu custo e 
dentro dos prazos acordados entre as partes, 
sanará as irregularidades apontadas, refa-
zendo, total ou parcialmente, conforme o 
caso, os itens julgados insatisfatórios;

14.2.2. Uma vez executadas todas as ne-
cessárias correções e ficando constatada a 
perfeita execução dos serviços, a CONTRA-
TADA solicitará à CONTRATANTE a aceitação 
dos serviços e a emissão do Termo de Rece-
bimento Provisório, o qual será visado pela 
Fiscalização e entregue à CONTRATADA, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias (adequar);

14.2.3. Durante o período de carência de 30 
(trinta) dias (adequar), contados a partir da 
assinatura do Termo de Recebimento Pro-
visório, a CONTRATADA, às suas expensas e 
mediante comunicação escrita da CONTRA-
TANTE, executará a correção e os reparos 
de defeitos ou omissões que venham a ser 
verificados nos serviços, excetuando os de-
correntes de mau uso ou de má conservação.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo 
será emitido pela CONTRATANTE no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias (adequar) após o 
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término do período de manutenção previsto 
na cláusula 14.2.3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – 
GARANTIAS

15.1. A CONTRATADA responderá pela corre-
ção, segurança e solidez dos serviços execu-
tados por ela própria ou por suas subcontra-
tadas, ficando obrigada a reparar ou refazer, 
a sua custa e dentro de prazo compatível 
acordado entre as partes, todos os defeitos, 
erros, falhas, omissões e quaisquer irregula-
ridades comprovadamente de sua respon-
sabilidade que venham a ser verificados nos 
serviços no decurso de prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data de emissão do Ter-
mo de Recebimento Definitivo (adequar), 
conforme previsto no Código Civil Brasilei-
ro, exceto aquelas decorrentes de utilização 
inadequada ou em desconformidade com as 
orientações fornecidas.

15.2. Garantia do Fiel Cumprimento das 
Obrigações Contratuais – Como garantia do 
fiel cumprimento de suas obrigações con-
tratuais e sem prejuízo das demais garantias 
aqui previstas, a CONTRATADA deverá apre-
sentar, dentro de 30 (trinta) dias (adequar) a 
contar da assinatura deste contrato, seguro 
garantia (ou carta de fiança bancária) (ade-
quar), com cobertura de 10% (dez por cento) 
(adequar) do preço inicial do contrato, como 
garantia do cumprimento de suas obriga-
ções, assumidas neste contrato.

15.2.1. A garantia apresentada deverá ter 
validade de 30 (trinta) dias (adequar) após a 
emissão do Termo de Recebimento Definiti-
vo dos serviços;

15.2.2. Se, por qualquer razão, até 30 (trinta) 
dias do vencimento do seguro garantia (ou 
da carta de fiança bancária) (adequar) ainda 
não tiver sido emitido o Termo de Recebi-
mento Definitivo, a CONTRATADA obriga-se 
a substituir a garantia por outra, cujo valor 
será calculado com base no saldo previsto 
a ser executado e cuja validade será de 30 
(trinta) dias (adequar) após a nova data es-
timada para a emissão do referido Termo de 
Recebimento Definitivo deste contrato. A 

referida substituição deverá ser efetuada em 
até 20 (vinte) dias antes do vencimento do 
seguro garantia (ou da carta de fiança ban-
cária) (adequar) a ser substituído;

15.2.3. Se o motivo da substituição não for 
de responsabilidade exclusiva e comprovada 
da CONTRATADA, os custos desta substitui-
ção serão arcados pela CONTRATANTE.

15.3. Garantia para Pagamentos Antecipa-
dos - Como garantia de adiantamentos por 
conta de obra, serviços, aquisição ou compra 
de materiais ou equipamentos a serem pres-
tados para posterior prestação de contas ou 
como pagamento prévio à prestação de obri-
gação, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias (ade-
quar) da apresentação do(s) documento(s) 
de cobrança ou respectiva(s) fatura(s), segu-
ro garantia (ou carta de fiança bancária) (ade-
quar), no valor do adiantamento, com valida-
de até 30 (trinta) dias (adequar) após a data 
estimada para o  cumprimento  da obrigação.

15.3.1. Esta garantia poderá ser reduzida 
proporcionalmente à compensação do res-
pectivo valor adiantado;

15.3.2. Se até 30 (trinta) dias do vencimen-
to do seguro garantia (ou da carta de fiança 
bancária) (adequar) ainda não houver ocor-
rido o cumprimento da obrigação, a CON-
TRATADA obriga-se a substituir ou aditar a 
garantia, que corresponderá ao valor devido 
e terá o vencimento ajustado para 30 (trin-
ta) dias (adequar) após a nova data estimada 
para o cumprimento da obrigação. A referida 
substituição deverá ser efetuada em até 20 
(vinte) dias do vencimento do seguro garan-
tia (ou da carta de fiança bancária) (adequar) 
a ser substituído.

15.4. As apólices do seguro garantia e/ou 
carta de fiança deverão ser devolvidas pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA em até 30 
(trinta) dias (adequar) do cumprimento da 
obrigação. Na hipótese da retenção das 
garantias ou sua não devolução por parte 
da CONTRATANTE na data prevista, ficará a 
CONTRATANTE sujeita a pagar à CONTRATA-
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DA multa no valor de 0,5% (cinco décimos 
percentuais) (adequar) por semana de atra-
so, calculada sobre o valor das apólices.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SEGUROS

16.1. A CONTRATADA manterá durante todo 
o prazo de vigência do presente Contrato os 
seguintes seguros, fornecendo à Fiscalização 
cópia das respectivas apólices:

16.1.1. Seguro de risco de engenharia e res-
ponsabilidade civil cruzada de construtor 
para a cobertura de danos, perdas e lesões 
pessoais, inclusive morte e materiais de ter-
ceiros, nomeando a CONTRATANTE e outras 
empreiteiras que estejam realizando serviços 
no canteiro de obras como cosseguradas;

16.1.2. Seguro de acidente de trabalho, ex-
tensivo às suas subcontratadas, nos termos 
da CLT e do Acordo Coletivo vigente.

Quando o seguro for de responsabilidade do 
CONTRATANTE, adotar a Cláusula 16.1 abaixo:

16.1. A CONTRATANTE manterá durante 
todo o prazo de vigência do presente con-
trato seguro de risco de engenharia e res-
ponsabilidade civil cruzada para a cobertura 
de danos, perdas e lesões pessoais, inclusive 
morte e materiais de terceiros, nomeando 
a CONTRATADA e outras empreiteiras que 
estejam realizando serviços no canteiro de 
obras como cosseguradas.

16.1.1. Na apólice deverá constar que a 
CONTRATADA e suas subcontratadas são 
cosseguradas;

16.1.2. Em caso de sinistro, a franquia li-
mita-se ao valor de R$ ___________________
(___________________) (completar);

16.1.3. A responsabilidade da CONTRATADA 
quanto a indenizações e reclamações decor-
rentes de prejuízos, perdas e danos físicos 
ou materiais causados pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE limita-se aos riscos não co-
bertos pelo referido seguro.

16.2. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRA-
TADA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

contados da assinatura do Contrato, cópia 
da apólice de seguro por ela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 
SUSPENSÃO E RESCISÃO

17.1. O presente contrato poderá ser rescin-
dido de pleno direito pela parte inocente se:

A) qualquer uma das partes comprovada-
mente tornar-se inadimplente em relação a 
qualquer obrigação, cláusula ou condições 
do presente contrato;

B) qualquer uma das partes, sem motivo justo, 
suspender a execução dos serviços antes de sua 
conclusão por período superior a 30 (trinta) dias;

C) qualquer uma das partes requerer recu-
peração judicial ou tiver decretada a sua fa-
lência, ou tornar-se insolvente, ou entrar em 
liquidação judicial ou extrajudicial.

17.2. O presente contrato poderá ser rescin-
dido de pleno direito pela CONTRATANTE se:

A) a CONTRATADA não for comprovadamen-
te diligente na execução dos serviços ou 
infringir reiteradamente as cláusulas do pre-
sente contrato;

B) a CONTRATADA incidir em multas além do 
limite de 10% (dez por cento) (adequar) do 
preço total deste contrato, como previsto nele.

17.3. O presente contrato poderá ser rescindido 
de pleno direito pela CONTRATADA se a CON-
TRATANTE atrasar o pagamento das faturas nele 
previstas, sem que haja justa razão para isso por 
período superior a 30 (trinta) dias ou infringir rei-
teradamente suas cláusulas (adequar).

17.4. A parte prejudicada deverá comuni-
car formalmente à parte inadimplente o seu 
inadimplemento, devendo esta corrigir seu 
inadimplemento dentro de 15 (quinze) dias 
(adequar) contados da data do recebimento 
da comunicação. Caso o inadimplemento 
não seja sanado neste prazo, a parte preju-
dicada poderá rescindir o presente contrato.

17.5. Ocorrendo a rescisão por qualquer dos 
motivos previstos nos itens anteriores, fica 
convencionado que:
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A) a CONTRATADA removerá do canteiro de 
obras todos os equipamentos, máquinas e 
instalações de sua propriedade, obrigando 
suas subcontratadas a idêntica providência;

B) se for necessário a CONTRATANTE tiver 
que refazer ou corrigir algum serviço, o res-
pectivo custo será previamente acordado 
com a CONTRATADA e deduzido de qualquer 
valor devido à CONTRATADA;

C) ambas as partes respondem por suas res-
pectivas obrigações contratuais até a data 
da rescisão, inclusive pagamentos e penali-
dades já incorridas.

17.6. No caso de suspensão ou rescisão do 
contrato, sob qualquer razão, além da multa 
rescisória prevista neste contrato à parte in-
fratora, a CONTRATANTE pagará à CONTRATA-
DA os faturamentos já realizados e ainda não 
quitados, os serviços executados ainda não 
medidos/faturados, os materiais em trânsito 
e os custos das rescisões com fornecedores, 
subempreiteiros e funcionários, bem como 
os custos com a desmobilização de pessoal 
e equipamentos e eventual remobilização. O 
pagamento deverá ocorrer até 30 (trinta) dias 
da comunicação da suspensão/rescisão e da 
emissão dos documentos de cobrança, pre-
valecendo o que ocorrer primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  
MARCAS E PATENTES

18.1. O uso de marcas, patentes, registros, pro-
cessos e licenças envolvendo o objeto deste 
contrato é de inteira responsabilidade e ônus da 
CONTRATADA, não se responsabilizando a CON-
TRATANTE por qualquer utilização indevida.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CESSÃO

19.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou 
transferir, total ou parcialmente, o presente 
contrato sem o prévio consentimento escri-
to da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORÇA MAIOR

20.1. Nenhuma da partes será responsável 
pelo descumprimento ou atraso no cum-
primento das obrigações ora contratadas 
quando decorrentes de circunstâncias fora 

de seu controle que afetem diretamente a 
obrigação inadimplida e que constituam for-
ça maior ou caso fortuito, nos termos do art. 
393 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – 
TOLERÂNCIA E CONCESSÕES

21.1. Se qualquer das partes, em benefício 
da outra, permitir, mesmo por omissão, o 
descumprimento total ou parcial das cláu-
sulas e condições do presente contrato, tal 
fato não poderá liberar, desonerar ou, de 
qualquer forma, afetar ou prejudicar o direi-
to da outra de exigir o cumprimento dessas 
cláusulas e condições, que permanecerão 
inalteradas, sem que a tolerância importe 
em novação ao ora pactuado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  
SEGUNDA – SIGILO

22.1. A CONTRATADA deverá manter ab-
soluto sigilo sobre quaisquer dados ou in-
formações a que tiver acesso em razão da 
prestação de serviços ora pactuada, com-
prometendo-se, a menos que estritamente 
necessário à execução dos serviços contrata-
dos, a não fornecer informações sobre a na-
tureza ou o andamento dos serviços, dar co-
nhecimento, transmitir ou ceder a terceiros, 
mesmo que parcialmente, qualquer dado de 
que tiver ciência ou documentação que lhe 
for entregue ou que preparar em função da 
execução dos serviços, salvo mediante auto-
rização escrita da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – 
TRABALHO INFANTIL OU ANÁLOGO  
AO ESCRAVO

23.1. A CONTRATADA assumirá a responsa-
bilidade decorrente do cumprimento da le-
gislação trabalhista e previdenciária de toda 
e qualquer mão de obra que porventura con-
tratar e/ou utilizar em toda a cadeia produti-
va e, principalmente, não utilizará trabalhos 
forçados, mão de obra infantil, jornada exaus-
tiva de trabalho e condições degradantes de 
trabalho, conforme dispõe o art. 149 do Códi-
go Penal. Caso ocorra algum tipo de trabalho 
análogo ao de escravo, a CONTRATADA será 
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responsabilizada, civil e penalmente, confor-
me dispõe a legislação brasileira.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – 
ANTICORRUPÇÃO

24.1. Nenhuma das partes atuará em desa-
cordo com a legislação vigente, inclusive a Lei 
12.846/2013, direta ou indiretamente, mas não 
se limitando a fazer qualquer oferta, pagamen-
to, promessa de pagamento ou autorização de 
pagamento de qualquer quantia, ou oferecer 
presentes, prometer dar, ou autorizar dar qual-
quer coisa, a qualquer funcionário público, 
qualquer partido político ou funcionário dele, 
qualquer candidato a cargo público ou pessoa 
a estes ligadas direta ou indiretamente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 
– SOLUÇÃO DE CONFLITOS E 
CONTROVÉRSIAS

25.1. Procedimento de resolução amigável

25.1.1. Se qualquer disputa ou divergência, 
seja de cunho técnico, administrativo, co-
mercial ou financeiro, dentre outros, ocor-
rer entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA 
com relação ao ou decorrente do presente 
instrumento, as partes envidarão seus me-
lhores esforços para resolver essa disputa 
de maneira célere, por meio de discussões 
internas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

25.2. Junta de Resolução de Conflitos

25.2.1. Na hipótese de as partes não che-
garem a uma solução amigável dentro do 
prazo estipulado na Cláusula 25.1.1 acima, o 
assunto será obrigatoriamente submetido à 
Junta de Resolução de Conflitos, desde que 
não haja restrição na legislação aplicável que 
obrigue e delegue tal julgamento exclusiva-
mente ao poder público;

25.2.2. A Junta de Resolução de Confli-
tos será composta obrigatoriamente por 3 
(três) membros, sendo um profissional indi-
cado por cada uma das partes envolvidas e 
o terceiro, que terá o título de “Presidente 
da Junta de Resolução de Conflitos”, será 
indicado pelos membros de cada uma das 
partes contratantes;

25.2.3. O presidente da Junta de Resolução 
de Conflitos deverá ter a devida experiência 
eu desenvolvimento, projeto, construção, 
engenharia e operação de __________________
(detalhar o perfil do empreendimento) e nos 
termos e condições de contratos de enge-
nharia, compra e construção na modalidade 
_________(detalhar a modalidade do contrato); 

25.2.4. Se em até 15 (quinze) dias após o tér-
mino do prazo de 30 (trinta) dias citado na 
Cláusula 25.1.1  as partes não tiverem chega-
do a um acordo quanto à formação da Junta 
de Resolução de Conflitos, inclusive quanto 
à indicação do presidente da Junta de Reso-
lução de Conflitos, a disputa deve ser sub-
metida à Junta de Resolução de Conflitos;

25.2.5. Na hipótese de as partes não chega-
rem a um acordo no prazo de até 15 (quinze) 
dias quanto à indicação do presidente da 
Junta de Resolução de Conflitos, qualquer 
uma delas poderá solicitar que a ........................
.......... (nomear câmara de arbitragem) propo-
nha e nomeie o presidente da Junta de Re-
solução de Conflitos, com a ressalva de que 
não poderá ser parte afeta ou ter relaciona-
mento posterior com qualquer uma das par-
tes, além de atender aos demais requisitos 
técnicos previstos nesta cláusula;

25.2.6. No prazo máximo de 7 (sete) dias 
após a consolidação da Junta de Resolução 
de Conflitos, esta deverá iniciar os trabalhos 
para a definição da disputa em julgo;

25.2.7. Competirá ao presidente da Junta 
de Resolução de Conflitos proferir a sua de-
cisão formal sobre a disputa tão logo seja 
possível e, no mais tardar, até 30 (trinta) dias 
após a instauração da Junta de Resolução de 
Conflitos. Na hipótese de ocorrem conflitos 
internos entre os membros da Junta de Re-
solução de Conflitos na tomada de eventual 
decisão, competirá ao presidente da Junta 
de Resolução de Conflitos o esclarecimento 
de eventuais dúvidas e a divulgação do re-
sultado da disputa dentro do prazo aqui esti-
pulado, impreterivelmente;
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25.2.8. O processo será sigiloso e não deverá 
ser considerado um processo de arbitragem, 
não se aplicando, portanto, as leis procedi-
mentais relativas à arbitragem comercial;

25.2.9. A decisão da Junta de Resolução de 
Conflitos não será de observância obrigató-
ria para as partes, sendo garantido às partes 
o direito de invocar os demais métodos de 
soluções de controvérsias elencados neste 
instrumento;

25.2.10. As despesas com a Junta de Reso-
lução de Conflitos serão rateadas uniforme-
mente pelas partes; Porém, cada uma delas 
será responsável pelas suas próprias despe-
sas com relação a produção de provas;

25.2.11. As obrigações da CONTRATANTE e 
da CONTRATADA durante o andamento dos 
serviços não se alterarão por causa do pro-
cesso interno conduzido perante a Junta de 
Resolução de Conflitos.

25.3. Toda e qualquer eventual controvérsia 
que surgir da interpretação ou execução do 
presente contrato ou a ele se relacionar que 
não for solucionada amigavelmente pelas 
partes, nos termos das Cláusulas 25.1 e 25.2, 
será resolvida por Arbitragem, de acordo com 
as normas do Regulamento de Arbitragem 
da ________________ (completar), com sede em 
________________  (completar cidade/UF) e com 
a Lei de Arbitragem 9307/96, por 3 (três) ár-
bitros, nomeados conforme o disposto no re-
ferido Regulamento. O idioma da arbitragem 
será o ____________ (ajustar), sendo “vedada/ou 
aceita (ajustar) a resolução final por equidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO

26.1. Para a execução da sentença arbi-
tral e o ajuizamento de eventuais medi-
das cautelares   relacionadas à arbitragem, 
as partes elegem o Foro da Comarca de 
______________________ (completar cidade/UF), 
com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

Por estarem as partes justas e contratadas, as-

sinam o presente instrumento em 2 (duas) vias 

de igual teor, para um só efeito, na presença 

das testemunhas, que também o assinam.

_______________,______________ de ______________ 

de 2 _________________________ (completar data) 

(completar dados)

CONTRATANTE 

Nome:_________________________________________

Cargo:_________________________________________

CONTRATANTE 

Nome:_________________________________________

Cargo:_________________________________________

 
CONTRATADA 

Nome:_______________________________________________ 

Cargo:_________________________________________

CONTRATADA 

Nome:_________________________________________ 

Cargo:_________________________________________

TESTEMUNHAS: 
Nome:_________________________________________  

Identidade:____________________________________

CPF:_____________________________________________ 

Endereço:______________________________________

Nome:_________________________________________ 

Identidade:____________________________________

CPF:_____________________________________________ 

Endereço:______________________________________
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MINUTA DE CONTRATO 
PARTICULAR A PREÇO GLOBAL
Sugestão de Contrato Particular de Presta-
ção de Serviços, sob o regime de contratação 
a preços unitários, considerando condições 
contratuais que instituam um contrato mais 
equilibrado entre as partes.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS QUE ENTRE SI FAZEM:

De um lado,

_________________________ (nome completo 
da CONTRATANTE), empresa com sede na 
_________________________ (escrever ende-
reço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 
____________________________ (completar) e Ins-
crição Estadual n. ____________________________
(completar), neste ato representada por seus 
representantes legais infra-assinados, dora-
vante denominada CONTRATANTE, 

e, de outro lado, 

___________________________ (nome completo 
da CONTRATADA), empresa com sede na 
____________________________ (escrever ende-
reço completo), inscrita no CNPJ sob o n. 
____________________________ (completar) e Ins-
crição Estadual n. ____________________________
(completar), neste ato representada por seus 
representantes legais infra-assinados, dora-
vante denominada CONTRATADA.

As partes acima, regularmente identificadas 
e qualificadas, ajustam de comum acordo 
o presente contrato, mediante as seguintes 
cláusulas e condições:.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a 
execução pela CONTRATADA, sob o regime 
de empreitada a preço global, de serviços de 
______________________________  (detalhar clara-
mente o objeto contratual) nas instalações da 
CONTRATANTE, em ___________________________  
(escrever endereço completo), os quais serão 
realizados em estrita conformidade com as 

disposições do presente contrato e dos do-
cumentos mencionados na Cláusula Terceira 
adiante, que, em forma de Anexos, integram 
o presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – ESCOPO  
DOS SERVIÇOS

2.1. Os serviços serão executados consoan-
tes as especificações contratuais, memoriais 
descritivos, critérios de medição e demais 
documentos relacionados na Cláusula Ter-
ceira deste contrato, com o fornecimento de 
mão de obra, equipamentos de construção e 
materiais necessários à plena execução dos 
serviços (detalhar bem e adequar de acordo 
com o objeto contratual).

CLÁUSULA TERCEIRA – DOCUMENTOS 
DO CONTRATO

3.1. Fazem parte integrante deste contrato 
os documentos a seguir relacionados, sen-
do que na hipótese de divergência entre os 
Anexos a prevalência será determinada pela 
ordem em que estão relacionados abaixo:

Anexo I - Proposta Comercial Consolidada 
n. _______________________________ (completar) e 
Proposta Técnica Consolidada n. _____________
___________________ (completar) da CONTRATA-
DA, datadas de __________________  (completar).

Anexo II - Lista dos projetos que geraram o 
preço global (relacionar todos os projetos, 
indicando número do projeto, data e nume-
ração da revisão).

Anexo III - E-mails e correspondências troca-
das durante a licitação (relacionar todos os 
documentos, indicando nome, data e revisão).

Anexo IV - Edital de Concorrência, Memo-
rial Descritivo, Especificações Contratuais, 
Critérios de Medição, Desenhos, Normas e 
Procedimentos de Segurança, Preservação 
Ambiental, Saúde, Medicina e Higiene do 
Trabalho, Normas Internas da CONTRATANTE 
(relacionar todos os documentos, indicando 
nome, data e revisão).
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Anexo V - _______________________ (completar).

3.2. Os documentos acima explicitados terão 
validade independente de transcrição, salvo 
no que, eventualmente, conflitarem com os 
termos do Contrato, caso em que prevalece-
rão as estipulações deste instrumento.

3.3. Em caso de ambiguidade ou dúvida na 
interpretação dos documentos de Contrato, 
tão logo detectadas, as partes deverão, por 
consenso, formalizar por escrito as interpre-
tações necessárias para o esclarecimento de 
tais dúvidas ou discrepâncias.

3.4. Nenhum dos termos e das condições 
contidos no contrato e seus Anexos poderá 
ser alterado, omitido ou dispensado, salvo 
com o consentimento expresso das partes, 
mediante a emissão de Termo Aditivo ao 
Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES  
DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA compromete-se a:

4.1.1. Agir de forma diligente e oportuna 
para atender a CONTRATANTE, observando 
cuidadosamente as boas práticas de execu-
ção dos serviços, a legislação vigente e as 
normas técnicas aplicáveis;

4.1.2. Observar todo o disposto neste con-
trato, atendendo ao estabelecido nos docu-
mentos constantes da Cláusula Terceira;

4.1.3. Fornecer e manter os equipamentos 
alocados sempre em perfeito estado de con-
servação e funcionamento, de modo a ga-
rantir o bom desempenho e a segurança de 
seus operadores e de terceiros;

4.1.4. Atender, no prazo acordado entre as 
partes, as requisições da CONTRATANTE para 
a reposição e/ou substituição de qualquer 
equipamento ou seu acessório e/ou ferra-
menta que não esteja comprovadamente 
em condições de atender ao desempenho e 
segurança dos operadores;

4.1.5. Acatar todas as disposições, normas 
e regulamentos da CONTRATANTE em suas 
instalações relacionadas neste instrumento. 
Caso tais documentos sejam modificados ou 

sejam criados novos documentos, desde já 
as partes concordam em analisar e repactuar 
as novas condições de execução;

4.1.6. Organizar e manter a disciplina no 
canteiro de obras no que se refere ao pessoal 
próprio, terceiros a seu serviço ou visitantes 
da CONTRATADA;

4.1.7. Manter seu pessoal uniformizado e 
identificado;

4.1.8. Manter um funcionário apto a repre-
sentá-la perante a CONTRATANTE por tempo 
integral no local de execução dos serviços;

4.1.9. Organizar e manter serviços de segu-
rança, medicina, higiene e vigilância no can-
teiro de obras, bem como prestar os primei-
ros socorros a seus empregados;

4.1.10. Observar o cumprimento da legis-
lação e os padrões da CONTRATANTE com 
relação aos aspectos ambientais vigentes na 
data das propostas da CONTRATADA;

4.1.11. Emitir o Relatório Diário de Obra, 
contendo informações relevantes quanto ao 
andamento dos serviços, que deverá ter o 
visto do engenheiro ou dos técnicos repre-
sentantes da CONTRATANTE diariamente, 
sob pena de não serem aceitos;

4.1.12. A CONTRATADA deverá emitir até 
o 10º dia do mês subsequente, o Relatório 
Mensal de Progresso, contendo o registro 
da evolução dos trabalhos e os fatos impor-
tantes que afetaram o desempenho do em-
preendimento;

4.1.13. Entregar à CONTRATANTE, quando 
solicitado, cópia de todo documento usual 
de acompanhamento dos serviços e que ve-
nha ser solicitado pela Fiscalização, quer de 
natureza técnica, quer de natureza contábil, 
e, especialmente, os comprovantes de reco-
lhimento do INSS, FGTS, Folha de Pagamen-
to e ISSQN, por ocasião dos pagamentos dos 
serviços a serem efetuados pela CONTRA-
TANTE à CONTRATADA, referentes ao mês 
anterior ao da prestação dos serviços;
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4.1.14. Empregar métodos de trabalho que 
conduzam à boa qualidade final dos serviços 
e prestar os esclarecimentos solicitados em 
qualquer fase ou etapa de sua execução;

4.1.15. Assumir durante a execução dos ser-
viços exclusiva responsabilidade por danos 
pessoais sofridos por empregados seus e de 
suas subcontratadas, exonerando expressa-
mente a CONTRATANTE e a Fiscalização de 
qualquer responsabilidade, excetuando a 
hipótese dos danos decorrerem de atos pra-
ticados por prepostos dessas.

4.2. Colaborar com a CONTRATANTE, permi-
tindo o acesso desta e de outras empresas 
contratadas por ela para desenvolver servi-
ços no canteiro de obras e nas áreas em que 
estarão sendo desenvolvidos os serviços, 
desde que sem prejuízo do prazo dos custos 
orçados, da produtividade e da segurança da 
CONTRATADA.

4.3. A CONTRATADA é responsável pela soli-
dez e segurança dos serviços, nos termos do 
art. 618 do Código Civil Brasileiro.

4.4. Garantir o acesso da Fiscalização a todos 
os locais onde estejam se realizando os ser-
viços objeto deste Contrato.

4.5. Adotar medidas de proteção e salva-
guarda das propriedades e instalações da 
CONTRATANTE ou de terceiros no canteiro 
de obras, adotando todas as medidas neces-
sárias à preservação de tais bens, nos limites 
e moldes estabelecidos neste instrumento.

4.6. Todos os seguros de responsabilidade 
da CONTRATADA permanecerão em vigor 
até a conclusão definitiva dos serviços, res-
pondendo a CONTRATADA integralmente 
por quaisquer prejuízos advindos do não 
atendimento desta obrigação.

4.7. A CONTRATADA assume plena e total 
responsabilidade pelos serviços, desde o seu 
início até o seu recebimento definitivo pela 
CONTRATANTE, conduzindo-os de acordo 
com o Cronograma Físico Contratual de exe-
cução da obra.

4.8. Refazer, sem qualquer ônus para a CON-
TRATANTE, qualquer parte dos serviços que 

tenha sido executada comprovadamente de 
modo incorreto ou de forma insatisfatória, 
dentro do prazo que para tal for estabeleci-
do entre as partes.

4.9. A CONTRATADA deverá efetuar no pra-
zo máximo de 30 (trinta) dias (adequar), 
contados da data de assinatura do presen-
te contrato e da autorização para início dos 
serviços, sob sua responsabilidade e custos, 
a Anotação de Responsabilidade Técnica do 
presente Contrato no CREA conforme pre-
visto na Lei 6.496/77, apresentando a devida 
comprovação à CONTRATANTE.

4.10. A CONTRATADA deverá obter e manter 
em vigor, às suas expensas, quaisquer licen-
ças ou autorizações que sejam obrigatórias 
para o seu funcionamento, exceto aquelas 
necessárias à implantação do empreendi-
mento e as que dependam direta ou indire-
tamente de obrigações da CONTRATANTE ou 
de terceiros sob sua responsabilidade, por 
serem estas últimas de responsabilidade da 
CONTRATANTE (adequar).

4.11. A CONTRATADA declara estar ciente 
das condições normais e peculiares da re-
gião onde se localizam as obras objeto deste 
contrato, entre as quais, mas sem limitação: 
transporte, acesso, manuseio e armazena-
gem de materiais e/ou equipamentos, dis-
ponibilidade e qualidade da mão de obra, 
água e força elétrica, disponibilidade e es-
tado de estradas e vias de acesso, condições 
climáticas, hidrológicas e outras.

4.12. A CONTRATADA compromete-se a exe-
cutar a totalidade dos trabalhos pelo preço 
global constante da Cláusula Sétima, desde 
que sejam mantidas as especificações, deta-
lhes, informações e os projetos relacionados 
no Anexo II e suas respectivas revisões.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES  
DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE deverá fornecer até 
o dia ___________________ (____________) (com-
pletar) todos os projetos executivos, dese-
nhos, especificações, informações, detalhes 
e instruções complementares necessárias à 
completa e perfeita execução dos serviços 
contratados.
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5.1.1. O projeto executivo deverá conter 
os elementos necessários e suficientes para 
possibilitar à CONTRATADA desenvolver os 
seus trabalhos, entre outros, ter um nível de 
precisão adequado de forma a possibilitar 
uma visão global da obra e identificar todos 
os elementos constitutivos com clareza.

5.2. A CONTRATANTE deverá entregar, tem-
pestivamente, as áreas onde os trabalhos 
serão executados livres e desimpedidas e 
autorizar o início dos serviços ora contrata-
dos em tempo hábil, conjuntamente ou por 
etapas, observando as datas necessárias ao 
cumprimento do estabelecido no Cronogra-
ma Físico Contratual.

5.3. Caso ocorra algum atraso por parte da 
CONTRATANTE na liberação das áreas ou no 
fornecimento dos projetos executivos, dese-
nhos, especificações, detalhes ou instruções 
necessárias à execução dos serviços, esta 
prorrogará o prazo contratual e reembolsará 
à CONTRATADA todos os custos adicionais 
em que a última incorrer em decorrência 
desse atraso, tais como, alteração na meto-
dologia e/ou sequência executiva dos servi-
ços, mão de obra e/ou equipamentos ocio-
sos etc., visando restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.

5.4. A CONTRATANTE compromete-se a:

5.4.1. Realizar os pagamentos de acordo 
com o estabelecido neste contrato;

5.4.2. Assegurar o acesso às suas instalações 
dos empregados e equipamentos necessá-
rios à prestação dos serviços;

5.4.3. Obter todas as licenças, inclusive as 
ambientais, necessárias à implantação das 
obras, exceto aquelas estipuladas neste ins-
trumento cujo fornecimento seja de respon-
sabilidade da CONTRATADA (adequar).

5.4.4. Credenciar formalmente, por escrito, 
perante a CONTRATADA a equipe de acom-
panhamento e fiscalização do contrato;

5.4.5. Informar à CONTRATADA, em tempo 
hábil, o número da matrícula CEI, para o re-
colhimento das contribuições ao INSS refe-

rente às obras objeto do contrato (adequar). 
(Nota: para a definição da parte a qual com-
petirá a abertura da matrícula CEI, deve ser 
consultada a Instrução Normativa 971/2009 
da Receita Federal Brasileira);

5.4.6. Assinar diariamente o Diário de Obras;

5.4.7. Responsabilizar-se pela compatibiliza-
ção, integridade e legitimidade de todos os 
projetos e respectivas especificações por ela 
fornecidas;

5.4.8. Emitir, após a última medição, o Ates-
tado de Capacidade Técnica dos serviços 
executados pela CONTRATADA. Para isso, a 
CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE 
uma minuta do referido documento, a qual 
a CONTRATANTE terá até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data do seu recebimento, para 
analisá-la, revisá-la e emiti-la.

CLÁUSULA SEXTA – PRAZO

6.1. Os serviços serão executados no prazo 
de_______________   (___________) dias (comple-
tar), contados a partir de ______________________ 
(completar), consoante o Cronograma Físico 
Contratual constante deste instrumento.

6.2. O prazo para execução e conclusão dos 
serviços poderá ser prorrogado nos seguin-
tes casos:

6.2.1. Por motivo de força maior ou de caso 
fortuito, a que se refere o art. 393 do Código 
Civil Brasileiro;

6.2.2. Em decorrência da suspensão total ou 
parcial dos serviços pela CONTRATANTE, des-
de que tal suspensão não decorra de ação ou 
omissão da CONTRATADA;

6.2.3. Em virtude de modificações ou acrés-
cimos nos serviços determinados pela CON-
TRATANTE;

6.2.4. Em decorrência de atraso por parte 
da CONTRATANTE na liberação de projetos, 
especificações, informações, detalhes, for-
necimento de materiais de sua responsabili-
dade ou na liberação de frentes ou áreas de 
trabalho em tempo hábil ou nas condições 
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estabelecidas que provoquem efetivo atraso 
na execução dos serviços;

6.2.5. Em caso de ocorrência de greve, mes-
mo estando a CONTRATADA cumprindo com 
todas as obrigações constantes da CLT e 
Convenção Coletiva;

6.2.6. Em virtude de modificações ou altera-
ções das condições contratuais que resultem 
no efetivo atraso na execução dos serviços;

6.2.7. Em virtude de ação ou omissão da 
CONTRATANTE;

6.2.8. Por conveniência das partes, mediante 
a de deliberação tomada de comum acordo.

6.3. Serão acrescidos, ao prazo indicado na 
Cláusula 6.1 supra, os dias em que os servi-
ços estiverem paralisados devido às chuvas e 
suas consequências, capazes de, comprova-
damente, influir no andamento dos serviços, 
desde que registrados no Diário de Obras e 
reconhecidos pela fiscalização.

6.4. Ocorrendo quaisquer das circunstân-
cias referidas nesta Cláusula, a CONTRATADA 
deverá comunicá-las à CONTRATANTE, justi-
ficando o eventual atraso no prazo de exe-
cução dos serviços que daí resultar. Nessa 
hipótese, as partes acordarão o novo prazo 
e condições para sua execução.

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 
CONTRATUAL

7.1. Pela execução dos serviços realiza-
dos e aceitos sob este Contrato de Em-
preitada a Preço Global, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor global de 
_______________ (__________) (completar), base 
mês ____________________________   (completar).

7.2. A remuneração dos serviços será efetua-
da com base nas medições, consoante Cláu-
sula Nona deste Contrato.

7.3. O preço apresentado na Cláusula 7.1 in-
clui equipamentos de construção, sua manu-
tenção, combustíveis, lubrificantes, mão de 
obra direta e indireta, encargos sociais, im-
postos, tributos e taxas, ferramentas e uten-
sílios de qualquer natureza, serviços auxilia-

res e os materiais para a total execução dos 
serviços, além da administração e lucro, pelo 
que nenhum outro pagamento, reembolso 
ou compensação de qualquer natureza será 
devido à CONTRATADA em razão da execu-
ção dos serviços nas condições contratuais 
ora ajustadas (adequar).

7.3.1. Na ocorrência de greves no canteiro 
de obras, os custos daí advindos serão su-
portados pela CONTRATANTE, desde que a 
CONTRATADA esteja cumprindo com todas 
as obrigações constantes da legislação tra-
balhista e da Convenção Coletiva.

7.4. Não se constituirá em motivo para alte-
ração do preço global a verificação de que 
foram executadas quantidades diferentes 
das previstas nas planilhas de orçamento, 
exceto se resultantes de modificações nos 
projetos básicos ou executivos introduzidas 
pela CONTRATANTE, as quais serão objeto de 
TERMO ADITIVO a este Contrato.

7.5. Sempre que as modificações de projeto 
solicitadas pela CONTRATANTE implicarem 
alterações de preços ou prazos contratuais, 
a CONTRATADA deverá informar à Fiscaliza-
ção, por escrito, a extensão das alterações de 
preços e prazos envolvidos. Caso a CONTRA-
TANTE concorde com as alterações de prazos 
e/ou preços indicados pela CONTRATADA, 
estas serão registradas em formulário apro-
priado antes da execução dos serviços soli-
citados, as correspondentes Modificações de 
Campo, que, uma vez aprovadas e assinadas 
pelos representantes das partes passarão a in-
tegrar o presente contrato, para todos os fins.

7.6. Os serviços que se fizerem necessários 
à execução de modificações introduzidas no 
escopo original, e/ou nas informações bási-
cas para elaboração dos projetos, e/ou nas 
especificações contidas neste contrato, e/ou 
fruto da insuficiência de informações técni-
cas durante a fase de contratação das obras, 
e/ou alterações nos projetos já aprovados te-
rão seus preços compostos tendo como base 
aqueles constantes da Planilha de Quanti-
dades e Preços que integra o contrato ou, 
quando tal não for possível, mediante prévio 
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entendimento escrito entre as partes e que 
passará a fazer parte deste contrato.

7.7. Não haverá, sob qualquer título ou pre-
texto, alteração na remuneração aqui previs-
ta quando, a fim de atender à programação 
acordada, a CONTRATADA realizar trabalhos 
noturnos ou em domingos e feriados ou mo-
bilizar equipamentos ou outros recursos adi-
cionais com a mesma finalidade, desde que 
o fato gerador que tenha motivado a aloca-
ção dos recursos adicionais seja de respon-
sabilidade exclusiva da CONTRATADA.

7.8. Caso ocorra o desequilíbrio econômico/
financeiro do contrato por motivos alheios 
à vontade das partes ou caso ocorram fatos 
contrários às condições contratadas nesta 
data e que venham a comprometer direta-
mente os serviços objeto deste contrato, fica 
acordado que as partes poderão repactuar 
os preços contratuais. Para isso, a CONTRA-
TADA deverá apresentar à CONTRATANTE 
um estudo descrevendo tais fatos, sendo 
que as partes desde já se comprometem a 
analisar o assunto.

7.9. A CONTRATADA poderá, caso neces-
sário, negociar os créditos oriundos deste 
contrato com as instituições financeiras de 
seu relacionamento, a fim de promover a 
cessão de direitos creditórios, nos termos 
da legislação vigente, mediante prévio 
acordo entre as partes.

7.10. Quaisquer leis, decretos, portarias, tri-
butos, impostos, contribuições, convenções 
ou encargos legais aplicáveis ao contrato 
que forem criados, alterados ou extintos 
após a data base contratual, e que venham 
impactar os preços contratados deverão ser 
considerados pelas partes, promovendo-se 
os ajustes necessários nos parâmetros e con-
dições contratuais diretamente afetados, de 
forma a serem considerados nos faturamentos 
correspondentes tão logo passem a vigorar.

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO

8.1. Os preços aqui contratados são fixos e 
irreajustáveis por 12 (doze) meses contados 
da data-base indicada na Proposta Comer-

cial da CONTRATADA, parte integrante deste 
contrato, ou por prazo menor segundo a le-
gislação vigente na época. Após esse perío-
do, os preços serão reajustados com base 
em uma fórmula paramétrica de reajuste, 
pactuada de boa-fé entre as partes, e que 
espelhe a variação dos custos dos insumos. 
(Nota: esta fórmula paramétrica poderá ser 
definida ainda à época da negociação do 
contrato).

CLÁUSULA NONA – MEDIÇÃO, 
FATURAMENTO E PAGAMENTO

9.1. Os preços dos serviços contratados se-
rão faturados e pagos da seguinte forma:

9.1.1. ______________% (_______ por cen-
to) (completar) do valor global estipulado 
na Cláusula Sétima para o contrato serão 
pagos como sinal em até ______________ 
(________) dias (completar) da data da en-
trega pela CONTRATADA dos documentos 
de cobrança, mediante recibo a ser emiti-
do pela CONTRATADA. Para o efetivo paga-
mento, a CONTRATADA deverá apresentar 
ainda, com uma antecedência mínima de 
______________ (________) dias (comple-
tar) da data prevista para o pagamento, 
o respectivo seguro garantia (ou carta de 
fiança bancária) (adequar) no valor do si-
nal, conforme cláusula contratual adiante 
(ajustar condições);

9.1.2. ______________% (_______ por cento) 
(completar) do valor global estipulado na Cláu-
sula Sétima serão pagos de acordo com as me-
dições dos serviços executados mensalmente, 
tomando-se por base a Tabela de Eventos, ane-
xa a este contrato (ajustar condições).

9.2. Os serviços serão medidos conforme 
estabelecido nos Critérios de Medição, parte 
integrante deste contrato.

9.2.2. Caso não haja reivindicações a se-
rem apresentadas pelas partes, um dos 
pré-requisitos para aprovação do Boletim 
de Medição será a inserção, em Ata de Reu-
nião específica para o assunto, do seguinte 
texto: “As partes declaram nada ter a rei-
vindicar uma da outra até a presente data 
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e concordam que eventual reinvindicação 
futura não levará em conta qualquer fato 
anterior a presente medição” (inserir dias 
e mês de referência). Serão ressalvadas as 
demais disposições deste instrumento, em 
especial atenção ao disposto na Cláusula 
Vigésima Quinta.

9.3. A partir da data do recebimento do 
Boletim de Medição, a CONTRATANTE terá 
5 (cinco) dias corridos (adequar) para apro-
vá-lo e autorizar a emissão do respectivo 
documento de cobrança. Os pontos contro-
versos serão mantidos em discussão até o 
entendimento entre as partes, devendo a 
CONTRATANTE aprovar o restante da me-
dição dentro do prazo supra. Aprovada a 
medição, a CONTRATADA emitirá o respec-
tivo documento de cobrança em até 2 (dois) 
dias (adequar).

9.3.1. Tendo sido solucionado parte con-
trovérsia, a CONTRATANTE terá 1 (um) dia 
útil (adequar) para liberar a emissão dos 
documentos de cobrança do saldo da me-
dição, para pagamento nos prazos    esta-
belecidos.

9.4. Os documentos de cobrança, acom-
panhados dos respectivos Boletins de 
Medição devidamente aprovados pela 
Fiscalização, terão seus pagamentos efe-
tuados pela CONTRATANTE dentro de 
___________________ (________) dias cor-
ridos (completar) de sua correta apresen-
tação à Fiscalização, mediante depósito de 
seu valor em conta corrente bancária a ser 
indicada por escrito pela CONTRATADA.

9.4.1. Caso sejam constatados pela CONTRA-
TANTE erros, falhas ou divergências nos docu-
mentos de cobrança, por culpa exclusiva da 
CONTRATADA, o prazo para o pagamento aci-
ma estabelecido só será contado a partir da 
data de reapresentação pela CONTRATADA 
dos documentos de cobrança devidamente 
corrigidos, não cabendo qualquer atualização 
ou acréscimo sobre os pagamentos devidos.

9.5. A qualquer tempo, se forem encontra-
dos erros ou omissões da CONTRATADA em 

faturas já pagas, a CONTRATANTE poderá exi-
gir as correções necessárias e consequente 
acerto de contas em faturas  subsequentes.

9.6. No caso de a CONTRATADA, exclusiva 
e comprovadamente, deixar de cumprir 
quaisquer das condições estipuladas neste 
contrato, o fato ser-lhe-á expressamente 
comunicado pela CONTRATANTE, que se 
reserva o direito de, sem prejuízo de aplica-
ção das penalidades previstas neste contra-
to, sustar quaisquer pagamentos devidos 
até a solução das pendências.

9.6.1. Quaisquer sustações ou retenções de 
pagamentos realizadas indevidamente pela 
CONTRATANTE deverão ser repostas à CON-
TRATADA, corrigidas pelo _______________
(completar com índice de correção conhe-
cido IPCA, IGPM, INCC, etc.).

9.7. Nos termos da legislação vigente, a 
CONTRATANTE procederá às retenções dos 
impostos/tributos que lhe competirem (no-
tadamente o INSS, ISSQN, CSLL e IR, den-
tre outros), recolhendo tais quantias em 
favor das instituições competentes. Cópia 
dos comprovantes de recolhimento de tais 
impostos/tributos devem ser repassados 
mensalmente à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – 
SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

10.1. A CONTRATADA em nenhuma hipótese 
poderá subcontratar a totalidade dos serviços.

10.2. Caso a subcontratação não esteja 
prevista no Anexo I, a CONTRATADA deve-
rá obter autorização prévia e por escrito da 
CONTRATANTE para subcontratar qualquer 
parte dos serviços. A substituição de qual-
quer subcontratada sujeitar-se-á igualmen-
te à prévia aprovação da CONTRATANTE.

10.3. A aceitação pela CONTRATANTE de 
qualquer subcontratada não isentará a 
CONTRATADA de suas obrigações e res-
ponsabilidades assumidas na forma deste 
contrato, permanecendo a CONTRATADA 
integralmente responsável perante a CON-
TRATANTE pelos serviços executados pelas 
suas subcontratadas.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – 
DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Todos os desenhos, especificações téc-
nicas e cópias de documentos fornecidos à 
CONTRATADA são de propriedade da CON-
TRATANTE. Tal documentação será fornecida 
à CONTRATADA para fins limitados em rela-
ção aos serviços contratados e não poderá 
ser usada para outros fins sem o prévio con-
sentimento escrito da CONTRATANTE.

11.2. Se for constatado durante o andamen-
to dos serviços, que os prazos constantes do 
Cronograma Físico de execução dos serviços 
não estão sendo cumpridos por motivos 
imputáveis à CONTRATANTE, deverão ser 
alterados os programas de trabalho inde-
pendentemente de notificação por parte da 
Fiscalização. Se os atrasos constatados forem 
de responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, esta deverá providenciar, sem 
ônus para a CONTRATANTE, meios para eli-
minar os atrasos verificados e manter os ser-
viços de acordo com o Cronograma Físico, 
incluindo a mobilização adicional de equipa-
mentos e recursos.

11.3. A aceitação de qualquer parte dos 
serviços não deverá ser considerada como 
renúncia voluntária de quaisquer direitos 
oriundos de falhas da CONTRATADA no cum-
primento de quaisquer de suas obrigações 
sob este contrato.

11.4. Fica estabelecido que a comunicação 
entre as partes será feita por escrito, por 
meio de cartas, e-mails e atas de reunião ou 
do Diário de Obras, que ficarão na obra sob a 
guarda da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – 
PENALIDADES E RESPONSABILIDADES

12.1. Caso a CONTRATADA, por sua exclusiva 
e comprovada culpa, não execute ou con-
clua os serviços dentro dos prazos estabele-
cidos no Cronograma Físico deste contrato 
ou dentro de suas eventuais prorrogações 
ajustadas entre as partes, ficará sujeita à 
multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) 
(adequar) do valor do evento em atraso por 
semana completa de atraso.

12.1.1. Na hipótese de a CONTRATADA, nas 
etapas subsequentes, conseguir corrigir o 
atraso verificado dentro do Cronograma Fí-
sico, o valor retido será restituído pela CON-
TRATANTE na primeira medição de serviços 
que se tornar devida após as correções feitas 
pela CONTRATADA.

12.2. Caso a CONTRATANTE não faça os pa-
gamentos das importâncias devidas à CON-
TRATADA, com base nos prazos previstos no 
contrato, estará sujeita a multa de mora de 
2,00% (dois por cento) (adequar), de caráter 
não compensatório, acrescida de juros de 
mora de 1,00% (um por cento) ao mês e/ou 
fração (adequar) e correção monetária com 
base na variação do Índice Geral de Preço de 
Mercado (IGPM/FGV) (adequar), calculados 
pro rata die. Esta compensação aplicar-se-á 
também sobre a eventual parcela de tempo 
em atraso referente às atividades da CON-
TRATANTE de aprovações de medição e au-
torizações para faturamento que resultarem 
em postergações dos pagamentos, compa-
rativamente com o prazo total entre as apro-
vações das medições e o efetivo pagamento.

12.3. Quaisquer das partes que descum-
prir qualquer cláusula deste contrato estará 
sujeita à multa de valor equivalente a 0,5% 
(cinco décimos percentuais) do valor total 
deste contrato, a ser aplicada semanalmente 
até o adimplemento da obrigação, limitada a 
10% (dez por cento) (adequar) daquele valor.

12.4. No caso de suspensão ou de rescisão 
do contrato, sob qualquer razão, a CONTRA-
TANTE pagará à CONTRATADA a importância 
equivalente a 10% (dez por cento) (adequar) 
do valor estimado do contrato a título de 
multa rescisória. O pagamento deverá ocor-
rer até 30 (trinta) dias (adequar) da comuni-
cação da suspensão/rescisão e da emissão 
dos documentos de cobrança, prevalecendo 
o que ocorrer primeiro.

12.5. No caso de a CONTRATADA incorrer em 
multas, estas serão devidas de pleno direito 
e poderão ser cobradas pela CONTRATANTE, 
mediante desconto de qualquer importân-
cia que a CONTRATADA tenha a receber da 
CONTRATANTE, desde que previamente co-
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municado por escrito à CONTRATADA, asse-
gurado a esta o direito da ampla defesa e do 
contraditório.

12.6. Não obstante quaisquer outras condi-
ções, a responsabilidade da CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE e terceiros no que 
tange à lei e a este contrato em relação a 
quaisquer penalidades e/ou indenizações 
oriundas do contrato fica limitada a 10% 
(dez por cento) (adequar) do valor original 
deste contrato.

12.7. Em nenhuma das hipóteses previstas 
contratualmente arcará qualquer das partes, 
em relação uma a outra e a terceiros, com des-
pesas com perdas e danos (tais como perdas 
de produção, lucros cessantes, danos à ima-
gem e custo de capital) em virtude da execu-
ção dos serviços objeto deste   instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – 
BONIFICAÇÃO

13.1. Caso a CONTRATADA antecipe o prazo 
de conclusão dos serviços (ou de uma eta-
pa específica, conforme estipulado no Cro-
nograma Físico Contratual), a CONTRATADA 
fará jus a uma remuneração adicional de 
R$ _______________ (adequar percentual/
valor) para cada dia/semana/mês (adequar) 
de antecipação efetiva do prazo de conclu-
são da aludida atividade. (Nota: esta cláu-
sula pode ser ajustada para atingimento de 
prazo/marcos intermediários e indicadores 
de desempenhos específicos, dentre outras 
diversas maneiras de apurar o desempenho 
da CONTRATADA)

13.2. O pagamento da bonificação estipulada 
nesta cláusula será efetuado conjuntamente 
com as medições mensais da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – 
ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. Os serviços executados e incluídos nos 
Boletins de Medição não serão considerados 
como aceitos, ainda que tenham sido pagos. 
Sua aceitação submete-se aos procedimen-
tos estabelecidos a seguir, nesta cláusula.

14.2. A CONTRATADA deverá comunicar for-
malmente à CONTRATANTE a conclusão dos 
serviços objeto do presente contrato, para 

que a CONTRATANTE, no prazo máximo de 
5 (cinco) dias (adequar), proceda, por inter-
médio da Fiscalização, à necessária verifica-
ção, com vistas a constatar sua fiel execução, 
recebendo esses serviços inicialmente em 
caráter provisório, mediante a emissão do 
Termo de Recebimento Provisório.

14.2.1. Se forem comprovadamente cons-
tatados defeitos, falhas ou omissões impu-
táveis exclusivamente à CONTRATADA, a 
CONTRATANTE deverá comunicá-los formal-
mente à CONTRATADA, e esta, a seu custo e 
dentro dos prazos acordados entre as partes, 
sanará as irregularidades apontadas, refa-
zendo, total ou parcialmente, conforme o 
caso, os itens julgados insatisfatórios;

14.2.2. Uma vez executadas todas as ne-
cessárias correções e ficando constatada a 
perfeita execução dos serviços, a CONTRA-
TADA solicitará à CONTRATANTE a aceitação 
dos serviços e a emissão do Termo de Rece-
bimento Provisório, o qual será visado pela 
Fiscalização e entregue à CONTRATADA, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias (adequar);

14.2.3. Durante o período de carência de 30 
(trinta) dias (adequar), contados a partir da 
assinatura do Termo de Recebimento Pro-
visório, a CONTRATADA, às suas expensas e 
mediante comunicação escrita da CONTRA-
TANTE, executará a correção e os reparos 
de defeitos ou omissões que venham a ser 
verificados nos serviços, excetuando os de-
correntes de mau uso ou de má conservação.

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo 
será emitido pela CONTRATANTE no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias (adequar) após o 
término do período de manutenção previsto 
na cláusula 14.2.3.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – 
GARANTIAS

15.1. A CONTRATADA responderá pela corre-
ção, segurança e solidez dos serviços execu-
tados por ela própria ou por suas subcontra-
tadas, ficando obrigada a reparar ou refazer, a 
sua custa e dentro de prazo compatível acor-
dado entre as partes, todos os defeitos, erros, 
falhas, omissões e quaisquer irregularidades 

A
N

E
X

O
S

95



comprovadamente de sua responsabilidade 
que venham a ser verificados no decurso de 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definiti-
vo (adequar), conforme previsto no Código 
Civil Brasileiro, exceto aquelas decorrentes 
de utilização inadequada ou em desconfor-
midade com as orientações fornecidas.

15.2. Garantia do Fiel Cumprimento das 
Obrigações Contratuais – Como garantia do 
fiel cumprimento de suas obrigações con-
tratuais e sem prejuízo das demais garantias 
aqui previstas, a CONTRATADA deverá apre-
sentar, dentro de 30 (trinta) dias (adequar) a 
contar da assinatura deste contrato, seguro 
garantia (ou carta de fiança bancária) (ade-
quar), com cobertura de 10% (dez por cento) 
(adequar) do preço inicial do Contrato, como 
garantia do cumprimento de suas obriga-
ções assumidas neste contrato.

15.2.1. A garantia apresentada deverá ter 
validade de 30 (trinta) dias (adequar) após a 
emissão do Termo de Recebimento Definiti-
vo dos serviços;

15.2.2. Se, por qualquer razão, até 30 (trinta) 
dias do vencimento do seguro garantia (ou 
da carta de fiança bancária) (adequar) ainda 
não tiver sido emitido o Termo de Recebi-
mento Definitivo, a CONTRATADA obriga-se 
a substituir a garantia por outra, cujo valor 
será calculado com base no saldo previsto 
a ser executado, e cuja validade será de 30 
(trinta) dias (adequar) após a nova data es-
timada para a emissão do referido Termo de 
Recebimento Definitivo deste contrato. A 
referida substituição deverá ser efetuada em 
até 20 (vinte) dias antes do vencimento do 
seguro garantia (ou da carta de fiança ban-
cária) (adequar) a ser substituído;

15.2.3. Se o motivo da substituição não for 
de responsabilidade exclusiva e comprovada 
da CONTRATADA, os custos desta substitui-
ção serão arcados pela CONTRATANTE.

15.3. Garantia para Pagamentos Antecipa-
dos - Como garantia de adiantamentos por 
conta de obra, serviços, aquisição ou compra 
de materiais ou equipamentos a serem pres-

tados para posterior prestação de contas, 
ou como pagamento prévio à prestação de 
obrigação, a CONTRATADA deverá apresen-
tar ao CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias 
(adequar) da apresentação do(s) documen-
to(s) de cobrança ou respectiva(s) fatura(s), 
Seguro Garantia (ou Carta de Fiança Ban-
cária) (adequar), no valor do adiantamento, 
com validade até 30 (trinta) dias (adequar) 
após a data estimada para o  cumprimento 
da obrigação.

15.3.1. Essa garantia poderá ser reduzida 
proporcionalmente à compensação do res-
pectivo valor adiantado;

15.3.2. Se até 30 (trinta) dias do vencimen-
to do seguro garantia (ou da carta de fiança 
bancária) (adequar) ainda não houver ocor-
rido o cumprimento da obrigação, a CON-
TRATADA obriga-se a substituir ou aditar a 
garantia, que corresponderá ao valor devido 
e terá o vencimento ajustado para 30 (trin-
ta) dias (adequar) após a nova data estimada 
para o cumprimento da obrigação. A referida 
substituição deverá ser efetuada em até 20 
(vinte) dias do vencimento do seguro garan-
tia (ou da carta de fiança bancária) (adequar) 
a ser substituído.

15.4. As apólices do seguro garantia deverão 
ser devolvidas pela CONTRATANTE à CON-
TRATADA em até 30 (trinta) dias (adequar) do 
cumprimento da obrigação. Na hipótese da 
retenção das apólices ou sua não devolução 
por parte da CONTRATANTE na data prevista, 
ficará a CONTRATANTE sujeita a pagar à CON-
TRATADA multa no valor de 0,5% (cinco dé-
cimos percentuais) (adequar) por semana de 
atraso, calculada sobre o valor das apólices.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SEGUROS

16.1. A CONTRATADA manterá durante todo 
o prazo de vigência do presente contrato os 
seguintes seguros, fornecendo à Fiscalização 
cópia das respectivas apólices:

16.1.1. Seguro de risco de engenharia e res-
ponsabilidade civil cruzada de construtor 
para a cobertura de danos, perdas e lesões 
pessoais, inclusive morte e materiais de ter-
ceiros, nomeando a CONTRATANTE e outras 
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empreiteiras que estejam realizando servi-
ços no canteiro de obras como seguradas;

16.1.2. Seguro de acidente de trabalho, ex-
tensivo às suas subcontratadas. 

Quando o seguro for de responsabilidade do 
CONTRATANTE, adotar a cláusula 16.1 abaixo:

16.1. A CONTRATANTE manterá durante 
todo o prazo de vigência do presente con-
trato seguro de risco de engenharia e res-
ponsabilidade civil cruzada para a cobertura 
de danos, perdas e lesões pessoais, inclusive 
morte e materiais de terceiros, nomeando 
a CONTRATADA e outras empreiteiras que 
estejam realizando serviços no canteiro de 
obras como cosseguradas.

16.1.1. Na apólice constará que a CONTRA-
TADA e suas subcontratadas são cossegura-
das e deverá estar explícito o valor da fran-
quia devida em caso de sinistro;

16.1.2. Em caso de sinistro, a franquia limi-
ta-se ao valor de R$______________(_____)  
(completar);

16.1.3. A responsabilidade da CONTRATADA 
quanto a indenizações e reclamações decor-
rentes de prejuízos, perdas e danos físicos 
ou materiais causados pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE limita-se aos riscos não co-
bertos pelo referido seguro.

16.1.2. A CONTRATANTE fornecerá à CON-
TRATADA, no prazo máximo de 30 (trinta) 
contados dias da assinatura do Contrato, có-
pia da apólice de seguro por ela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – 
SUSPENSÃO E RESCISÃO

17.1. O presente contrato poderá ser rescin-
dido de pleno direito pela parte inocente se:

A) qualquer uma das partes comprovada-
mente tornar-se inadimplente em relação a 
qualquer obrigação, cláusula ou condições 
do presente contrato;

B) qualquer uma das partes, sem motivo 
justo, suspender a execução dos serviços 
antes de sua conclusão por período supe-
rior a 30 (trinta) dias;

C) qualquer uma das partes requerer recu-
peração judicial ou tiver decretada a sua fa-
lência, ou tornar-se insolvente, ou entrar em 
liquidação judicial ou extrajudicial.

17.2. O presente contrato poderá ser rescin-
dido de pleno direito pela CONTRATANTE se:

A) a CONTRATADA não for comprovadamen-
te diligente na execução dos serviços, ou 
infringir reiteradamente as cláusulas do pre-
sente contrato;

B) a CONTRATADA incidir em multas além do 
limite de 10% (dez por cento) (adequar) do 
preço total deste contrato, como previsto.

17.3. O presente contrato poderá ser rescin-
dido de pleno direito pela CONTRATADA se a 
CONTRATANTE atrasar o pagamento das fa-
turas nele previstas, sem que haja justa razão 
para isso, por período superior a 30 (trinta) 
dias, ou infringir reiteradamente suas cláusu-
las (adequar).

17.4. A parte prejudicada deverá comuni-
car formalmente à parte inadimplente o seu 
inadimplemento, devendo esta corrigir seu 
inadimplemento dentro de 15 (quinze) dias 
(adequar) contados da data do recebimento 
da comunicação. Caso o inadimplemento 
não seja sanado neste prazo, a parte preju-
dicada poderá rescindir o presente contrato.

17.5. Ocorrendo a rescisão por qualquer dos 
motivos previstos nos itens anteriores, fica 
convencionado que:

A) a CONTRATADA removerá do canteiro de 
obras todos os equipamentos, máquinas e 
instalações de sua propriedade, obrigando 
suas subcontratadas a idêntica providência;

B) se a CONTRATANTE tiver que refazer ou 
corrigir algum serviço, o respectivo custo 
será previamente acordado com a CONTRA-
TADA deduzido de qualquer valor devido à 
CONTRATADA;

C) ambas as partes respondem por suas res-
pectivas obrigações contratuais até a data 
da rescisão, inclusive pagamentos e penali-
dades já incorridas.
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17.6. No caso de suspensão ou rescisão do 
contrato, sob qualquer razão, além da multa 
rescisória prevista neste contrato à parte in-
fratora, a CONTRATANTE pagará a CONTRA-
TADA os faturamentos já realizados e ainda 
não quitados, os serviços executados ainda 
não medidos/faturados, os materiais em 
trânsito e os custos das rescisões com for-
necedores, subempreiteiros e funcionários, 
bem como os custos com a desmobilização 
de pessoal e equipamentos e eventual re-
mobilização. O pagamento deverá ocorrer 
até 30 (trinta) dias da comunicação da sus-
pensão/rescisão e da emissão dos documen-
tos de cobrança, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  
MARCAS E PATENTES

18.1. O uso de marcas, patentes, registros, 
processos e licenças envolvendo o objeto 
deste contrato é de inteira responsabilidade 
e ônus da CONTRATADA, não se responsabi-
lizando a CONTRATANTE por qualquer utili-
zação indevida.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CESSÃO

19.1. A CONTRATADA não poderá ceder ou 
transferir, total ou parcialmente, o presente 
contrato sem o prévio consentimento escrito 
da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORÇA MAIOR

20.1. Nenhuma da partes será responsável 
pelo descumprimento ou atraso no 
cumprimento das obrigações ora 
contratadas, quando decorrentes de 
circunstâncias fora de seu controle que 
afetem diretamente a obrigação inadimplida 
e que constituam força maior ou caso 
fortuito, nos termos do art. 393 do Código 
Civil Brasileiro.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – 
TOLERÂNCIA E CONCESSÕES

21.1. Se qualquer das partes, em benefício 
da outra, permitir, mesmo por omissão, 
o descumprimento total ou parcial, das 
cláusulas e condições do presente contrato, 
tal fato não poderá liberar, desonerar ou, de 
qualquer forma, afetar ou prejudicar o direito 
da outra de exigir o cumprimento dessas 

cláusulas e condições, que permanecerão 
inalteradas, sem que a tolerância importe 
em novação ao ora pactuado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA  
SEGUNDA – SIGILO

22.1.  A CONTRATADA deverá manter absoluto 
sigilo sobre quaisquer dados ou informações 
a que tiver acesso em razão da prestação de 
serviços ora pactuada, comprometendo-
se, a menos que estritamente necessário à 
execução dos serviços contratados, a não 
fornecer informações sobre a natureza ou o 
andamento dos serviços, dar conhecimento, 
transmitir ou ceder a terceiros, mesmo 
que parcialmente, qualquer dado de que 
tiver  ciência ou documentação que lhe for 
entregue ou que preparar em função  da 
execução  dos serviços, salvo mediante 
autorização escrita da CONTRATANTE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – 
TRABALHO INFANTIL OU ANÁLOGO  
AO ESCRAVO

23.1. A CONTRATADA assumirá a 
responsabilidade decorrente do 
cumprimento da legislação trabalhista e 
previdenciária de toda e qualquer mão de 
obra que porventura contratar e/ou utilizar 
em toda a cadeia produtiva e, principalmente, 
não utilizará trabalhos forçados, mão de 
obra infantil, jornada exaustiva de trabalho 
e condições degradantes de trabalho, 
conforme dispõe o art. 149 do Código 
Penal. Caso ocorra algum tipo de trabalho 
análogo ao de escravo, a CONTRATADA 
será responsabilizada, civil e penalmente, 
conforme dispõe a legislação brasileira.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – 
ANTICORRUPÇÃO

24.1. Nenhuma das partes atuará em 
desacordo com a legislação vigente, inclusive 
a Lei 12.846/2013, direta ou indiretamente, 
mas não se limitando a fazer qualquer 
oferta, pagamento, promessa de pagamento 
ou autorização de pagamento de qualquer 
quantia, ou oferecer presentes, prometer 
dar, ou autorizar dar qualquer coisa, a 
qualquer funcionário público, qualquer 
partido político ou funcionário dele qualquer 
candidato a cargo público ou pessoa a 
estes ligadas direta ou indiretamente. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – SOLUÇÃO 
DE CONFLITOS E CONTROVÉRSIAS 

25.1. Procedimento de resolução amigável

25.1.1. Se qualquer disputa ou divergência, 
seja de cunho técnico, administrativo, co-
mercial ou financeiro, dentre outros, ocor-
rer entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA 
com relação ao ou decorrente do presente 
instrumento, as partes envidarão seus me-
lhores esforços para resolver essa disputa 
de maneira célere, por meio de discussões 
internas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

25.2. Junta de Resolução de Conflitos

25.2.1. Na hipótese de as partes não chega-
rem a uma solução amigável dentro do pra-
zo estipulado na Cláusula

25.1.1. acima, o assunto será obrigatoriamen-
te submetido à Junta de Resolução de Confli-
tos, desde que não haja restrição na legislação 
aplicável que obrigue e delegue tal julgamen-
to exclusivamente ao poder público;

25.2.2. A Junta de Resolução de Conflitos 
será composta obrigatoriamente por 3 (três) 
membros, sendo um profissional indica-
do por cada uma das partes envolvidas e o 
terceiro, que terá o título de “Presidente da 
Junta de Resolução de Conflitos”, será indica-
do pelos membros de cada uma das partes 
contratantes;

25.2.3. O presidente da Junta de Resolução 
de Conflitos deverá ter a devida experiência 
em desenvolvimento, projeto, construção, 
engenharia e operação de _______________
(detalhar o perfil do empreendimento) e nos 
termos e condições de contratos de enge-
nharia, compra e construção na modalidade 
_______________ (detalhar a modalidade 
do contrato);

25.2.4. Se em até 15 (quinze) dias após o tér-
mino do prazo de 30 (trinta) dias citado na 
Cláusula 25.1.1 as partes não tiverem chega-
do a um acordo quanto à formação da Junta 
de Resolução de Conflitos, inclusive quanto 
à indicação do presidente da Junta de Reso-
lução de Conflitos, a disputa deve ser sub-
metida à Junta de Resolução de Conflitos;

25.2.5. Na hipótese de as partes não che-
garem a um acordo no prazo de até 15 
(quinze) dias quanto à indicação do presi-
dente da Junta de Resolução de Conflitos, 
qualquer uma delas poderá solicitar que a 
_______________ (nomear câmara de arbi-
tragem) proponha e nomeie o presidente da 
Junta de Resolução de Conflitos, com a res-
salva, porém, de que não poderá ser parte 
afeta ou ter relacionamento posterior com 
qualquer uma das partes, além de atender 
aos demais requisitos técnicos previstos 
nesta cláusula;

25.2.6. No prazo máximo de 7 (sete) dias após 
a consolidação da Junta de Resolução de Con-
flitos, esta deverá iniciar os trabalhos para a de-
finição da disputa em julgo;

25.2.7. Competirá ao presidente da Junta de 
Resolução de Conflitos proferir a sua decisão 
formal sobre a disputa tão logo seja possível e, 
no mais tardar, até 30 (trinta) dias após a instau-
ração da Junta de Resolução de Conflitos. Na 
hipótese de ocorrem conflitos internos entre 
os membros da Junta de Resolução de Confli-
tos na tomada de eventual decisão, competirá 
ao presidente da Junta de Resolução de Confli-
tos o esclarecimento de eventuais dúvidas e a 
divulgação do resultado da disputa dentro do 
prazo aqui estipulado, impreterivelmente;

25.2.8. O processo será sigiloso e não deverá 
ser considerado um processo de arbitragem, 
não se aplicando, portanto, as leis procedimen-
tais relativas à arbitragem comercial;

25.2.9. A decisão da Junta de Resolução de 
Conflitos não será de observância obrigató-
ria para as partes, sendo garantido às partes 
o direito de invocar os demais métodos de 
soluções de controvérsias elencados neste 
instrumento;

25.2.10. As despesas com a Junta de Resolu-
ção de Conflitos serão rateadas uniformemen-
te pelas partes; Porém, cada uma delas será 
responsável pelas suas próprias despesas com 
relação a produção de provas;

25.2.11. As obrigações da CONTRATANTE e 
da CONTRATADA durante o andamento dos 
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serviços não se alterarão por causa do pro-
cesso interno conduzido perante a Junta de 
Resolução de Conflitos.

25.3. Toda e qualquer eventual controvérsia 
que surgir da interpretação ou execução do 
presente contrato, ou a ele se relacionar que 
não for solucionada amigavelmente pelas 
partes nos termos das Cláusulas 25.1 e 25.2, 
será resolvida por Arbitragem, de acordo com 
as normas do Regulamento de Arbitragem 
da ______________________________ (completar), 
com sede em ______________________________ 
(completar cidade/UF) e com a Lei de Ar-
bitragem 9307/96, por 3 (três) árbitros, no-
meados conforme o disposto no referido 
Regulamento. O idioma da arbitragem será o 
______________________________ (ajustar), sendo 
“vedada/ou aceita” (ajustar) a resolução final 
por equidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO

26.1. Para a execução da sentença arbi-
tral e o ajuizamento de eventuais medi-
das cautelares   relacionadas à arbitragem, 
as partes elegem o Foro da Comarca de 
______________________ (completar cidade/UF), 
com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.

Por estarem as partes justas e contratadas, as-
sinam o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor, para um só efeito, na presença 
das testemunhas, que também o assinam.

_______________,______________ de ______________ 
de 2 _________________________ (completar data) 

(completar dados)

CONTRATANTE 
Nome:_________________________________________ 
Cargo: _________________________________________

CONTRATANTE 
Nome:_________________________________________
Cargo:_________________________________________

CONTRATADA 
Nome:_________________________________________
Cargo:_________________________________________

CONTRATADA 
Nome:_________________________________________
Cargo:_________________________________________

TESTEMUNHAS: 
Nome:_________________________________________ 
Identidade:____________________________________
CPF:_______________________________________________ 
Endereço:______________________________________

Nome:_________________________________________ 
Identidade:____________________________________
CPF:_______________________________________________ 
Endereço:______________________________________
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PUBLICAÇÕES 
CBIC



PUBLICAÇÕES CBIC

Acesse o site da CBIC (www.cbic.org.br/publicacoes) e baixe os livros gratuitamente. 
Disponíveis em português, inglês e espanhol.

Encargos Previdenciários 
e Trabalhistas no Setor 
da Construção Civil
Ano: 2018

Manual Básico de 
Indicadores de 
Produtividade na 
Construção Civil – 
Relatorio Completo
Ano: 2017

Manual Básico de 
Indicadores de 
Produtividade na 
Construção Civil
Ano: 2017

Guia Contrate Certo – 
3ª Edição
Ano: 2018

Guia para gestão 
segurança nos canteiros 
de obras
Ano: 2017

Cartilha Edificar o 
Trabalho
Ano: 2017

Guia Orientativo de 
Incentivo à Formalidade
Ano: 2016

POLÍTICAS TRABALHISTAS

ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS 
E TRABALHISTAS 
NO SETOR DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1

RELATÓRIO  
COMPLETO

MANUAL BÁSICO DE 
INDICADORES DE 
PRODUTIVIDADE NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
VOLUME 1
• ESTRUTURA DE CONCRETO 
   ARMADO CONVENCIONAL

• ESTRUTURA EM PAREDES E LAJES 
   DE CONCRETO MOLDADAS COM 
   USO DE FÔRMA DE ALUMÍNIO

GUIA CONTRATE CERTO 1

GUIA 
CONTRATE CERTO
GUIA PARA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPREITEIROS E 
SUBEMPREITEIROS NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

2ª EDIÇÃO  

ATUA
LIZA

DA
 EM

 09/2017

BRASÍLIA 2017

ORIENTAÇÕES PARA 

PREVENÇÃO DOS ACIDENTES 

E PARA O CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS DE SST

GUIA PARA 
GESTÃO DE 
SEGURANÇA 
NOS CANTEIROS 
DE OBRAS

Guia Orientativo Áreas de 
Vivência
Ano: 2015

Guia Contrate Certo
Ano: 2014

Guia Prático para Cálculo 
de Linha de Vida e 
Restrição para a Indústria 
da Construção
Ano: 2017

Manual de Segurança 
e Saúde no Trabalho 
para Instalação Elétrica 
Temporárias na Indústria 
da Construção
Ano: 2018

Segurança e Saúde na 
Indústria da Construção - 
Prevenção e Inovação
Ano: 2019

Guia Orientativo 
de Segurança 
Ano: 2015

GUIA ÁREAS DE VIVÊNCIA 1

GUIA 
ORIENTATIVO 
ÁREAS DE 
VIVÊNCIA
GUIA PARA IMPLANTAÇÃO 
DE ÁREAS DE VIVÊNCIA NOS 
CANTEIROS DE OBRA

GUIA ORIENTATIVO DE SEGURANÇA 1

GUIA 
ORIENTATIVO 
DE 
SEGURANÇA 
GUIA BÁSICO PARA 
IMPLANTAÇÃO DE 
SEGURANÇA E SAÚDE NOS 
CANTEIROS DE OBRA

EDIFICAR O 
TRABALHO
A LEI DE MODERNIZAÇÃO 
TRABALHISTA E AS 
RELAÇÕES DE TRABALHO NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
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BRASÍLIA 2016

GUIA BÁSICO DE EXIGÊNCIAS 
TRABALHISTAS, DE SEGURANÇA, 
PREVIDENCIÁRIAS E TÉCNICAS 
NA CONSTRUÇÃO DE OBRAS

GUIA  
ORIENTATIVO
DE INCENTIVO À 
FORMALIDADE



INFRAESTRUTURA

Propostas para Ampliar 
a Aplicação em Estados 
e Municípios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

PROPOSTAS PARA 
AMPLIAR A APLICAÇÃO 
EM ESTADOS E MUNICÍPIOS

PPPS E CONCESSÕES

Concessões e Parcerias 
Público-Privado
Ano: 2017

CONCESSÕES E PARCERIAS 
PÚBLICO-PRIVADAS

GUIA PARA O 
GESTOR PÚBLICO

Guia sobre Aspectos 
Jurídicos e Regulatórios 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 

GUIA SOBRE 
ASPECTOS JURÍDICOS 
E REGULATÓRIOS

PPPS E CONCESSÕES

Impacto Econômico da 
Paralisação das Obras 
Públicas
Ano: 2018

Distribuição de Riscos 
nas Concessões 
Rodoviárias
Ano: 2018

IMPACTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DA 

PARALISAÇÃO DAS 
OBRAS PÚBLICAS

Excelência em Gestão 
na Construção
Ano: 2017

EXCELÊNCIA 
EM GESTÃO NA 
CONSTRUÇÃO

CORREALIZAÇÃO REALIZAÇÃO

EXCELÊN
CIA

 EM
 G

ESTÃO
 N

A
 CO

N
STRU

ÇÃO

Propostas para Ampliar 
a Participação de 
Empresas 
(2ª Edição)
Ano: 2016

PROPOSTAS  PARA 
AMPLIAR A  PARTICIPAÇÃO 
DE  EMPRESAS (2ª EDIÇÃO)

PPPS E CONCESSÕES

Guia para Organização 
de Empresas em 
Consórcios (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016 

GUIA PARA ORGANIZAÇÃO 
DAS EMPRESAS 
EM CONSÓRCIOS

PPPS E CONCESSÕES

Cartilha CBIC - TCU
Ano: 2014

Proposta para Ampliar a 
Participação de Empresas 
1ª Edição (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2015

PPPs
Propostas
para ampliar
a participação
das empresas

PPPs  Propostas para ampliar a participação das empresas

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Investimento em 
Infraestrutura e 
Recuperação da Economia  
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2015

investim
ento em

 infraestrutura e recuperação da economia

investimento em
infraestrutura
e recuperação 
da economia

www.cbic.org.br

realização

www.senai.br

apoio

Encontro Internacional 
de Infraestrutura e PPPs 
(Disponível também em  
inglês e espanhol)
Ano: 2015

ENCONTRO INTERNACIONAL 
DE INFRAESTRUTURA E PPPS
Oportunidade de negócios em infraestrutura e PPPs: 
encontro com as referências mundiais sobre o tema

Apoio Parceiros REalização

PAC - Radiografia dos 
Resultados 2007 a 2015
Ano: 2016

PAC 
RADIOGRAFIA 
DOS RESULTADOS 
2007 A 2015

PAC - Avaliação do 
Potencial de Impacto 
Econômico
Ano: 2016

PAC 
AVALIAÇÃO DO 
POTENCIAL DE  
IMPACTO ECONÔMICO

Um Debate Sobre 
Financiamento de Longo 
Prazo para Infraestrutura
Ano: 2016

Um debate sobre Financiamento de 
Longo Prazo para Infraestrutura 
Gargalos e Perspectivas

 M
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/2

0
1

6

Ciclo de Eventos 
Regionais Concessões 
e PPPs - Volume 1 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

CICLO DE EVENTOS REGIONAIS
CONCESSÕES E PPPS
Volume I

Ciclo de Eventos Regionais 
Concessões e PPPs - 
Volume 2 (Disponível 
também em inglês e 
espanhol)
Ano: 2016

REGIONAL NORTE CONCESSÕES E PARCERIAS
Ampliação das Oportunidades de Negócios

CASES - CICLO DE EVENTOS 
REGIONAIS CONCESSÕES E PPPS
Volume II



SUSTENTABILIDADE

O Futuro da Minha Cidade 
- Manual 2a edição
Ano: 2018

Energia na Construção
Ano: 2017

ENERGIA NAS 
CONSTRUÇÕES
UMA CONTRIBUIÇÃO DO SETOR À 
REDUÇÃO DE EMISSÕES E DE USO DE 
FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA
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Gestão de Recursos 
Hídricos na Industria da 
Construção  (Disponível 
também em inglês)
Ano: 2017

GESTÃO DE RECURSOS 
HÍDRICOS NA INDÚSTRIA 
DA CONSTRUÇÃO
CONSERVAÇÃO DE ÁGUA  
E GESTÃO DA DEMANDA
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Energias Renováveis 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2016

Gestão na indústria da Construção

ENERGIAS
RENOVÁVEIS
GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO EFICIENTE DA ENERGIA
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Gestão na indústria da Construção

RECURSOS
HÍDRICOS
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NA 
INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

Correalização: Realização:

Recursos Hídricos 
(Disponível também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016

Mapeamento de 
Incentivos Econômicos 
para construção 
Sustentável (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

MAPEAMENTO DE INCENTIVOS ECONÔMICOS
PARA A CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL
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Apoio:

Realização:

Correalização:

Guia de Compra 
Responsável na 
Construção (Disponível 
também em espanhol)
Ano: 2015

GUIA DE COMPRA RESPONSÁVEL

GU
IA

 D
E C
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SP
ON
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Realização:

Apoio:Correalização:

O Futuro da Minha Cidade
Ano: 2015

Guia de Orientação para 
Licenciamento Ambiental 
(Disponível também 
em espanhol)
Ano: 2015

Desenvolvimento com 
Sustentabilidade
Ano: 2014

Desafio de Pensar o 
Futuro das Cidades
Ano: 2014

GUIA DE ORIENTAÇÃO PARA
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GU
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Realização:

Correalização: Apoio:

Letras Imobiliárias 
Garantidas e o Credito 
Habitacional
Ano: 2017

Indicadores Mobiliários 
Nacionais
Ano: 2017

INDÚSTRIA IMOBILIÁRIA

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

LETRAS IMOBILIÁRIAS 
GARANTIDAS E O CRÉDITO 
HABITACIONAL

RELATÓRIO DE CONSULTORIA  
TÉCNICA SOBRE

INDICADORES
IMOBILIÁRIOS
NACIONAIS

Caderno – Por Uma Nova 
Cultura Urbana
Ano: 2017

Cartilha – Por Uma Nova 
Cultura Urbana 
Ano: 2017

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

CADERNO DE REFERÊNCIA

POR UMA NOVA 
CULTURA URBANA

GUIA ILUSTRADO

PERENIDADE  
DOS PROGRAMAS  
HABITACIONAIS
PMCMV: sua importância e impactos 
de uma eventual descontinuidade

O Custo da Burocracia 
no Imóvel
Ano: 2015

Eficiência na Construção 
– Brasil mais Eficiente, 
País mais Justo
Ano: 2015

Perenidade dos 
Programas Habitacionais
Ano: 2016

I Encontro Nacional 
sobre Licenciamentos na 
Construção
Ano: 2015



INOVAÇÃO

RoadShow BIM
Ano: 2018

Habitação 10 anos no 
Futuro - Relatório Final 
Ano: 2018

Programa Brasileiro 
de Qualidade e 
Produtividade do Habitat
Ano: 2019

Habitação 10 anos no 
Futuro - Sinais
Ano: 2018

Catálogo de Normas 
Técnicas Edificações
Ano: 2017

EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
NORMAS TÉCNICAS

MARÇO/2017

Guia Esquadrias 
para Edificações
Ano: 2017

Cartilha do BIM
Ano: 2016

coletânea 
Implementação 
do BIM Para 
Construtoras e 
Incorporadoras

10 motivos 
para evoluir 
com o bim
Building Information 
Modeling

Coletânea - BIM
Ano: 2016

ESQUADRIAS PARA 
EDIFICAÇÕES 
DESEMPENHO 
E APLICAÇÕES 

Norma de desempenho: 
Panorama Atual e 
Desafios Futuros
Ano: 2016

Guia de Elaboração 
de Manuais
Ano: 2014

Catálogo de Inovação na 
Construção Civil
Ano: 2016

Dúvidas Sobre a Norma 
de Desempenho – 
Especialistas Respondem 
Ano: 2014

Boas Práticas 
Para Entrega Do 
Empreendimento – 
Desde a Sua Concepção
Ano: 2016

2º Caderno de Caso de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2014

Analise dos Critérios de 
Atendimento à Norma 
de Desempenho ABNT 
NBR 15.575
Ano: 2016

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil
Ano: 2013

‘ 

 

 

NORMA DE DESEMPENHO:  
PANORAMA ATUAL E DESAFIOS 
FUTUROS  

PESQUISA SETORIAL 
 

RESUMO EXECUTIVO 

GUIA NACIONAL
PARA A ELABORAÇÃO
DO MANUAL DE USO,
OPERAÇÃO E
MANUTENÇÃO
DAS EDIFICAÇÕES

CATÁLOGO DE 
INOVAÇÃO NA 
CONSTRUÇÃO 
CIVIL

Dúvidas sobre
a Norma de
Desempenho
Especialistas respondem

Realização:

www.cbic.org.br

parceria

Dúvidas sobre a Norm
a de Desem

penho   Especialistas respondem

CAPA_CBIC_Duvidas_sobre_a_Norma_de_Desempenho_43,6x26,6cm.indd   1 02/04/15   16:23

boas práticas para entrega do empreendimento

boas práticas 

para entrega do 
empreendimento 
desde a sua concepção

Realização

Corealização

CADERNO DE
CASOS DE INOVAÇÃO 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL2º

Estudo de Caso em Empresas 
do Programa Inovacon-CE

Análise dos Critérios
de Atendimento 

à Norma de 
Desempenho

ABNT NBR 15.575

Realização:

Apoio:

Estratégias para a 
formulação de Política 
de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para a indústria 
da Construção Civil

Tributação Industrializa-
ção e Inovação Tecnológi-
ca na Construção Civil
Ano: 2013

Guia da Norma de 
Desempenho
Ano: 2013

1º Caderno de Casos de 
Inovação na Construção 
Civil
Ano: 2011

1
Conteúdo técnico - FGV Projetos

Tributação, 
Industrialização 
e Inovação 
Tecnológica na 
Construção Civil

CBIC - Câmara Brasileira da Indústria da Construção • ABRAMAT - Associação Brasileira dos 
Fabricantes de Materiais de Construção • ABCIC - Associação Brasileira da Construção Industrializada 
de Concreto • Instituto Aço Brasil • DRYWALL - Associação Brasileira do Drywall    

INICIATIVA:



SUSTENTABILIDADE

Comunicação de 
Engajamento - Pacto 
Global
Ano: 2019

Boas Práticas na 
Construção X ODS
Ano: 2019

Flores do Canteiro
Ano: 2014

RESPONSABILIDADE SOCIAL

Ética e Compliance - 
Volume I (Disponível 
também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 

Avaliação de Impactos 
do Dia Nacional da 
Construção Social
Ano: 2015

Trabalhadores da 
Construção
Ano: 2015

Mulheres na Construção
Ano: 2015

Passo a passo da 
Tecnologia Social do Dia 
Nacional da Construção 
Social
Ano: 2014

Guia CBIC de 
Boas Práticas em 
Sustentabilidade na 
Indústria da Construção
Ano: 2014

Ética & Compliance 
na Construção Civil: 
Fortalecimento do Controle 
Interno e Melhoria dos Marcos 
Regulatórios & Práticas 
(Disponível também em inglês 
e espanhol)
Ano: 2016 

GUIA DE ÉTICA E 
COMPLIANCE PARA 
INSTITUIÇÕES E EMPRESAS 
DO SETOR DA CONSTRUÇÃO

AVALIAÇÃO DE
IMPACTOS DO

DIA NACIONAL DA
CONSTRUÇÃO SOCIAL:

Valorizando e Transformando
o Trabalhador do Setor

da Construção

PERFIL, EXPECTATIVAS
E AVALIAÇÃO DOS

EMPRESÁRIOS

TRABALHADORES
DA CONSTRUÇÃO:

PERFIL, EXPECTATIVAS
E AVALIAÇÃO DOS

EMPRESÁRIOS

MULHERES
NA CONSTRUÇÃO:

ÉTICA & COMPLIANCE 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL: 

FORTALECIMENTO DO CONTROLE 
INTERNO E MELHORIA DOS MARCOS 

REGULATÓRIOS & PRÁTICAS

Ética e Compliance - 
Volume II (Disponível 
também em 
inglês e espanhol)
Ano: 2016 

CÓDIGO DE CONDUTA 
CONCORRENCIAL

GUIA DE ÉTICA E COMPLIANCE 
PARA INSTITUIÇÕES E EMPRESAS 

DO SETOR DA CONSTRUÇÃO

Sustentabilidade na 
Indústria da Construção
Ano: 2016

Sustentabilidade 
na Indústria da 

Construção
Como os líderes do setor estão construindo  

uma cultura de sustentabilidade nos negócios

Ética & Compliance
Ano: 2015



SUSTENTABILIDADEOUTRAS PUBLICAÇÕES

Relatório de Atividades - 
Julho 2014 a Julho 2017

Relatório Técnico 87o 
ENIC

Relatório Técnico 88o 
ENIC

Relatório Técnico 89o 
ENIC

Relatório Técnico 90o 
ENIC
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